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RESUMO 

Em seu capítulo que versa sobre os Direitos Sociais, a 

Constituição Federal de 1988 consagrou em seu texto a importância do 

transporte para o pleno exercício da cidadania. Nesse contexto, o Art. 6º da 

Carta Magna determina que o transporte é um direito a ser observado tal qual a 

educação, a saúde e a alimentação, demonstrando sua relevância à sociedade. 

Assim sendo, o presente trabalho de fiscalização operacional teve 

como objetivo analisar aspectos relacionados à eficácia, eficiência e a 

efetividade do Transporte sobre Trilhos na Região Metropolitana de São Paulo 

(RMSP), tanto sob a ótica do “Programa 3707 - Expansão, Modernização e 

Operação do Transporte sobre Trilhos - PITU em Marcha” sob coordenação da 

Companhia Paulista de Trens Metropolitanos (CPTM), como também a partir 

de aspectos relacionados à operacionalização das linhas 8-Diamante e 9-

Esmeralda pela concessionária ViaMobilidade. 

Como escopo, a equipe de fiscalização realizou visitas in loco às 

96 estações de trens metropolitanos sob administração da CPTM (linhas 7-

Rubi, 10-Turquesa, 11-Coral, 12-Safira e 13-Jade) e sob concessão à 

ViaMobilidade (linhas 8-Diamante e 9-Esmeralda), visando averiguar seu 

estado de conservação e aspectos visuais da infraestrutura, além de verificar 

se atendiam a aspectos normativos relacionados a acessibilidade e proteção à 

mulher. 

Ainda, no âmbito do antecedente relatório elaborado por esta 

Diretoria em 2019 sobre o mesmo objeto de auditoria, foi analisado o status de 

implementação das propostas de encaminhamento encampadas no voto do 

Conselheiro Relator das Contas do Governador daquele ano. 

Além disso, foram examinados aspectos relacionados à 

operacionalização das duas linhas concedidas à ViaMobilidade, utilizando 

como base os indicadores de performance definidos no instrumento de 

concessão para avaliar o atingimento dos parâmetros estabelecidos e sua 

apuração de acordo com o contrato. 

No que tange à metodologia deste trabalho, a etapa de 

planejamento se desenvolveu por meio do estudo das legislações relacionadas 

ao objeto de auditoria, da realização de reuniões com a Secretaria dos 

Transportes Metropolitanos (STM), a Secretaria de Parcerias em Investimento 

(SPI) e a Companhia Paulista de Trens Metropolitanos (CPTM) e do 

desenvolvimento de técnicas de auditoria como a Análise SWOT, Análise 

Stakeholder e a Matriz de Planejamento. 
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Já a execução da fiscalização foi conduzida mediante as 

seguintes estratégias metodológicas: o envio de Requisições de Documentos e 

Informações às secretarias envolvidas; a elaboração de papéis de trabalho 

contendo análises quantitativas, qualitativas e gráficos e; fiscalizações in loco 

nas 96 estações de trens da RMSP mediante a aplicação do questionário 

“Estações de Trens Metropolitanos”, elaborado pela equipe de fiscalização com 

base em disposições legais e itens relacionados ao conforto dos passageiros. 

Em relação aos achados de auditoria, foram observados em 

algumas das estações de trens visitadas rachaduras, buracos, desníveis e 

irregularidades nos pisos; paredes com falhas na pintura, infiltrações, mofo, 

rachaduras e rebocos aparentes; lajes e coberturas com sinais de infiltração e 

deterioração; grades com pintura descascando e ferrugens aparentes e; 

diversas rampas e passarelas sem faixas antiderrapantes e com corrimões 

enferrujados, dentre outros sinais de má conservação. 

Além disso, diversas estações não observam aspectos legais 

relacionados à segurança dos usuários: 85,7% apresentam vão entre o trem e 

a plataforma com medida superior ao limite recomendado e 68,8% não 

dispõem de Auto de Vistoria do Corpo de Bombeiros (AVCB) vigentes. 

Em relação ao cumprimento das normas técnicas de 

acessibilidade nas estações, apurou-se que 40,6% das estações de trens 

metropolitanos não contam com pisos táteis para passageiros com deficiência 

visual e outras 26% não possuem rotas acessíveis para usuários com 

mobilidade reduzida ou cadeirantes. 

Ademais, algumas obras relacionadas à modernização e a 

adequação visando à acessibilidade das estações estão paralisadas ou em 

atraso. 

Ainda, constatou-se que nenhuma das 96 estações de trens 

metropolitanos possui placa afixada em local de grande fluxo de passageiros 

com dizeres relacionados ao combate aos casos de violência, abuso e 

exploração sexual contra a mulher. 

Já no âmbito do monitoramento do antecedente “Relatório de 

Fiscalização de Natureza Operacional sobre a Expansão, Modernização e 

Operação do Transporte sobre Trilhos”, duas das cinco propostas de 

encaminhamento encampadas pelo Conselheiro Relator das Contas do 

Governador de 2019 ainda estão em implementação e uma não foi 

implementada. 

Em relação à operação das linhas 8-Diamante e 9-Esmeralda pela 

concessionária, identificou-se que a apuração de alguns indicadores de 

desempenho tem sido feita de forma diversa do estabelecido no contrato de 
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concessão. Foram realizadas algumas flexibilizações para possibilitar sua 

apuração, que, eventualmente, contribuíram para o atingimento das metas. 

Além disso, análises feitas revelaram que há indícios de subdimensionamento 

de incidentes, acidentes, reclamações e avarias no material rodante, 

comprometendo os resultados dos indicadores. 

Também foram detectadas divergências nos cálculos de alguns 

indicadores e equívocos em sua apresentação nos relatórios do Verificador 

Independente. Apesar da melhora dos resultados apurados e relevando as 

flexibilizações e os indícios de subdimensionamento, identificou-se que os dois 

indicadores que quantificam os incidentes de evacuação de trem e a satisfação 

dos usuários persistem com desempenho inferior ao critério mínimo de 

aceitabilidade. 

Finalmente, sob uma análise limitada, demonstrou-se que, após a 

transferência da operação das linhas 8 e 9 para a concessionária, não houve 

melhora em parte dos indicadores cujos resultados foram cotejados. Na 

realidade, notou-se com maior recorrência piora na comparação, 

destacadamente na satisfação dos passageiros. 

Diante do exposto, salvo melhor juízo, foram feitas propostas de 

encaminhamento no sentido de garantir que: (I) as estações de trens possuam 

AVCB em vigência; (II) seja observada a determinação legal de fixar placa em 

local de grande fluxo de passageiros que contenha dizeres relacionados ao 

combate aos casos de violência, abuso e exploração sexual contra a mulher e; 

(III) se execute as obras de modernização, acessibilidade e manutenção das 

estações na forma e nos prazos dispostos nos contratos firmados. 

Além disso, foram elaboradas propostas de encaminhamento à 

SPI com o objetivo de: (I) demandar da concessionária a produção das 

informações necessárias ao cálculo do indicador na forma estabelecida no 

Contrato de Concessão; (II) promover levantamento das informações 

completas referentes aos incidentes, acidentes, reclamações e avarias no 

material rodante, revisando seus procedimentos de validação e garantindo que 

os parâmetros necessários ao cálculo dos indicadores sejam corretamente 

dimensionados e; (III) cobrar da concessionária plano de ação para identificar e 

resolver os problemas que fazem com os resultados dos indicadores Incidentes 

(IOL) e Indicador Geral de Satisfação do Passageiro – Pesquisa de Qualidade 

de Serviço (ISP) sejam tão frequentemente inferiores ao critério mínimo de 

aceitabilidade definido no Contrato de Concessão. 

Finalmente, no que tange ao monitoramento das recomendações 

encampadas no voto do Exmo. Conselheiro Relator das Contas do Governador 

de 2019, submeteram-se os autos à consideração superior para, salvo melhor 
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juízo, propor a reiteração das recomendações para que: (I) a STM desenvolva 

indicadores que permita efetivamente avaliar o desempenho das políticas 

públicas conjugadas de expansão e modernização dos transportes sobre trilhos 

e sua integração com outros modais, publicando-os para efeito de controle 

social e accountability; (II) preveja, no próximo Programa Governamental 

destinado à área, metas mais exequíveis, de acordo com a capacidade de 

investimento do Estado, indicando a ordem de prioridade para a implantação 

dos projetos e de acordo com a verdadeira capacidade do Estado e; (III) 

busque soluções junto às prefeituras para solucionar questões voltadas à 

integração dos meios de transporte e outras, a exemplo da interseção junto à 

Prefeitura de Itapevi e à Secretaria de Estado da Habitação para levantamento 

de famílias que vivem na invasão da via permanente e seu devido 

realojamento, restabelecendo a posse da área. 

Mediante a implementação das propostas de encaminhamento, 

espera-se que as linhas de trens metropolitanos sejam aprimoradas sob o 

aspecto da eficácia, eficiência e efetividade, proporcionando melhor 

experiência a seus usuários. 
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1. INTRODUÇÃO 

Em seu capítulo que versa sobre os Direitos Sociais1, a 

Constituição Federal de 1988 (CF/88) consagrou em seu texto a importância do 

transporte para o pleno exercício da cidadania. Nesse contexto, a Carta Magna 

determina: 

Art. 6º - São direitos sociais a educação, a saúde, a alimentação, o 
trabalho, a moradia, o transporte, o lazer, a segurança, a previdência 
social, a proteção à maternidade e à infância, a assistência aos 
desamparados, na forma desta Constituição (grifo nosso). 

Percebe-se que o transporte está incluso no mesmo rol de outros 

direitos sociais de grande valor para a população, como a educação, a saúde e 

a alimentação, indicando sua relevância. 

Complementarmente, o Art. 7º dispõe que o transporte é direito 

dos trabalhadores urbanos e rurais, concomitantemente com outros que visem 

à melhoria de sua condição social2. 

Nesse contexto, de acordo com Cidade e Leão Júnior3, o direito 

social ao transporte materializa-se como um direito-meio, sendo essencial para 

a concretização das demais garantias sociais e fundamentais expressas na 

CF/88. 

Ainda de acordo com os autores, as dificuldades no planejamento 

e execução de políticas públicas atinentes a propiciar a efetiva mobilidade 

urbana relacionam-se com o fato de a sociedade civil, após a revolução 

industrial, ter deixado de ser predominantemente rural e passar a ser 

majoritariamente urbana, sendo os reflexos desse êxodo rural percebidos pelas 

sociedades modernas até a contemporaneidade4. 

Logo, a efetivação do direito ao transporte é determinante para 

viabilizar o acesso aos bens e serviços públicos ou privados onde esses são 

materializados, concretizando os demais direitos e garantias fundamentais 

constitucionais e devendo ser planejado de acordo com as mudanças da 

sociedade atual. 

 

 
1 Conforme “Capítulo II – Dos Direitos Sociais” da Constituição Federal de 1988, consoante “Título II – Dos Direitos e 
Deveres Individuais e Coletivos”. 

2 CF/88, Art. 7º, inciso IV. 

3 CIDADE e LEÃO JÚNIOR. Revista de Direito Urbanístico, Cidade e Alteridade, 2016. Disponível em: 
https://indexlaw.org/index.php/revistaDireitoUrbanistico/article/download/509/506. Acesso em: 07 de junho de 2023. 
4 CIDADE e LEÃO JÚNIOR. Revista de Direito Urbanístico, Cidade e Alteridade, 2016. Disponível em: 
https://indexlaw.org/index.php/revistaDireitoUrbanistico/article/download/509/506. Acesso em: 07 de junho de 2023. 
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1.1. Antecedentes 

Em relação aos trabalhos antecedentes, esta Diretoria realizou, 

em 2019, fiscalização de natureza operacional a respeito do Transporte sobre 

Trilhos5, cujo objetivo foi avaliar aspectos relacionados à economicidade, 

eficiência, eficácia e efetividade da atuação estatal no “Programa 3707 - 

Expansão, Modernização e Operação do Transporte sobre Trilhos - PITU em 

Marcha” no âmbito do Plano Plurianual (PPA) 2016-2019. 

Naquela ocasião, verificou-se o estado de conservação de todas 

as estações de trens sob administração da CPTM (à época: linhas 7-Rubi; 8-

Diamante; 9-Esmeralda; 10-Turquesa; 11-Coral; 12-Safira e a então recém-

construída linha 13-Jade), especificamente em relação a sua infraestrutura e 

acessibilidade6. 

Ainda, foi analisada a suficiência, a adequabilidade e o 

cumprimento dos indicadores de desempenho relacionados à 

operacionalização do Programa 3707 estabelecidos naquele PPA7. 

Os principais achados que constam no relatório da fiscalização 

supracitado foram: o não atingimento das metas dos indicadores do Programa 

3707; falhas na interlocução entre a Secretaria dos Transportes Metropolitanos 

(STM) e a Companhia Paulista de Trens Metropolitanos (CPTM); morosidade e 

ineficiência no processo de modernização e expansão da malha ferroviária e; 

deficiências na infraestrutura quanto à conservação e acessibilidade nas 

estações. 

1.2. Escopo de Fiscalização 

O escopo desta fiscalização abrange a averiguação do estado de 

conservação e infraestrutura das estações de trens metropolitanos do Estado 

de São Paulo sob administração da CPTM (linhas 7-Rubi, 10-Turquesa, 11-

Coral, 12-Safira e 13-Jade) e sob concessão à ViaMobilidade (linhas 8-

Diamante e 9-Esmeralda), além de verificar se atendem a aspectos normativos 

relacionados à acessibilidade e à proteção à mulher. 

 
5 Conforme Relatório de Fiscalização de Natureza Operacional sobre a Expansão, Modernização e Operação do 
Transporte sobre Trilhos elaborado pela DCG no âmbito das Contas do Governador de 2019, consoante TC específico 
nº 010704.989.20-1 e TC principal nº 002347.989.19-6 “Balanço Geral do Exercício – Contas do Governador” de 2019. 

6 Observa-se que, à época, ainda não havia linhas de trens metropolitanos concedidas à iniciativa privada. 

7 Aqueles indicadores não se confundem com os que serão analisados nesta fiscalização operacional, uma vez que os 
indicadores objetos de avaliação neste trabalho medem a operação das linhas e sua manutenção, não o cumprimento 
das metas estabelecidas no PPA. Pode-se dizer, em outras palavras, que serão abordados indicadores utilizados em 
um nível micro, mais relacionados à prestação do serviço em cada linha de trem metropolitano, enquanto os 
indicadores do PPA estão mais associados à execução da política pública de transporte sobre trilhos e, por isso, estão 
em um nível macro. 
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Ainda, no âmbito do antecedente relatório elaborado por esta 

Diretoria em 20198, será apurado neste trabalho se as propostas de 

encaminhamento encampadas no voto do Conselheiro Relator das Contas do 

Governador de 2019 foram implementadas. 

Além disso, serão examinados aspectos relacionados à 

operacionalização das linhas 8-Diamante e 9-Esmeralda pela concessionária, 

utilizando-se como base os indicadores de performance definidos no 

instrumento de concessão para avaliar o atingimento dos parâmetros 

estabelecidos e sua apuração de acordo com o contrato. 

Também será verificada a forma pela qual a experiência de 

concessão da operação do transporte sobre trilhos das duas linhas 

supracitadas impactou a prestação do serviço e a percepção de qualidade dos 

passageiros. Isto será feito mediante a comparação de indicadores específicos 

em dois momentos diferentes: em 2021, quando da operação dessas linhas 

pela CPTM, e entre out/22 e set/23, já sob gestão das linhas pela 

ViaMobilidade. 

Enfatiza-se que não é escopo deste trabalho a análise do contrato 

de concessão das linhas 8-Diamante e 9-Esmeralda sob o aspecto da 

conformidade. Nesse sentido, esclarece-se que o TCE-SP já possui três 

processos eletrônicos específicos que analisam a regularidade da concessão9 

e acompanham sua execução contratual10, todos sob relatoria do Exmo. 

Conselheiro Dr. Robson Marinho. 

Repetidos baixos desempenhos aferidos pelos indicadores 

contratualmente estabelecidos são causa para aplicação de multas pelo Poder 

Concedente. Nas análises realizadas identificou-se a concretização de 

hipóteses para efetivação desta sanção. Contudo, não fez parte do escopo o 

exame da penalidade eventualmente imposta ou a correção dos valores 

cobrados. 

Finalmente, também não será analisado neste relatório a atuação 

da Companhia do Metropolitano de São Paulo (METRÔ), da Estrada de Ferro 

Campos do Jordão (EFCJ) e da Empresa Metropolitana de Transportes 

Urbanos de São Paulo (EMTU), que são empresas, assim como a CPTM, 

vinculadas à Secretaria dos Transportes Metropolitanos (STM). 

 
8 Conforme Relatório de Fiscalização de Natureza Operacional sobre a Expansão, Modernização e Operação do 
Transporte sobre Trilhos elaborado pela DCG no âmbito das Contas do Governador de 2019, consoante TC específico 
nº 010704.989.20-1 e TC principal nº 002347.989.19-6 “Balanço Geral do Exercício – Contas do Governador” de 2019. 

9 TC nº 016761.989.21-9. 

10 TC nº 012570.989.22-8 e TC nº 011297.989.23-8. 
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1.3. Metodologia 

A presente fiscalização operacional foi conduzida sob três 

grandes etapas: o planejamento, a execução e a elaboração deste relatório. 

Inicialmente, a etapa de planejamento consistiu na leitura do 

antecedente Relatório de Fiscalização Operacional a respeito do Transporte 

sobre Trilhos, apresentado no tópico 1.1 deste trabalho11. Em seguida, 

estudaram-se Leis e Decretos Federais12 e Estaduais13, bem como Normas 

Técnicas da ABNT14 a respeito do objeto de auditoria. 

Concomitantemente, com o intuito de aprofundar o conhecimento 

adquirido e compreender as atividades práticas que envolvem a 

operacionalização do transporte sobre trilhos da Região Metropolitana de São 

Paulo (RMSP), realizaram-se sete reuniões que envolveram a Secretaria dos 

Transportes Metropolitanos (STM), a Secretaria de Parcerias em Investimento 

(SPI) e a Companhia Paulista de Trens Metropolitanos (CPTM). 

No decorrer desse processo de estudo e processamento inicial de 

informações, desenvolveram-se as técnicas de diagnóstico “Análise SWOT”15 e 

“Análise Stakeholder” que, respectivamente, mapeia as forças, fraquezas, 

oportunidades e ameaças associadas ao objeto de auditoria e esquematiza as 

responsabilidades, interesses e impactos às partes interessadas do objeto de 

fiscalização, contribuindo para a elaboração da Matriz de Planejamento em 

seguida. 

Sendo o principal produto desta etapa da fiscalização, a Matriz de 

Planejamento sistematizou as questões e subquestões de auditoria, elencando 

seus critérios, fontes de informação e as metodologias de coleta e análise de 

dados, além de antecipar eventuais limitações que poderiam surgir e, por fim, 

 
11 Conforme Relatório de Fiscalização de Natureza Operacional sobre a Expansão, Modernização e Operação do 
Transporte sobre Trilhos elaborado pela DCG no âmbito das Contas do Governador de 2019, consoante TC específico 
nº 010704.989.20-1 e TC principal nº 002347.989.19-6 “Balanço Geral do Exercício – Contas do Governador” de 2019. 

12 Destacam-se a Lei nº 10.257/01 (regulamenta os artigos 182 e 183 da Constituição Federal e estabelece diretrizes 
gerais da política urbana) e o Decreto nº 1.832/96 (aprova o Regulamento dos Transportes Ferroviários). 

13 Evidenciam-se as Leis Estaduais nº 7.450/91 (cria a Secretaria de Estado dos Transportes Metropolitanos – STM) e 
nº 7.861/92 (autoriza o Poder Executivo a constituir a Companhia Paulista de Trens Metropolitanos – CPTM) e os 
Decretos Estaduais nº 49.752/05 (reorganiza a Secretaria dos Transportes Metropolitanos) e nº 51.308/06 (institui a 
Comissão de Monitoramento das Concessões e Permissões de Serviços Públicos dos Sistemas de Transportes de 
Passageiros delegados à iniciativa privada). 

14 Especialmente a “ABNT NBR 14021:2005” (dispõe sobre acessibilidade no sistema de trem urbano ou 
metropolitano). 

15 Do inglês S (Strengths), W (Weaknesses), O (Opportunities) e T (Threats): Forças, Fraquezas, Oportunidades e 
Ameaças, respectivamente. 
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antever as conclusões esperadas a partir do confronto entre a situação prática 

encontrada e o critério objetivo definido pela equipe de auditoria16. 

A fase de Execução da fiscalização consistiu na aplicação de 

procedimentos de coleta e análise de dados que permitissem que o escopo de 

auditoria descrito no tópico 1.2 fosse efetivado, sendo utilizada a Matriz de 

Planejamento como ferramenta norteadora17. 

Primeiramente, a averiguação do estado de conservação e 

infraestrutura das estações, bem como de aspectos normativos relacionados à 

“acessibilidade” e “proteção à mulher” foi feita mediante a aplicação do 

questionário “Estações de Trens Metropolitanos”, elaborado pela equipe de 

fiscalização com base em disposições legais18 e itens relacionados ao conforto 

dos passageiros19. 

O referido questionário foi utilizado nas visitas in loco a todas as 

96 estações de trens metropolitanos sob administração da CPTM e sob 

concessão à ViaMobilidade, sendo seus principais resultados consolidados em 

gráficos e tabelas e apresentados neste relatório20. Complementarmente, 

realizaram-se registros fotográficos de irregularidades e situações de destaque 

encontradas nas inspeções, sendo algumas delas apresentadas no decorrer 

dos achados deste trabalho. 

Além disso, um dos principais procedimentos de coleta de dados 

aplicado foi o envio de Requisições de Documentos e Informações à Secretaria 

dos Transportes Metropolitanos (STM), à Companhia Paulista de Trens 

Metropolitanos (CPTM) e à Secretaria de Parceria em Investimentos (SPI), 

cujas respostas foram utilizadas para subsidiar os achados de auditoria e 

outros tópicos deste trabalho. 

A avaliação dos indicadores foi feita a partir da leitura dos 

relatórios mensais denominados Avaliação Independente dos Indicadores de 

 
16 Os achados de auditoria, formalizados no capítulo 3 deste relatório, foram trabalhados a partir dessa comparação 
entre a situação real e o critério de auditoria, ou seja, “o que é” em relação “ao que deveria ser”. 

17 Em virtude de o escopo de auditoria já ter sido pormenorizado no item anterior deste relatório, sua metodologia de 
coleta e análise de dados foi explicada, a seguir, de forma direta e objetiva. 

18 Os principais dispositivos legais utilizados foram a “ABNT NBR 14021:2005” (trata sobre acessibilidade no sistema 
de trem urbano ou metropolitano) e a Lei Estadual nº 17.431/21 (consolida a legislação paulista relativa à proteção e 
defesa da mulher). Os demais normativos utilizados serão apresentados oportunamente nos achados de auditoria. 

19 De acordo com o Art. 22, § 2º da Lei Estadual nº 7.450/91, os transportes metropolitanos devem estar articulados e 
integrados entre si, "de tal forma que permitam ao usuário deslocar-se de um ponto a qualquer outro da RMSP pelo 
menor tempo e maior conforto possível". 

20 Esclarece-se que todas as respostas, comentários e registros fotográficos realizados no âmbito do questionário 
“Estações de Trens Metropolitanos” aplicado nas inspeções in loco foram formalizados em relatórios individuais de 
fiscalização de cada uma das 96 estações visitadas. 
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Desempenho (a partir daqui chamado de Relatórios do Verificador 

Independente ou RVI) e dos seus anexos com as memórias de cálculo. Estes 

documentos foram encaminhados pela SPI atendendo às requisições desta 

fiscalização. 

Buscou-se conferir e confirmar os componentes do cálculo e o 

resultado dos indicadores. No caso de divergências, procedeu-se ao recálculo 

dos índices base e dos indicadores agregadores deles dependentes. Estes 

casos são reportados neste relatório, assim como as impossibilidades de 

validação. 

A confrontação do desempenho dos indicadores do período da 

concessão com os alcançados pela CPTM antes da transferência da operação 

foi feita tendo como referência o Anexo III.D do Contrato de Concessão, que 

define a metodologia de apuração. As adaptações necessárias serão 

explicitadas adiante, no contexto da apresentação dos resultados 

comparativos. 

Finalmente, salienta-se que os achados de auditoria oriundos das 

Requisições de Documentos e Informações enviadas, do questionário aplicado 

nas 96 estações de trens metropolitanos e das demais análises e técnicas 

descritas neste tópico são apresentados no capítulo 3 deste relatório. 

1.4. Limitações 

Como limitações ao trabalho, pode-se relacionar: 

i. Solicitações de dilação dos prazos iniciais das requisições; 

ii. Respostas aos itens requisitados enviadas de forma parcial e/ou 

incompleta, ensejando novos questionamentos; 

iii. Desconhecimento técnico de engenharia civil pela equipe de 

fiscalização, impedindo a análise de possíveis falhas estruturais das 

estações. Assim, as inspeções nas estações foram de cunho visual e 

documental; 

iv. Impossibilidade de recálculo do DTT de fev/23 pelo fato de a tabela 

que acompanha a apuração do indicador não ter sido atualizada e 

repetir as informações de jan/23; 

v. Inviabilidade de se realizar algumas comparações de indicadores 

idealizadas, visto que se identificou diferenças nos parâmetros ou no 

levantamento dos dados que revelaram que a comparação era 

imprópria. Detalhes e justificativas são apresentadas no “Apêndice I” 

deste relatório.  
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2. VISÃO GERAL 

2.1. Aspectos legais sobre planejamento e desenvolvimento urbano 

Conforme mencionado na introdução deste relatório, o direito 

social ao transporte é instituído pelo Art. 6º da Constituição Federal de 1988 

(CF/88), sendo fundamental para efetivar outros direitos e garantias 

constitucionais como o trabalho, a educação, a saúde, o lazer, dentre outros. 

Nesse sentido, o Art. 182 da CF/88 determina que é 

responsabilidade do Poder Público municipal executar a política pública de 

desenvolvimento urbano em âmbito local, observando diretrizes do governo 

federal. 

A norma geral que regulamenta esse dispositivo constitucional é a 

Lei nº 10.257/01, conhecida como “Estatuto da Cidade”. De acordo com seu 

Art. 2º, a política urbana deve ordenar o pleno desenvolvimento das funções 

sociais da cidade com base em algumas diretrizes como a garantia do direito a 

cidades sustentáveis, entendido como o direito à terra urbana, à moradia, ao 

saneamento ambiental, à infraestrutura urbana, ao transporte e aos serviços 

públicos, ao trabalho e ao lazer21. 

Ainda, é estimulada a cooperação entre os governos, a iniciativa 

privada e os demais setores da sociedade no processo de urbanização, 

visando atender o interesse social22, além da oferta de equipamentos urbanos 

e comunitários, transporte e serviços públicos adequados aos interesses e 

necessidades da população e às características locais23. 

Além disso, a Lei nº 10.257/01 traz como diretriz a garantia de 

condições condignas de acessibilidade, utilização e conforto nas dependências 

internas das edificações, observados requisitos mínimos de dimensionamento, 

ventilação, iluminação, ergonomia, privacidade e qualidade dos materiais 

empregados24. 

O Estatuto da Cidade estabeleceu, também, os instrumentos a 

serem utilizados para a consecução dos objetivos da política pública de 

desenvolvimento urbano, como os planos nacionais, regionais e estaduais de 

ordenação do território e de desenvolvimento econômico e social, o 

 
21 Lei nº 10.257/01, Art. 2º, inciso I. 

22 Lei nº 10.257/01, Art. 2º, inciso III. 

23 Lei nº 10.257/01, Art. 2º, inciso V. 

24 Lei nº 10.257/01, Art. 2º, inciso XIX. 
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planejamento das regiões metropolitanas, aglomerações urbanas e 

microrregiões, dentre outros25. 

Assim sendo, em âmbito estadual, a Constituição do Estado de 

São Paulo indica que, com o objetivo de integrar a organização, o 

planejamento e a execução de funções públicas de interesse comum, o 

território estadual poderá ser dividido, total ou parcialmente, em unidades 

regionais constituídas por agrupamentos de Municípios limítrofes, mediante lei 

complementar26. 

Segundo a Carta, considera-se como “região metropolitana” o 

agrupamento de Municípios limítrofes que assume destacada expressão 

nacional, em razão de elevada densidade demográfica, significativa 

conurbação e de funções urbanas e regionais com alto grau de diversidade, 

especialização e integração socioeconômica27. 

Observa-se que o Estado, no que couber, compatibilizará os 

planos e programas estaduais, regionais e setoriais de desenvolvimento com o 

plano diretor dos Municípios e as prioridades da população local28. 

Nesse contexto, a Lei Complementar Federal nº 14/73 instituiu a 

Região Metropolitana de São Paulo (RMSP), originalmente com o nome de 

“Região Metropolitana da Grande São Paulo”, sendo, posteriormente, 

reorganizada pela Lei Complementar Estadual nº 1.139/11 que estabeleceu 

sua denominação atual29. 

Dentre os objetivos da RMSP30, destaca-se: o desenvolvimento 

socioeconômico e a melhoria da qualidade de vida da população; a cooperação 

entre diferentes níveis de governo através da descentralização, articulação e 

integração de seus órgãos e entidades da administração direta e indireta com 

atuação na região e; a integração do planejamento e da execução das funções 

públicas de interesse comum aos entes públicos atuantes na região31. 

 
25 Lei nº 10.257/01, Art. 4º, incisos I e II. 

26 Constituição do Estado de São Paulo, Art. 153. 

27 Constituição do Estado de São Paulo, Art. 153, § 1º. 

28 Constituição do Estado de São Paulo, Art. 155, parágrafo único. 

29 Lei Complementar Estadual nº 1.139/11, Art. 2º. 

30 Conforme elenca o Art. 3º, § 1º da Lei Complementar Estadual nº 1.139/11, os seguintes Municípios integram a 
Região Metropolitana de São Paulo: Arujá, Barueri, Biritiba-Mirim, Caieiras, Cajamar, Carapicuíba, Cotia, Diadema, 
Embu, Embu-Guaçu, Ferraz de Vasconcelos, Francisco Morato, Franco da Rocha, Guararema, Guarulhos, Itapecerica 
da Serra, Itapevi, Itaquaquecetuba, Jandira, Juquitiba, Mairiporã, Mauá, Mogi das Cruzes, Osasco, Pirapora do Bom 
Jesus, Poá, Ribeirão Pires, Rio Grande da Serra, Salesópolis, Santa Isabel, Santana de Parnaíba, Santo André, São 
Bernardo do Campo, São Caetano do Sul, São Lourenço da Serra, São Paulo, Suzano, Taboão da Serra e Vargem 
Grande Paulista.  

31 Lei Complementar Estadual nº 1.139/11, Art. 3º. 
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2.2. Transporte urbano na Região Metropolitana de São Paulo 

A Constituição Estadual esclarece que, em região metropolitana, 

o planejamento e a operação do transporte coletivo de caráter regional serão 

efetuados diretamente pelo Estado ou mediante concessão ou permissão, em 

conjunto com os municípios integrantes das respectivas entidades regionais32. 

Assim sendo, a fim de efetivar as premissas legais em relação à 

política estadual de transportes urbanos, a Secretaria dos Transportes 

Metropolitanos (STM) foi criada pela Lei Estadual nº 7.450/91 e é organizada 

atualmente pelo Decreto Estadual nº 49.752/05 e alterações33. 

O campo de atuação da Secretaria está definido no Art. 2º da Lei 

Estadual nº 7.450/91, sendo ela responsável pela execução da política pública 

de transportes urbanos de passageiros para as regiões metropolitanas do 

Estado, abrangendo os sistemas metroviário, ferroviário, de ônibus e trólebus, 

e outras divisões modais34. 

Ainda, a Pasta deve promover o sistema metropolitano de 

transportes públicos de passageiros junto aos municípios integrantes das 

regiões metropolitanas, inclusive em conjunto com outros órgãos públicos ou 

entidades privadas que atuem no setor, se oportuno35. 

Também é responsabilidade da STM a elaboração de um plano 

integrado de transporte para a Região Metropolitana de São Paulo em que o 

usuário possa se deslocar de um destino a outro com o menor tempo e maior 

conforto possível, observando, também, a premissa do baixo custo tarifário36. 

Nesse sentido, a primeira versão desse plano foi denominada 

“Plano Integrado de Transportes Urbanos” (PITU) e foi desenvolvida em 1993, 

instrumento que, dentre outras funções, orientou os investimentos no sistema 

de transportes da Região Metropolitana de São Paulo até 201037. 

Atualmente, o PITU 2025 é o que se encontra em vigor durante a 

vigência do PPA 2020-2023. O instrumento foi publicado em dez/06 para o 

horizonte do ano 2025 e suas vertentes envolvem: a gestão do sistema de 

transportes atual, a integração intergovernamental de políticas públicas, o 

 
32 Constituição do Estado de São Paulo, Art. 158. 

33 A primeira norma estadual que regulamentou a STM foi o revogado Decreto Estadual nº 34.184/91. 

34 Lei Estadual nº 7.450/91, Art. 2º, inciso I. 

35 Lei Estadual nº 7.450/91, Art. 2º, inciso III. 

36 Lei Estadual nº 7.450/91, Art. 22. 

37 Conforme tópico A.1 do PITU 2025. Disponível em: https://www.stm.sp.gov.br/?page id=66. Acesso em: 22 de junho 
de 2023. 
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aumento da oferta e gestão da demanda de transporte e a reorganização 

espacial de atividades na metrópole38. 

O plano apresenta o diagnóstico da situação do transporte na 

RMSP, envolvendo uma distribuição desigual das atividades: por um lado, 

constatou-se aumento da população nas periferias; por outro lado, 

concentração dos empregos no centro da cidade de São Paulo, que, por sua 

vez, esvazia-se demograficamente. Desta forma, os usuários passam a 

“esterilizar uma parte cada vez maior de seu dia útil no deslocamento e a 

economia do sistema de transportes é crescentemente deficitária”39. 

Diante deste cenário, o Plano indica que são necessários o 

planejamento e a execução de políticas públicas multisetoriais e interfederativa, 

ou seja, envolvendo a atuação não apenas do Estado e Municípios, mas 

também da iniciativa privada e segmentos organizados da sociedade40. 

Nesse contexto, a fim de orientar a atuação do Poder Público 

visando à melhoria da rede de transporte metropolitano, o PITU 2025 indica 

que as políticas públicas envolvidas devem ser conjugadas, considerando 

temas como o uso do solo, habitação, desenvolvimento e revitalização urbana, 

logística urbana de cargas e financiamentos41. 

Atualmente, está em elaboração o PITU 2040 com os seguintes 

objetivos: definir, para os próximos 20 anos, a rede de transporte público de 

passageiros na RMSP; expandir, racionalizar e melhorar o sistema de alta e 

média capacidade de transporte público de passageiros no contexto urbano da 

metrópole e; indicar ações e investimentos necessários à consecução das 

políticas de mobilidade para a Região Metropolitana de São Paulo42. 

O Plano incluirá a avaliação do PITU 202043, além de levar em 

consideração em sua elaboração novas tendências tecnológicas no âmbito dos 

transportes, como o aumento da utilização de aplicativos, veículos autônomos, 

 
38 Conforme Figura A.6.1 do PITU 2025. Disponível em: https://www.stm.sp.gov.br/?page id=66. Acesso em: 22 de 
junho de 2023. 

39 Conforme item A.3 do PITU 2025. Disponível em: https://www.stm.sp.gov.br/?page id=66. Acesso em: 22 de junho 
de 2023. 

40 Conforme item A.4 do PITU 2025. Disponível em: https://www.stm.sp.gov.br/?page id=66. Acesso em: 22 de junho 
de 2023. 

41 Conforme item B.2 do PITU 2025. Disponível em: https://www.stm.sp.gov.br/?page id=66. Acesso em: 22 de junho 
de 2023. 

42 Página “PITU 2040” no portal eletrônico da Secretaria dos Transportes Metropolitanos. Disponível em: 
http://pitu2040.stm.sp.gov.br/descricao/. Acesso em: 05 de outubro de 2023.  

43 O PITU 2020 foi elaborado no ano de 1999, ou seja, cerca de sete anos antes do mencionado PITU 2025, conforme 
esclarece o Portal da STM: https://www.stm.sp.gov.br/?page id=68. Acesso em: 05 de outubro de 2023. Ressalta-se 
que esta visão geral optou por abordar aspectos relacionados ao PITU 2025 pelo fato de ser o documento ainda em 
vigência durante a execução deste trabalho. 
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novos sistemas de cobrança de passagens, aumento do uso de bicicletas e 

patinetes e o uso de aplicativos sob demanda para ônibus sustentáveis44. 

A Pasta esclarece que, durante este período de estruturação do 

PITU 2040, vem sendo realizados seminários técnicos com a participação de 

todos os municípios integrantes da RMSP, de Secretarias de Estado e de 

empresas de planejamento e operação de transporte da Região Metropolitana 

de São Paulo45, com previsão de finalização em dez/2346. 

 

2.3.  A rede de trens metropolitanos de São Paulo 

Destaca-se que, visando à consecução das finalidades da 

Secretaria dos Transportes Metropolitanos, a Lei Estadual nº 7.450/91 permite 

que o Estado constitua órgãos no âmbito de sua administração direta ou 

indireta destinados a operar o transporte público de passageiros sobre trilhos 

nas áreas de interesse metropolitano47. 

Com esse intuito, no ano seguinte à instituição da STM, o Estado 

de São Paulo autorizou, por meio da Lei Estadual nº 7.861/92, a criação da 

sociedade de economia mista denominada “Companhia Paulista de Trens 

Metropolitanos (CPTM)” 48. 

Os objetos de atuação da CPTM são elencados no Art. 4º da 

referida Lei Estadual e no Art. 2º de seu Estatuto Social49, sendo ela 

responsável pelo planejamento, estudo, projeto, construção, implantação, 

exploração e manutenção das obras e serviços relacionados ao transporte 

sobre trilhos50, bem como pela execução das obras e dos serviços 

complementares ou correlatos necessários à integração do sistema de 

transporte por ela operado ao complexo urbanístico das cidades servidas pelo 

sistema51. 

Além disso, a Companhia tem a incumbência da operação de 

conexões intermodais de transporte de passageiros no sistema por ela 

 
44 Página “PITU 2040” no portal eletrônico da Secretaria dos Transportes Metropolitanos. Disponível em: 
http://pitu2040.stm.sp.gov.br/descricao/. Acesso em: 05 de outubro de 2023.  

45 Requisição de Documentos e Informações DCG-4 nº 02/2023 (disponível no Anexo A), item 6. 

46 Requisição de Documentos e Informações DCG-4 nº 08/2023 (disponível no Anexo E), item 2. 

47 Lei Estadual nº 7.450/91, Art. 3º, inciso II, § 1º. 

48 Lei Estadual nº 7.861/92, Art. 1º. 

49 Disponível em: https://www.cptm.sp.gov.br/a-companhia/Documents/Estatuto%20Social.pdf. Acesso em: 13 de junho 
de 2023. 

50 Lei Estadual nº 7.861/92, Art. 4º, inciso I e Estatuto Social da CPTM, Art. 2º, inciso I. 

51 Lei Estadual nº 7.861/92, Art. 4º, inciso II e Estatuto Social da CPTM, Art. 2º, inciso II. 
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explorado (como terminais, estacionamentos e outros correlatos)52, bem como 

pela comercialização, por si ou por meio de terceiros, de suas áreas e espaços 

para propaganda e prestação de serviços complementares de suporte ao 

usuário, inclusive sendo permitido, se necessário, cessão de uso predial para 

tal53. 

Enfatiza-se que a Companhia pode participar de outras empresas, 

celebrar convênios e contratos de prestação de serviços e gerenciamento de 

bens relacionados ao transporte de passageiros sobre trilhos ou guiados, com 

municípios e empresas ligadas ao sistema de transporte de passageiros em 

Regiões Metropolitanas do Estado de São Paulo, bem como promover 

desapropriações54. 

Além da CPTM, também estão vinculadas à Secretaria dos 

Transportes Metropolitanos três outras empresas: a Companhia do 

Metropolitano de São Paulo (METRÔ), a Estrada de Ferro Campos do Jordão 

(EFCJ) e a Empresa Metropolitana de Transportes Urbanos de São Paulo 

(EMTU). Contudo, considerando o objetivo e escopo desta fiscalização, a 

atuação dessas entidades não será analisada neste trabalho. 

No âmbito da CPTM, a operacionalização das ações referentes ao 

transporte sobre trilhos está consolidada no PPA através do “Programa 3707 - 

Expansão, Modernização e Operação do Transporte sobre Trilhos - PITU em 

Marcha”55. 

A Companhia era responsável pelas ações de expansão, 

modernização e operação de todas as linhas de trens metropolitanos (7-Rubi, 

8-Diamante, 9-Esmeralda, 10-Turquesa, 11-Coral, 12-Safira e 13-Jade) até 

202256 quando, a partir de janeiro daquele ano, a operacionalização das linhas 

8 e 9 passou a ser feita pela ViaMobilidade57. 

O processo de concessão dessas duas linhas foi iniciado em 1º 

de dezembro de 2020, com a publicação de edital. Em seguida, o contrato de 

“Concessão da Prestação do Serviço Público de Transporte de Passageiros, 

sobre trilhos, das linhas 8-Diamante e 9-Esmeralda da Rede de Trens 

 
52 Lei Estadual nº 7.861/92, Art. 4º, inciso III e Estatuto Social da CPTM, Art. 2º, inciso III. 

53 Lei Estadual nº 7.861/92, Art. 4º, inciso V e Estatuto Social da CPTM, Art. 2º, inciso V. 

54 Estatuto Social da CPTM, Art. 2º, parágrafo único. 

55 O tópico 2.4 abordará aspectos orçamentários referente ao Programa 3707. 

56 A ViaMobilidade assume em 27 de janeiro de 2022 a operação definitiva e sem assistência das linhas 8-Diamante e 
9-Esmeralda. 

57 No momento de elaboração deste relatório, somente as linhas 8-Diamante e 9-Esmeralda estavam sob regime de 
concessão, estando as demais linhas de trens metropolitanos 7-Rubi, 10-Turquesa, 11-Coral, 12-Safira e 13-Jade 
ainda sob operacionalização da CPTM, inclusive a implantação da nova linha 14-Ônix. 
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Metropolitanos da Região Metropolitana de São Paulo” foi firmado em 30 de 

junho de 2021 entre a concessionária ViaMobilidade e o Governo do Estado58. 

Entre a assinatura do contrato em jun/21 e a operação das duas 

linhas em definitivo pela ViaMobilidade em jan/22, a concessionária e a CPTM 

tiveram, nos termos do anexo III.B do contrato em pauta, período de “transição 

operacional e reconhecimento das características e do funcionamento da 

infraestrutura existente no âmbito das linhas concedidas”59.  

Esse ínterim foi dividido em três fases: na primeira, a 

concessionária acessou e analisou todas as documentações, os treinamentos 

aplicados e os ativos da CPTM; em um segundo momento, a ViaMobilidade 

acompanhou a realização das atividades rotineiras da Companhia Paulista 

para, finalmente, realizar prática supervisionada num terceiro instante, ocasião 

na qual a concessionária atuou na operação das linhas 8 e 9 com o 

acompanhamento da sua então responsável60. 

O processo de transição supracitado foi verificado por um Auditor 

Independente (AI) e houve a constatação do cumprimento de todos os passos 

da transição nos termos do contrato, tendo a CPTM encerrado a 

responsabilidade de operação e manutenção das linhas 8-Diamante e 9-

Esmeralda em 26 de janeiro de 202261. 

Conforme já mencionado, em 27 de janeiro de 2022, a 

concessionária ViaMobilidade passou a ser responsável pela operacionalização 

definitiva e sem assistência das linhas 8 e 962. Nota-se que, conforme disposto 

em contrato, a fase de operação comercial pela concessionária é de 30 anos63. 

Destaca-se que, nos termos do Anexo II.E do contrato, a 

concessão envolve a atuação de um Auditor Independente e de um Verificador 

Independente (VI). 

Conforme item 2.1 do Anexo II.E do contrato de concessão, 

compete ao Auditor Independente, dentre outras atividades, a análise e 

avaliação dos bens da concessão, dos empreendimentos disponibilizados pela 

concessionária e das intervenções entregues pelo poder concedente; da 

 
58 Contrato nº 02/2021, consoante processo STM nº 2907444/2019. 

59Conforme “Cláusula Décima Primeira – Operacionalização do Serviço” do Contrato nº 02/2021, consoante processo 
STM nº 2907444/2019. 

60 Requisição de Documentos e Informações DCG-4 nº 03/2023 (disponível no Anexo B), item 19. 

61 Requisição de Documentos e Informações DCG-4 nº 03/2023 (disponível no Anexo B), item 19. 

62 Requisição de Documentos e Informações DCG-4 nº 03/2023 (disponível no Anexo B), item 19. 

63 Contrato nº 02/2021, consoante processo STM nº 2907444/2019. 
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aptidão da concessionária para início da operação comercial e; da elaboração 

de relatório de passivo ambiental não identificado. 

Já o item 3.1 do Anexo II.E determina que o Verificador 

Independente deve avaliar o desempenho da concessionária na prestação do 

serviço concedido, verificando seu grau de atingimento dos indicadores de 

desempenho, dentre outras funções. 

Sendo assim, a fim de ilustrar a rede de transporte metropolitano 

do Estado de São Paulo, apresenta-se a Figura 1 a seguir: 

 

C
Ó

P
IA

 D
E

 D
O

C
U

M
E

N
T

O
 A

S
S

IN
A

D
O

 D
IG

IT
A

LM
E

N
T

E
 P

O
R

: LE
O

N
A

R
D

O
 D

E
 S

O
U

Z
A

 T
E

IX
E

IR
A

; A
N

D
R

E
 B

O
R

T
O

LO
 D

A
 C

R
U

Z
. S

istem
a e-T

C
E

S
P

. P
ara obter inform

ações sobre
assinatura e/ou ver o arquivo original acesse http://e-processo.tce.sp.gov.br - link 'V

alidar docum
ento digital' e inform

e o código do docum
ento: 5-9H

T
E

-C
8G

R
-5W

S
A

-IX
08



TC-021575.989.23-1 

 

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE SÃO PAULO 
DIRETORIA DE CONTAS DO GOVERNADOR 

 
 

23 
 

Figura 1 – Representação do Mapa do Transporte Metropolitano 

 
Disponível em: https://www.stm.sp.gov.br//wp-content/MapaRede/MapaDaRedeDeTransporteMetropolitanoComLegenda.pdf. Acesso em: 04 de outubro de 2023. 
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Jade e a futura 14-Ônix da CPTM a serem administradas pela iniciativa privada 

nos próximos anos67. 

Segundo a Secretaria de Parcerias em Investimento (SPI), a 

proposta é realizar a concessão em dois lotes: o primeiro inclui as linhas 11, 12 

e 13, prevendo, inclusive, obras de modernização e expansão68. O segundo 

lote engloba as linhas 10 e 14 (ainda a ser construída) e será feita por meio de 

parceria público-privada (PPP)69. 

Para isso, a previsão da Pasta é de que os leilões aconteçam 

entre o final de 2024 e início de 2025. Observa-se, ainda, que os estudos 

referentes às concessões estão sendo realizados com auxílio da Internationale 

Finance Corporation (IFC) do Banco Mundial. 

2.4. Aspectos orçamentários 

Conforme explicado no subtópico anterior, as linhas 8-Diamante e 

9-Esmeralda estão sob o regime de concessão. Já as linhas 7-Rubi, 10-

Turquesa, 11-Coral, 12-Safira e 13-Jade estão, no período de redação deste 

relatório, sob operacionalização da Companhia Paulista de Trens 

Metropolitanos (CPTM). 

Assim sendo, no âmbito do PPA 2020-2023, o “Programa 3707 - 

Expansão, Modernização e Operação do Transporte sobre Trilhos - PITU em 

Marcha” elenca as ações de expansão, modernização e operação das linhas 

da CPTM. 

Esclarece-se que ações de “expansão” envolvem a construção de 

novas linhas e/ou estações70; o termo “modernização” remete a melhorias na 

sinalização, na energia elétrica de tração, na infraestrutura geral das estações, 

nas oficinas e bases de manutenção, nos pátios de estacionamento dos trens, 

dentre outras e; a “operação” engloba o procedimento de operar os trens per 

se, bem como as atividades de apoio, como segurança e limpeza dos trens e 

estações71. 

 
67 Portal da Secretaria de Parcerias em Investimentos (SPI). Disponível em: 
https://www.parceriaseminvestimentos.sp.gov.br/projetos-qualificados/#todos. Acesso em: 05 de outubro de 2023. 

68 Portal da Secretaria de Parcerias em Investimentos (SPI). Disponível em: 
https://www.parceriaseminvestimentos.sp.gov.br/projeto-qualificado/linhas-10-11-12-13-e-14-da-cptm/. Acesso em: 18 
de março de 2024. 

69 Portal da Secretaria de Parcerias em Investimentos (SPI). Disponível em: 
https://www.parceriaseminvestimentos.sp.gov.br/projeto-qualificado/linhas-10-e-14-da-cptm/. Acesso em: 18 de março 
de 2024. 

70 Como a expansão das linhas 9-Esmeralda e 13-Jade e implantação da nova linha 14-Ônix. 

71 Normalmente, as atividades de segurança e limpeza são realizadas através de contratadas da CPTM, conforme 
esclarecido pelo item 1 da Requisição de Documentos e Informações DCG-4 nº 03/2023 (disponível no Anexo B). 
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3. ACHADOS 

3.1. A infraestrutura de diversas estações de trens metropolitanos está 

em mau estado de conservação e não observa aspectos legais 

relacionados à segurança dos usuários. 

O primeiro bloco do questionário “Estações de Trens 

Metropolitanos”, elaborado e aplicado conforme metodologia descrita no tópico 

1.3 deste relatório, contém perguntas relacionadas à “Infraestrutura e 

Conservação” das estações. 

Nesse sentido, reitera-se que todas as estações de trens da 

Região Metropolitana de São Paulo (RMSP) foram visitadas in loco, tanto para 

a aplicação do questionário, como para a realização de registros fotográficos. 

Das 96 estações, 57 delas estavam sob administração da CPTM (pertencentes 

às linhas 7-Rubi, 10-Turquesa, 11-Coral, 12-Safira e 13-Jade) e 39 sob 

concessão à ViaMobilidade (distribuídas nas linhas 8-Diamante e 9-

Esmeralda). 

Em regra, as respostas coletadas serão exibidas de forma 

consolidada, sem distinguir os dados entre as linhas administradas pela CPTM 

e ViaMobilidade. Excepcionalmente, caso algum item enseje a diferenciação 

entre as administradoras, tal fato será comentado oportunamente. 

Além disso, durante a apresentação deste e dos demais achados 

relacionados às vistorias in loco75, serão ilustrados com registros fotográficos 

irregularidades e situações de destaque encontradas nas estações. Porém, 

enfatiza-se que as imagens exibidas são de natureza exemplificativa, ou seja, 

diversas outras fotografias realizadas pela equipe de fiscalização não foram 

incluídas neste documento. 

Isso posto, esclarece-se que as primeiras questões do primeiro 

bloco tratam das coberturas nas plataformas de embarque e desembarque dos 

passageiros aos trens, sendo verificado que apenas uma das 96 estações 

não possui nenhuma cobertura. 

Nota-se a partir da Figura 2 que, além de não haver nenhuma 

cobertura na plataforma76, a estação Vila Clarice (linha 7-Rubi) também não 

conta com piso tátil e bancos para os passageiros aguardarem o trem77: 

 
75 Os achados 3.1, 3.2 e 3.3 deste trabalho tratam diretamente dos resultados das fiscalizações in loco. Considerando 
que a equipe de fiscalização realizou centenas de registros fotográficos durante as visitas, é inviável a apresentação de 
todas neste relatório. 

76 A equipe de fiscalização só observou cobertura sobre a bilheteria e as áreas de bloqueio na estação em questão. 
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Figura 2 – Plataforma sem cobertura, piso tátil e bancos para os passageiros 

 
Fonte: Fotografia registrada pela equipe de fiscalização em 25/09/2023 na estação Vila Clarice (linha 7-Rubi). 

Considerando as outras 95 estações que possuem cobertura na 

plataforma, constataram-se as seguintes situações: 

Gráfico 2 – Coberturas nas plataformas 

 
Fonte: Elaborado pela DCG com base nas respostas ao questionário "Estações de Trens Metropolitanos", desenvolvido 
e aplicado conforme metodologia descrita no tópico 1.3 deste relatório. 

Depreende-se do Gráfico 2 que 19 estações (20%) não contam 

com cobertura que cubra a plataforma de acordo com a extensão do trem, 

apresentando trechos descobertos, conforme exemplificação na figura a seguir: 

 

 

 

 
77 A presença e estado de conservação dos pisos táteis e assentos nas estações serão abordados de forma mais 
aprofundada no achado 3.2 deste trabalho. 

0% 10% 20% 30% 40%

Em inspeção visual, foram
identificadas necessidades de
reparo ou manutenção na
cobertura da plataforma
(34,7%)

A cobertura não cobre a
plataforma de acordo com a
extensão o trem (20%)
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Figura 3 – Plataformas com coberturas parciais 

 
Fonte: Fotografias registradas pela equipe de fiscalização, respectivamente, em 22/09/2023 na estação Mauá (linha 10-
Turquesa) e em 06/09/2023 na estação Brás (atende múltiplas linhas). 

Ainda, em 33 delas (34,7%), foram identificadas necessidades de 

reparo ou manutenção em suas coberturas. A Figura 4 a seguir exemplifica 

estações cujas coberturas apresentam ferrugens, infiltrações e outros diversos 

sinais de deterioração: 

Figura 4 – Plataformas com coberturas deterioradas 

 
Fonte: Fotografias registradas pela equipe de fiscalização, respectivamente, em 22/09/2023 na estação Ribeirão Pires 
(linha 10-Turquesa) e em 20/09/2023 na estação Jurubatuba (linha 9-Esmeralda). 

Salienta-se que algumas vistorias in loco foram realizadas em 

dias chuvosos, permitindo que a equipe de fiscalização detectasse diversas 
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goteiras em algumas estações78, situação essa que expõem os passageiros a 

risco de escorregões e outros acidentes durante seu percurso: 

Figura 5 – Plataformas com goteiras 

 
Fonte: Fotografias registradas pela equipe de fiscalização na mesma data de 17/10/2023, respectivamente, na estação 
Calmon Viana (linhas 11-Coral e 12-Safira) e na estação São Miguel Paulista (linha 12-Safira). 

A Figura 5 demonstra o resultado prático da deterioração nas 

coberturas das plataformas em dias de chuva. Percebe-se que as goteiras 

estão presentes em boa parte do piso e não somente em pequenas áreas 

isoladas. 

Ainda no âmbito da Figura 5, nota-se, na fotografia à direita, que a 

área molhada se prolonga até o limite entre a plataforma e a via permanente, 

potencializando o risco de graves acidentes aos passageiros e funcionários da 

estação. 

Também foi constada coberturas de vidro com sinais de 

vandalismo, conforme exemplifica a Figura 6: 

  

 
78 Esclarece-se que as fiscalizações in loco em dias chuvosos não foram premeditadas, ou seja, aconteceram de forma 
aleatória de acordo com o cronograma de execução de visitas da equipe. 
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Portando, verifica-se que mais de dois terços das estações de 

trens metropolitanos não apresentam tal certificação em vigência, 

expondo os usuários a maiores riscos em caso de incêndios. 

3.1.2. Considerando as estações de trem sem redutor de vão 

instalado, 85,7% delas apresentam vão entre o trem e a 

plataforma com medida superior ao limite recomendado. 

Outro assunto relacionado à segurança dos passageiros, 

especificamente quanto ao seu embarque e desembarque, é o vão e o degrau 

entre o trem e a plataforma. 

A norma “ABNT NBR 14021:2005”, que versa sobre 

“acessibilidade no sistema de trem urbano ou metropolitano”, indica que o vão 

e o degrau entre o trem e a plataforma maiores que, respectivamente, dez e 

oito centímetros ensejam alerta aos passageiros em virtude do risco de 

acidentes79. 

Nesse sentido, a equipe de fiscalização considerou as medidas 

citadas como referência e aferiu o comprimento do vão e do degrau entre o 

trem e as plataformas de cada estação visitada mediante o uso de régua, 

esquadro e/ou trena. 

Esclarece-se que a medição do vão entre o trem e a plataforma 

não foi realizada em cinco das 96 estações visitadas, pelo fato de elas 

apresentarem redutor de vão em toda a extensão de suas plataformas80. Os 

degraus entre o trem e a plataforma de todas as 96 estações foram 

mensurados. 

Assim sendo, o Gráfico 4 a seguir exibe o resultado da aferição 

realizada: 

 
79 “ABNT NBR 14021:2005”, item 6.8.5. 

80 Algumas estações apresentavam redutor instalado somente em parte de sua extensão ou unicamente no local de 
acesso ao vagão preferencial. Nesses casos, a equipe de fiscalização realizou a medição do vão normalmente, 
utilizando-se como referência um trecho da plataforma sem o redutor. 
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Figura 7 – Vãos entre o trem e a plataforma muito superiores à dez centímetros 

 
Fonte: Fotografias registradas pela equipe de fiscalização, respectivamente, em 06/09/2023 na estação Brás (atende 
múltiplas linhas), em 30/10/2023 na estação Carapicuíba (linha 8-Diamante) e em 05/10/2023 na estação Hebraica 
Rebouças (linha 9-Esmeralda). 

As fotografias a seguir exemplificam uma estação com degrau de 

17 centímetros, mais do que o dobro dos oito centímetros indicado pela norma 

(representado pela linha vermelha na imagem): 

Figura 8 – Degrau entre o trem e a plataforma muito superiores à oito centímetros 

 
Fonte: Fotografias registradas pela equipe de fiscalização em 25/09/2023 na estação Ipiranga (linha 10-Turquesa). 

Diante do cenário apresentado, a tabela a seguir exibe o número 

de passageiros acidentados no vão entre o trem e a plataforma por linha e ano: 
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A Tabela 1 também demonstra que, considerando os dados 

enviados pela SPI em resposta ao item 9 da Requisição de Documentos e 

Informações DCG-4 nº 10/2023 (disponível no Anexo G) para o período de 

jan/23 a set/23, o número de usuários acidentados no vão entre o trem e a 

plataforma nas linhas 8 e 9 diminuiu consideravelmente em relação aos anos 

anteriores. 

Contudo, indo de encontro à diminuição de acidentes relatada e 

considerando as 39 estações das linhas 8 e 9, a equipe de fiscalização 

constatou nas inspeções in loco que somente duas delas apresentam redutor 

de vão na plataforma87, sendo que todas as outras 37 (100%) delas 

apresentaram vão superior a dez centímetros entre o trem e plataforma, 

ou seja, acima do limite normativo de alerta88. 

Ainda, no Relatório do Verificador Independente (RVI) de 

mai/2389, constatou-se “grande discrepância nos quantitativos de acidentes 

registrados em comparação ao mesmo mês no ano anterior, tanto para linha 8, 

quanto para linha 9.” O Verificador também notou “diminuição acentuada nos 

registros de acidentes com passageiros comparando ao número total de 

ocorrências registradas”90. 

Enfatiza-se que o mesmo questionamento em relação aos 

números apresentados pela concessionária sobre os acidentes 

envolvendo passageiros foi reiterado pelo Verificador Independente nos 

relatórios referentes aos quatro meses subsequentes, quais sejam jun/23, 

jul/23, ago/23 e set/2391. 

Portanto, diante do exposto, observa-se indícios de ineficácia 

no controle interno por parte da concessionária em relação ao registro de 

número de passageiros acidentados no vão entre o trem e a plataforma, 

tanto no que tange à completude (o número absoluto de passageiros 

acidentados), quanto à forma (não ser possível identificar as ocorrências por 

estação, conforme apontamento supracitado feito pela SPI). 

 
87 Estações Osasco (linhas 8-Diamante e 9-Esmeralda) e Santo Amaro (linha 9-Esmeralda). 

88 Pondera-se que, a depender da série do trem utilizado para transporte dos passageiros e de características 
peculiares do piso de cada plataforma, o tamanho do vão e do degrau do trem em relação à mesma plataforma de uma 
mesma estação podem ser variados. Esclarece-se que as medições feitas pela equipe de fiscalização consideraram, 
de forma aleatória, uma das plataformas da estação no horário da visita. 

89 Requisição de Documentos e Informações DCG-4 nº 04/2023 (disponível no Anexo C), item 2-d. 

90 Página 22 do Relatório do Verificador Independente de maio de 2023, recebido através do item 2.d da Requisição de 
Documentos e Informações DCG-4 nº 04/2023 (disponível no Anexo C). RVI de mai/23 p.22, encaminhados em 
atendimento à Requisição de Documentos e Informações DCG-4 nº 04/2023 (disponível no Anexo C), item 2.c. 

91 Respectivamente, RVI de jun/23 p.22; jul/23 p.22; de ago/23 p.22 e; set/23 p.24, encaminhados em atendimento à 
Requisição de Documentos e Informações DCG-4 nº 04/2023 (disponível no Anexo C), item 2.c. 
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3.1.3. No que tange à disponibilidade de vagas para o 

armazenamento de bicicletas, 42,4% dos bicicletários 

apresentavam nenhuma ou menos de 25% de vacância. 

Em relação aos bicicletários, verificou-se que em 33 das 96 

estações visitadas (34,4%) ofereciam essa estrutura aos passageiros. Tanto a 

CPTM quanto a ViaMobilidade disponibilizam em seus sítios eletrônicos 

informações aos usuários a respeito dos bicicletários: em quais estações estão 

presentes, o número de vagas92, os horários de funcionamento93, os 

documentos necessários para o cadastramento do usuário e de sua bicicleta, 

termos de uso, dentre outras94. 

Assim, dentre os 33 bicicletários, em 16 deles (48,5%) foi 

constatado que o funcionário responsável não dispunha de controle 

digital95 que detalhasse o número de bicicletas armazenadas no momento da 

inspeção e em oito (24,2%) foram identificadas necessidades de reparo, 

manutenção ou limpeza em sua estrutura mediante inspeção visual: 

Gráfico 5 – Situação dos bicicletários 

 
Fonte: Elaborado pela DCG com base nas respostas ao questionário "Estações de Trens Metropolitanos", desenvolvido 
e aplicado conforme metodologia descrita no tópico 1.3 deste relatório. 

Foi observado que todos os 16 bicicletários que não 

dispunham de controle digital são de estações das linhas 8 e 9 (sob 

 
92 Observa-se que, conforme fiscalização in loco às estações, algumas delas apresentavam quantitativos de vagas em 
seus bicicletários diversos àqueles divulgados em seus sítios eletrônicos. 

93 Tanto a CPTM quanto a ViaMobilidade afirmam que os bicicletários permanecem abertos entre 4h da manhã e meia 
noite. 

94 Informações dos bicicletários da CPTM estão disponíveis em: https://www.cptm.sp.gov.br/sua-viagem/bicicletas-
CPTM/Pages/Bicicletario.aspx. Acesso em: 06 de dezembro de 2023. Informações dos bicicletários da ViaMobilidade 
estão disponíveis em: https://www.viamobilidade.com.br/voce/bicicleta. Acesso em: 06 de dezembro de 2023. 

95 A equipe de fiscalização identificou nas inspeções que os responsáveis pelos bicicletários possuíam registros e 
anotações sobre as entradas e saídas de bicicleta. Contudo, tais anotações não eram estruturadas e precisas, pelo que 
se observou. Assim, concluiu-se que os controles físicos existentes não detalhavam o número de bicicletas 
armazenadas no momento da inspeção (Questão B.7.C do questionário). Consequentemente, a quantidade de vagas 
disponíveis (Questão B.7.D) e ocupadas (Questão B.7.E) eram estimadas ou contadas no momento da inspeção. 
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O funcionário responsável
pelo bicicletário não possuía
controle (físico ou digital)
detalhando o número de
bicicletas armazenadas
(48,5%)

Em inspeção visual, foram
identificadas necessidades de
reparo, manutenção ou
limpeza no bicicletário
(24,2%)



TC-021575.989.23-1 

 

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE SÃO PAULO 
DIRETORIA DE CONTAS DO GOVERNADOR 

 
 

38 
 

concessão à ViaMobilidade). As estações sob operação da CPTM contam com 

software próprio da companhia para controle do fluxo de bicicletas. 

A falta de controle digital resultava no desconhecimento por parte 

do colaborador responsável pelo bicicletário do número exato de vagas 

disponíveis. 

No que tange à disponibilidade de vagas para o armazenamento 

de bicicletas, 42,4% dos bicicletários apresentavam nenhuma 

disponibilidade de vaga ou menos de 25% de vacância. Em virtude da 

lotação, alguns usuários prendiam suas bicicletas com correntes e cadeados 

em árvores e postes na área externa ao bicicletário, conforme verificado na 

inspeção in loco à estação Calmon Viana (atende as linhas 11-Coral e 12-

Safira): 

Figura 9 – Bicicletário com lotação máxima 

 
Fonte: Fotografias registradas pela equipe de fiscalização em 17/10/2023 na estação Calmon Viana (linhas 11-Coral e 
12-Safira) e calçada anexa à estação localizada na Avenida Brasil, altura do número 1290, no município de Poá-SP. 

Verificou-se, também, que alguns bicicletários visitados pela 

equipe de fiscalização não apresentavam câmeras de segurança, como 

Osasco (linhas 8-Diamante e 9-Esmeralda) e Caieiras (linha 7-Rubi).  

Ainda, localizadas próximas à Calmon Viana, as estações 

Comendador Ermelino e Itaim Paulista, ambas da linha 12-Safira, 

apresentaram, respectivamente, bicicletário com goteiras e com lotação 

máxima:  
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Figura 10 – Bicicletários, respectivamente, com goteiras e lotação máxima 

 
Fonte: Fotografias registradas pela equipe de fiscalização, respectivamente, em 17/10/2023 na estação Comendador 
Ermelino (linha 12- Safira) e em 18/10/2023 na estação Itaim Paulista (linha 12-Safira). 

3.1.4. Os sanitários e outras dependências de algumas estações 

demonstraram necessidades de reparo ou manutenção e/ou 

estavam em más condições de limpeza. 

O primeiro bloco de perguntas do questionário também 

apresentava itens a respeito dos sanitários das estações. Salienta-se que a 

equipe de fiscalização constatou que seis estações não dispunham de 

sanitários para seus usuários no momento da inspeção, sendo elas: Palmeiras-

Barra Funda (atende múltiplas linhas)96, Tatuapé (atende múltiplas linhas), 

Imperatriz Leopoldina (linha 8-Diamante), General Miguel Costa (linha 8-

Diamante), Corinthians-Itaquera (linha 11-Coral)97 e Engenheiro Manoel Feio 

(linha 12-Safira)98. 

No âmbito das 90 estações que dispunham de sanitários para 

os passageiros, 31 delas (34,4%) demonstraram necessidades de reparo 

 
96 O sanitário interno da estação estava interditado por conta de obras, conforme visita realizada em 04/10/2023. 

97 Um funcionário da estação informou que, quando necessário, libera-se a saída e reentrada gratuita do passageiro 
para que ele utilize o sanitário do terminal de ônibus, que fica abaixo do mezanino da estação, conforme visita 
realizada em 16/10/2023. 

98 Existem sanitários, mas estavam temporariamente desativados por conta da reforma, conforme visita realizada em 
18/10/2023. 
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ou manutenção nessas dependências e 12 deles (13,3%) estavam em más 

condições de limpeza99, conforme demonstra o Gráfico 6 a seguir: 

Gráfico 6 – Situação dos sanitários 

 
Fonte: Elaborado pela DCG com base nas respostas ao questionário "Estações de Trens Metropolitanos", desenvolvido 
e aplicado conforme metodologia descrita no tópico 1.3 deste relatório. 

Na Figura 11, as duas fotografias superiores demonstram azulejos 

deteriorados e reboco aparente, enquanto as inferiores exibem rachaduras nas 

paredes e no teto do sanitário: 

Figura 11 – Sanitários em más condições de conservação 

 
Fonte: As fotografias superiores foram registradas pela equipe de fiscalização em 30/10/2023 na estação Osasco (linha 
8-Diamante e 9-Esmeralda), enquanto as inferiores em 25/09/2023 na estação Ipiranga (linha 10-Turquesa). 

 
99 As fotografias dos sanitários em más condições de limpeza estão disponíveis nos relatórios individuais das 
respectivas estações. 

0% 10% 20% 30% 40%

Em inspeção visual, foram
identificadas necessidades de
reparo ou manutenção nos
sanitários (34,4%)

Sanitários estão em más
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Finalmente, a equipe de fiscalização verificou que 72 das 96 

estações (75%) apresentavam outras dependências e/ou equipamentos 

em más condições de conservação, limpeza e/ou funcionamento: 

Gráfico 7 – Outras dependências e/ou equipamentos em más condições de conservação, 
limpeza e/ou funcionamento 

 
Fonte: Elaborado pela DCG com base nas respostas ao questionário "Estações de Trens Metropolitanos", desenvolvido 
e aplicado conforme metodologia descrita no tópico 1.3 deste relatório. 

Depreende-se do Gráfico 7 que, conforme inspeção visual da 

equipe de fiscalização, essas áreas correspondem à pisos ou circulação 

(75%)100, paredes (56,9%), grades (18,1%), equipamentos de autoatendimento 

(16,7%), corrimãos (8,3%) e bloqueios (4,2%). Ainda, 20 das 96 estações 

(20,8%) apresentavam pichações e quatro das 96 (4,2%) continham sinais de 

vandalismo. 

As figuras 12 e 13 a seguir ilustram registros fotográficos, 

respectivamente, de corrimãos e escadas de metal com ferrugens expostas, 

pisos e tetos em más condições de conservação e pichações nas 

dependências das estações: 

  

 
100 Interpreta-se “circulação” como áreas nas quais os passageiros trafegam pela estação. 
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Figura 12 – Corrimãos, pisos, escadas e tetos em más condições de conservação 

 
Fonte: As fotografias superiores foram registradas pela equipe de fiscalização, respectivamente, em 18/10/2023 na 
estação Itaim Paulista (linha 12-Safira) e em 25/09/2023 na estação Pirituba (linha 7-Rubi), enquanto as inferiores, 
respectivamente, em 22/09/2023 na estação Ribeirão Pires (linha 10-Turquesa) e em 25/09/2023 na estação Lapa 
(linha 7-Rubi). 

Figura 13 – Pichações nas dependências das estações 

 

Fonte: A fotografia ao lado esquerdo foi registrada pela equipe de fiscalização em 18/10/2023 na estação 
Itaquaquecetuba (linha 12-Safira), enquanto a fotografia ao lado direito superior em 26/10/2023 na estação Presidente 
Altino (linhas 8-Diamante e 9-Esmeralda) e a apresentada ao lado direito inferior em 25/09/2023 na estação Utinga 
(linha 10-Turquesa). 

Outras situações recorrentes presenciadas pela equipe de 

fiscalização no que tange à conservação em geral das estações foram: 

rachaduras, buracos, desníveis e irregularidades nos pisos; paredes com falhas 



TC-021575.989.23-1 

 

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE SÃO PAULO 
DIRETORIA DE CONTAS DO GOVERNADOR 

 
 

43 
 

na pintura, infiltrações, mofo, rachaduras e rebocos aparentes; lajes e 

coberturas com sinais de infiltração e deterioração; grades com pintura 

descascando e ferrugens aparentes e; diversas rampas e passarelas sem 

faixas antiderrapantes e com corrimões enferrujados101. 

Portanto, as respostas consolidadas do bloco 1 do questionário 

apresentadas neste tópico aliadas aos registros fotográficos exibidos 

demonstraram que a infraestrutura de diversas estações de trens 

metropolitanos está em mau estado de conservação e não observa 

aspectos legais relacionados à segurança dos passageiros, afetando 

negativamente a experiência do usuário do sistema de trens 

metropolitanos e colocando-o em risco escusado de acidentes. 

3.2. Considerando o percurso desde o acesso à estação até o local de 

embarque nos trens, 40,6% das estações de trens metropolitanos 

não contam com pisos táteis para passageiros com deficiência 

visual e outras 26% não possuem rotas acessíveis para usuários 

com mobilidade reduzida ou cadeirantes. 

O segundo bloco do questionário “Estações de Trens 

Metropolitanos” aborda itens relacionados à acessibilidade nas estações, cuja 

principal referência para sua elaboração foi a “ABNT NBR 14021:2005”, norma 

técnica que trata sobre “acessibilidade no sistema de trem urbano ou 

metropolitano”102. 

Primeiramente, esclarece-se que todas as 96 estações de trens 

metropolitanos visitadas possuem mais de um nível de pavimento103, 

implicando que suas estruturas dispunham de escadas, rampas, escadas 

rolantes e/ou elevadores para que os passageiros possam circular entre os 

níveis. 

Considerando que escadas e rampas de alvenaria podem 

apresentar dificuldades e até impedimento na circulação por parte dos 

passageiros com mobilidade reduzida, cadeirantes ou com deficiência visual, a 

 
101 Reitera-se que todas as respostas, comentários e registros fotográficos realizados no âmbito do questionário 
“Estações de Trens Metropolitanos” aplicado nas visitas in loco foram formalizados em relatórios individuais de 
fiscalização de cada uma das 96 estações.  

102 Reitera-se que o citado questionário foi elaborado e aplicado conforme metodologia descrita no tópico 1.3 deste 
relatório. 

103 Ocasionalmente, a parte interna da estação (local entre os bloqueios e as plataformas) possuía um único nível de 

pavimento. No entanto, em relação ao nível da rua (parte externa da estação), a plataforma de embarque estava a um 
nível acima ou abaixo. Nesses casos, também foi considerada, no âmbito do questionário, que essas estações tinham 
"mais de um pavimento", pela necessidade da observância dos itens de acessibilidade abordados neste tópico. Em 
outras palavras, considerando o percurso entre a área externa da estação e as plataformas, não foram identificadas 
estações totalmente térreas. 
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equipe de fiscalização mapeou a disponibilização de escadas rolantes e 

elevadores nas estações. 

Assim, constatou-se que 67 das 96 estações de trens (69,8%) 

não possuem escadas rolantes de forma integral, ou seja, que permitam o 

acesso à estação e às plataformas pelos passageiros. Da mesma forma, 

45 delas (46,9%) não contam com elevadores tanto para acesso à estação, 

quanto às plataformas104. 

Em outras palavras, foram identificadas situações em que 

escadas rolantes e/ou elevadores estavam presentes ou na entrada da 

estação, ou no acesso às plataformas pelos passageiros, mas não nos dois 

trechos. 

Também estão inclusas nos percentuais supracitados situações 

em que a entrada da estação ou o acesso à plataforma continha escada rolante 

somente em um sentido (seja descendente, seja ascendente). 

Dentre as 67 estações que possuíam rampas de acesso, 19 

(28,4%) apresentavam necessidade de reparo, manutenção ou limpeza em seu 

piso, parede ou corrimão. Nesse contexto, foram identificados corrimãos 

enferrujados, pichações e pisos em situações precárias: 

Figura 14 – Rampas de acesso com corrimãos enferrujados, pichações e pisos precários 

 
Fonte: Fotografias registradas pela equipe de fiscalização, respectivamente, em 19/09/2023 na estação Baltazar Fidélis 
(linha 7-Rubi) e em 18/09/2023 na estação Campo Limpo Paulista (linha 7-Rubi). 

 
104 O item 5.3 da “ABNT NBR 14021:2005” determina que as pessoas com mobilidade reduzida e com distúrbio de 
equilíbrio devem utilizar, preferencialmente, os elevadores verticais ou inclinados. 
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A norma “ABNT NBR 14021:2005” determina que, em regra, os 

acessos das estações devem permitir seu uso por pessoas com deficiência ou 

com mobilidade reduzida105, sendo que a estação deve, obrigatoriamente, 

contar com pelo menos um acesso com característica acessível vinculado à 

rota interna-externa106. 

Assim sendo, considerando o percurso desde o acesso à 

estação até o local de embarque nos trens, a equipe de fiscalização 

deparou-se com 39 estações (40,6%) sem pisos táteis para pessoas com 

deficiência visual107 e outras 25 (26%) sem rotas acessíveis para pessoas 

com mobilidade reduzida ou cadeirantes, conforme exibe o Gráfico 8108: 

Gráfico 8 – Disponibilidade de rotas acessíveis 

 
Fonte: Elaborado pela DCG com base nas respostas ao questionário "Estações de Trens Metropolitanos", desenvolvido 
e aplicado conforme metodologia descrita no tópico 1.3 deste relatório. 

Salienta-se que, em diversas situações, foram constatadas rotas 

acessíveis parciais, ou seja, presentes somente em alguns trechos entre o 

acesso à estação e a plataforma de embarque. Na estação Brás (atende 

múltiplas linhas), não se identificou piso tátil entre a entrada principal da 

estação e os bloqueios109; na estação Palmeiras-Barra Funda (também atende 

múltiplas linhas), somente a plataforma 1 não conta com piso tátil, enquanto as 

demais possuem110 e; na estação Itapevi (linha 8-Diamante), em sua 

plataforma 2, o piso tátil não guia para o vagão de embarque preferencial e, na 

plataforma 3, não há piso tátil111. 

 
105 “ABNT NBR 14021:2005”, item 5.4. 

106 “ABNT NBR 14021:2005”, item 8.2.1.1. 

107 “ABNT NBR 14021:2005”, itens 5.2.1 e 6.8.7.2 

108 “ABNT NBR 14021:2005”, itens 5.3, 5.4 e 8.2.1.1. 

109 Conforme inspeção in loco em 06/09/2023. 

110 Conforme inspeção in loco em 04/10/2023. 

111 Conforme inspeção in loco em 09/11/2023. 
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A Figura 15 ilustra cenário encontrado na estação Domingos de 

Moraes (linha 8-Diamante) que, assim como na estação Itapevi, conta com piso 

tátil na plataforma que não guia o usuário com deficiência visual para o vagão 

de embarque preferencial, demonstrando ineficácia e falha de projeto na 

instalação desse importante item de acessibilidade: 

Figura 15 – Piso tátil não guia o deficiente visual para o vagão de embarque preferencial 

 
Fonte: Fotografia registrada pela equipe de fiscalização em 26/10/2023 na estação Domingos de Moraes (linha 8-
Diamante). Nota-se o símbolo de “preferencial” em azul na pintura do vagão, próximo ao rosto do passageiro 
embarcando no trem. 

Já a Figura 16 demonstra uma situação peculiar encontrada na 

estação Pinheiros da linha 9-Esmeralda: em virtude do grande número de 

passageiros que frequentam a estação, há grades que dividem os dois sentidos 

do fluxo, acarretando que um deles careça de piso tátil112: 

  

 
112 Em virtude da situação encontrada, a estação foi classificada como “não acessível” com pisos táteis para pessoas 
com deficiência visual (desde o acesso à estação até o local embarque), conforme visita realizada às 11h30 do dia 26 
de outubro de 2023. 
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Figura 16 – Grades que dividem o fluxo de passageiros, mas isolam o piso tátil em um 
dos lados 

 
Fonte: Fotografia registrada pela equipe de fiscalização em 26/10/2023 na estação Pinheiros (linha 9-Esmeralda). 

Ainda, 20 das 57 estações (35,1%) que contam com pisos 

táteis apresentavam necessidades de reparo ou manutenção nesse item 

de acessibilidade, conforme ilustra a Figura 17: 

Figura 17 – Pisos táteis em condições precárias de conservação 

 
Fonte: Fotografias registradas pela equipe de fiscalização, respectivamente, em 06/09/2023 na estação Luz (atende 
múltiplas linhas) e em 17/10/2023 na estação Suzano (linha 11-Coral). 

Outro aspecto abordado foi em relação à acessibilidade nas 

estações com integrações a outros modais de transporte. Assim sendo, 

considerando as 20 estações que dispõem de integração de acordo com o 
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Mapa de Transporte Metropolitano (outras linhas da CPTM, do Metrô ou da 

ViaMobilidade, corredores de ônibus da EMTU, terminais metropolitanos de 

ônibus, terminais rodoviários ou aeroportos), duas delas (10%) não 

apresentam rotas acessíveis para pessoas com mobilidade reduzida ou 

cadeirantes aos modais integrados e sete (35%) não contam com rotas 

acessíveis para pessoas com deficiência visual com pisos táteis aos 

modais integrados113. 

A Figura 18 exibe área de transferência interna ao metrô na 

estação Tatuapé (atende múltiplas linhas) cujo piso tátil termina na escadaria à 

esquerda da imagem e não continua até os bloqueios: 

Figura 18 – Transferência entre a CPTM e o metrô sem pisos táteis 

 
Fonte: Fotografia registrada pela equipe de fiscalização em 06/09/2023 na estação Tatuapé (atende múltiplas linhas). 

Ademais, considerando as 82 estações que apresentaram vão 

e/ou degrau entre o trem e a plataforma acima do limite normativo114, em 

14 delas (17,1%) não se identificou rampa ou plataforma móvel próxima 

ao vagão de uso preferencial para auxiliar o embarque e desembarque de 

cadeirantes, contrariando as disposições da “ABNT NBR 14021:2005”115. 

Exemplificando algumas situações peculiares encontradas nessas 

14 estações, em duas delas a rampa móvel estava posicionada na extremidade 

 
113 “ABNT NBR 14021:2005”, item 5.2.1. 

114 O tópico 3.1 apresentado anteriormente trata especificamente do tema “comprimento do vão e degrau” entre o trem 
e a plataforma. 

115 “ABNT NBR 14021:2005”, itens 5.6, 5.6.3, 5.6.4, 5.6.4.1 e 6.8.7.4. 
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oposta ao vagão de embarque preferencial, ou seja, próximo ao último vagão, 

ao invés de o primeiro116. Já na estação Palmeiras-Barra Funda (atende 

múltiplas linhas), a despeito do vão superior ao parâmetro normativo na 

plataforma 10 e do degrau acima do limite da norma na plataforma 3, não se 

identificou rampas móveis nesses locais, somente nas plataformas 1 e 4. 

O item 5.6.2.1 da “ABNT NBR 14021:2005” trata sobre a 

quantidade mínima de assentos preferenciais das plataformas. Nesse sentido, 

somente em três das 95 estações que contam com assentos em sua 

plataforma117 estão em desconformidade com o parâmetro normativo, qual seja 

o mínimo de dois assentos preferenciais para intervalos de trem menor que 10 

minutos e mínimo de quatro assentos para intervalos maiores. 

Por outro lado, verificou-se que 23 das 95 estações (24,2%) 

possuem assentos com necessidades de reparo, manutenção e/ou 

limpeza, conforme ilustra a Figura 19: 

Figura 19 – Banco em mau estado de conservação e ausência de assentos preferenciais 
em plataforma 

 
Fonte: Fotografias registradas pela equipe de fiscalização, respectivamente, em 18/09/2023 na estação Botujuru (linha 
7-Rubi) e em 05/10/2023 na estação Cidade Jardim (linha 9-Esmeralda). 

Ressalta-se que a equipe de fiscalização se deparou com medida 

paliativa para viabilizar o acesso à estação Comandante Sampaio (linha 8-

Diamante) em 30 de outubro de 2023. Naquela ocasião, verificou-se que a 

 
116 Conforme visitas in loco, respectivamente, em 17/10/2023 à estação Calmon Viana (linhas 11-Coral e 12-Safira) e 
em 06/09/2023 à estação Luz (atende múltiplas linhas). 

117 Observa-se que somente a estação Vila Clarice (linha 7-Rubi) não conta com assentos na plataforma, conforme 
figura 2 apresentada no tópico 3.1 deste trabalho. 
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estação dispõe de equipamento que, com o auxílio de um funcionário, permite 

o transporte de cadeirantes pelas suas escadas de alvenaria, conforme 

demonstra a Figura 20 a seguir: 

Figura 20 – Equipamento que permite o transporte de cadeirantes em escadas de 
alvenaria na estação Comandante Sampaio da linha 8-Diamante 

 
Fonte: Fotografias registradas pela equipe de fiscalização em 30/10/2023 na estação Comandante Sampaio (linha 8-
Diamante). 

A despeito de não oferecer autonomia ao cadeirante, entende-se 

que a alternativa adotada viabiliza o acesso à estação por passageiros com 

mobilidade reduzida de forma temporária, ou seja, até o pleno atendimento à 

reiterada norma “ABNT NBR 14021:2005”, que trata sobre acessibilidade no 

sistema de trem urbano ou metropolitano. 

Observa-se que o Empreendimento 06 listado no "Anexo II.A - 

Projetos de Engenharia conceituais e memoriais descritivos dos 

empreendimentos (via permanente, estações e terminais)" da Concorrência 

Internacional nº 01/2020, que tratou da Concessão das linhas 8 e 9, indica que 

a ViaMobilidade deve realizar reforma na estação Comandante Sampaio até 

mar/24, sendo que o projeto inclui a instalação de elevadores e escadas 

rolantes. 

Enfatiza-se que a não observância plena dos diversos dispositivos 

apresentados nas normas técnicas de acessibilidade resulta na não efetivação, 

por parte do poder público, do direito constitucional ao transporte àqueles que 

necessitam desses equipamentos para se locomoverem de forma 

independente. 

Assim, considerando a não acessibilidade de algumas 

estações, resta-se prejudicada a utilização do modal dos trens 
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metropolitanos por parte da população a depender da origem e destino de 

sua viagem. 

3.3. Nenhuma das 96 estações de trens metropolitanos possui placa 

afixada em local de grande fluxo de passageiros com dizeres 

relacionados ao combate aos casos de violência, abuso e 

exploração sexual contra a mulher. 

O terceiro e último bloco do questionário “Estações de Trens 

Metropolitanos” incluiu perguntas relacionadas ao tema “Proteção à Mulher”, 

especificamente sobre tópicos relacionados ao acolhimento às vítimas e ao 

combate e à prevenção aos casos de assédio e crimes sexuais nos trens e 

estações118. 

De acordo com a Lei Estadual nº 17.431/21, que consolida a 

legislação paulista relativa à proteção e defesa da mulher, as estações de 

transporte de massa, assim como hotéis, bares, restaurantes, lanchonetes e 

outros estabelecimentos, devem afixar placas em local de grande trânsito de 

clientes ou usuários com as seguintes frases119: 

“VIOLÊNCIA, ABUSO E EXPLORAÇÃO SEXUAL CONTRA A 
MULHER É CRIME. DENUNCIE - DISQUE 180. 

VIOLAÇÃO AOS DIREITOS HUMANOS. NÃO SE CALE! DISQUE 
100.” 

Ainda, a lei determina que as placas devem ser confeccionadas 

com 20 centímetros de largura por 15 centímetros de altura, com texto 

impresso em letras proporcionais às dimensões da placa, de fácil compreensão 

e contraste visual que possibilite visualização nítida120. 

Assim sendo, constatou-se que nenhuma das 96 estações 

visitadas pela equipe de fiscalização contava com placa afixada em local 

de grande fluxo de passageiros (próximo a catraca, plataforma, entrada/saída 

da estação, escadas e/ou rampas de acesso) com texto impresso em fonte e 

cor que facilite a compreensão dos usuários com os dizeres relacionados ao 

combate aos casos de violência, abuso e exploração sexual contra a 

mulher, tampouco em relação à violação de direitos humanos. 

Esclarece-se que o “Ligue 180” é um serviço de utilidade pública 

que, segundo o Governo Federal, é essencial para o enfrentamento à violência 

 
118 Reitera-se que o citado questionário foi elaborado e aplicado conforme metodologia descrita no tópico 1.3 deste 
relatório. 

119 Lei Estadual nº 17.431/21, Art. 57 inciso IV e Art. 58. 

120 Lei Estadual nº 17.431/21, Art. 57 inciso IV e Art. 58. 
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contra a mulher. Além de receber denúncias de violações contra as mulheres, a 

central de atendimento encaminha o conteúdo dos relatos aos órgãos 

competentes e monitora o andamento dos processos121. 

O “Ligue 180” também tem caráter orientativo, informando os 

direitos das mulheres, a legislação vigente sobre o tema e a rede de 

atendimento e acolhimento àquelas em situação de vulnerabilidade122. 

De forma semelhante, o “Disque 100” tem o objetivo de receber 

demandas relativas a violações de Direitos Humanos, além de analisar e 

encaminhar os casos relatados aos órgãos de proteção e responsabilização de 

violações de direitos de crianças e adolescentes, pessoas idosas, pessoas com 

deficiência, população LGBTQIAP+, população em situação de rua e outras em 

situação de vulnerabilidade123. 

Ambos os serviços funcionam diariamente e 24 horas por dia, 

incluindo sábados, domingos e feriados, sendo que as ligações podem ser 

feitas gratuitamente de todo o Brasil a partir de qualquer telefone fixo ou 

móvel124. 

Portanto, conforme determina a Lei Estadual nº 17.431/21, a 

publicização de ambos esses canais de atendimento em locais de grande 

fluxo de pessoas, como as estações de transporte de massa, é ação 

fundamental para o combate, prevenção e denúncias relacionadas à 

violência, abuso e exploração sexual contra a mulher e violações aos 

Direitos Humanos. 

Nesse contexto, a CPTM dispõe de dois protocolos internos 

(denominados pela companhia como PO – Procedimento de Operação) 

relacionados ao tema: o PO “BF 6542-9 – Atendimento de ocorrência de abuso 

sexual” e o PO “BF 2512-5 – Encaminhamento de ocorrência aos Distritos 

Policiais”. 

O primeiro PO estabelece diretrizes para a realização do 

atendimento e acolhimento das vítimas de abuso sexual e o encaminhamento 

 
121 Disponível em: https://www.gov.br/mdh/pt-br/assuntos/denuncie-violencia-contra-a-mulher/violencia-contra-a-mulher. 
Acesso em: 14 de dezembro de 2023. 

122 Disponível em: https://www.gov.br/mdh/pt-br/assuntos/denuncie-violencia-contra-a-mulher/violencia-contra-a-mulher. 
Acesso em: 14 de dezembro de 2023. 

123 Disponível em: https://www.gov.br/pt-br/servicos/denunciar-violacao-de-direitos-humanos. Acesso em: 14 de 
dezembro de 2023. 

124 Disponível em: https://www.gov.br/mdh/pt-br/assuntos/denuncie-violencia-contra-a-mulher/violencia-contra-a-mulher 
e https://www.gov.br/pt-br/servicos/denunciar-violacao-de-direitos-humanos. Acesso em: 14 de dezembro de 2023. 



TC-021575.989.23-1 

 

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE SÃO PAULO 
DIRETORIA DE CONTAS DO GOVERNADOR 

 
 

53 
 

da ocorrência pelos empregados da segurança às delegacias especializadas 

ou de área125. 

Nesse sentido, os funcionários e colaboradores da CPTM são 

instruídos através de uma abordagem que envolve quatro pilares, quais sejam: 

“Prevenção”, “Sensibilização”, “Sustentação da Denúncia” e 

“Responsabilização”126. 

O pilar da Prevenção está relacionado à comunicação com o 

passageiro e público externo a fim de incentivar denúncias e apoiar as vítimas, 

enquanto a Sensibilização se dá a partir de ações direcionadas aos 

colaboradores da CPTM e das lideranças das empresas contratadas pela 

companhia sobre a importância do tema. 

Já a Sustentação da Denúncia é o acompanhamento da 

testemunha a fim de prover reforço positivo à vítima e negativo ao infrator, 

contribuindo com a autoridade policial competente para o registro da 

ocorrência. Finalmente, o pilar da Responsabilização é no sentido de 

responsabilizar os infratores e, concomitantemente, apoiar as vítimas, cujos 

atendimentos, sempre que possível, serão feitos com funcionários e 

colaboradores do sexo feminino127. 

Evidencia-se que as ocorrências que envolvam abuso sexual 

devem ser encaminhadas, preferencialmente, às Delegacias Especializadas – 

Delegacias de Polícia de Defesa da Mulher (DDM) mais próximas à estação, ao 

Distrito Policial (DP) de área ou à Delegacia de Polícia do Metropolitano 

(DELPOM), devendo a opção a ser feita pela vítima128. 

Já o PO “BF 2512-5 – Encaminhamento de ocorrência aos 

Distritos Policiais” regulamenta as ações do Corpo da Segurança Operacional 

da companhia, sempre que houver a necessidade de encaminhamento das 

ocorrências da CPTM à DELPOM ou ao DP de área129. 

Segundo a CPTM, desde abr/23, a aplicação e treinamento dos 

citados procedimentos operacionais é feita mediante o software corporativo 

 
125 PO “BF 6542-9 – Atendimento de ocorrência de abuso sexual”, recebido através do item 16 da Requisição de 
Documentos e Informações DCG-4 nº 03/2023 (disponível no Anexo B). 

126 PO “BF 6542-9 – Atendimento de ocorrência de abuso sexual”, recebido através do item 16 da Requisição de 
Documentos e Informações DCG-4 nº 03/2023 (disponível no Anexo B). 

127 PO “BF 6542-9 – Atendimento de ocorrência de abuso sexual”, recebido através do item 16 da Requisição de 
Documentos e Informações DCG-4 nº 03/2023 (disponível no Anexo B). 

128 PO “BF 6542-9 – Atendimento de ocorrência de abuso sexual”, recebido através do item 16 da Requisição de 
Documentos e Informações DCG-4 nº 03/2023 (disponível no Anexo B). 

129 PO “BF 2512-5 – Encaminhamento de ocorrência aos Distritos Policiais”, recebido através do item 7 da Requisição 
de Documentos e Informações DCG-4 nº 09/2023 (disponível no Anexo F). 
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Visando oferecer atendimento humanizado e privativo às 

mulheres vítimas de violência ou importunação sexual em seus trens e 

estações, a CPTM desenvolveu a iniciativa denominada “Espaço Acolher”133. 

O Espaço Acolher são salas localizadas em áreas administrativas 

de 33 das 57 estações da CPTM134, onde as mulheres vítimas de violência ou 

importunação sexual são atendidas pelos colaboradores da companhia logo 

após a ocorrência135. Em seguida, a vítima é conduzida ao Distrito Policial com 

acompanhamento de profissional da CPTM, nos termos do citado 

Procedimento de Operação “BF 2512-5 – Encaminhamento de ocorrência aos 

Distritos Policiais”136. O primeiro Espaço Acolher foi criado em 12 de março de 

2020 na Estação Tatuapé (atende múltiplas linhas)137 e sua distribuição atual 

pelas estações da CPTM é demonstrada pela Figura 21: 

  

 
133 Segundo o item 17 da Requisição de Documentos e Informações DCG-4 nº 03/2023 (disponível no Anexo B), o 
Espaço Acolher faz parte do Programa “Em Movimento por Elas” da companhia, que consiste na formulação de 
políticas para a criação de uma rede de proteção às mulheres com base em implementação de projetos internos e 
externos que permitam o fortalecimento da autoestima, visibilidade para questões de gênero e combate à violência 
contra a mulher. 

134 Esclarece-se que as estações das linhas 8-Diamante e 9-Esmeralda, sob concessão à ViaMobilidade, não contam 
com o “Espaço Acolher”. 

135 Requisição de Documentos e Informações DCG-4 nº 03/2023 (disponível no Anexo B), item 17. 

136 Requisição de Documentos e Informações DCG-4 nº 09/2023 (disponível no Anexo F), item 7. 

137 Requisição de Documentos e Informações DCG-4 nº 03/2023 (disponível no Anexo B), item 17. 



TC-021575.989.23-1 

 

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE SÃO PAULO 
DIRETORIA DE CONTAS DO GOVERNADOR 

 
 

56 
 

Figura 21 – Estações com Espaço Acolher 

 

Fonte: Portal “Espaço Acolher” no sítio eletrônico da CPTM. Disponível em: https://www.cptm.sp.gov.br/a-
companhia/Em-Movimento-por-Elas/Pages/espaco-acolher.aspx. Acesso em: 14 de dezembro de 2023. 

Verifica-se que das 33 estações que contam com o Espaço 

Acolher, oito estão localizados na linha 7-Rubi; seis na linha 10-Turquesa; oito 

na linha 11-Coral; nove na linha 12-Safira e; dois na linha 13-Jade. Segundo a 

companhia, os espaços estão disponíveis durante todo o horário da operação 

comercial da CPTM138. 

Ainda, o planejamento para implementação das áreas referentes 

ao Espaço Acolher adotou as premissas de serem locais reservados e de 

acesso controlado dentro do espaço pago das estações, sendo adjacentes à 

área operacional e próximos aos sanitários públicos, quando possível139. 

As figuras 22, 23 e 24 a seguir ilustram alguns dos “Espaços 

Acolher” da companhia, conforme registros fotográficos feitos pela equipe de 

fiscalização durante as inspeções in loco: 

 
138 Requisição de Documentos e Informações DCG-4 nº 03/2023 (disponível no Anexo B), item 17. 

139 Requisição de Documentos e Informações DCG-4 nº 09/2023 (disponível no Anexo F), item 18. 
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Figura 22 – Espaço Acolher da estação Palmeiras-Barra Funda 

 
Fonte: Fotografia registrada pela equipe de fiscalização em 04/10/2023 na estação Palmeiras-Barra Funda (atende 
múltiplas linhas). 

Figura 23 – Espaços Acolher das estações Calmon Viana e Vila Aurora, respectivamente 

 
Fonte: Fotografias registradas pela equipe de fiscalização, respectivamente, em 17/10/2023 na estação Calmon Viana 
(linhas 11-Coral e 12-Safira) e em 19/09/2023 na estação Vila Aurora (linha 7-Rubi). 
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Figura 24 – Espaço Acolher da estação Corinthians-Itaquera 

 
Fonte: Fotografia registrada pela equipe de fiscalização em 16/10/2023 na estação Corinthians-Itaquera (linha 11-
Coral). 

A CPTM informou que, em 2022, foram registradas 113 

ocorrências de contravenções e crimes sexuais em seus trens e estações140, 

sendo 73 delas (64,6%) atendidas pelo Espaço Acolher. Em 101 das 

ocorrências, o infrator foi identificado e encaminhado ao DP e 37 deles ficaram 

detidos. Nos seis primeiros meses de 2023, foram 53 ocorrências na CPTM e 

45 delas (84,9%) atendidas pelo Espaço Acolher, com 46 agressores 

identificados e encaminhados ao DP, onde 22 ficaram detidos. 

Por outro lado, a equipe de fiscalização constatou que somente 

em duas das 57 (3,5%) estações de trens metropolitanos sob 

administração da CPTM observou-se, em local de grande fluxo de 

passageiros, a presença de placas, cartazes, folhetos, imagens e/ou 

vídeos em monitores, avisos sonoros ou alguma outra forma de 

divulgação sobre o “Espaço Acolher” e sua localização mais próxima. 

Apesar disso, entende-se que a iniciativa do Espaço Acolher, em 

conjunto com outras ações relacionadas ao combate aos casos de abuso e 

violência sexual contra as mulheres, como o “Ligue 180”, podem ser relevantes 

para reduzir o número de vítimas e garantir que os agressores sejam 

identificados e punidos nos termos da lei. 

  

 
140 Pontua-se que dessas 113 ocorrências relatadas pela CPTM em 2022, três delas ocorreram durante o mês de 
janeiro nas linhas 8 e 9 no período em que a CPTM ainda era a responsável pela operacionalização dessas duas 
linhas. 
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3.4. Há obras relacionadas à modernização e acessibilidade em 

estações de trens metropolitanos que estão paralisadas ou em 

atraso. 

Os achados 3.1, 3.2 e 3.3 deste trabalho demonstraram que as 

estações de trens metropolitanos apresentam diversos pontos de melhoria em 

relação à sua infraestrutura, conservação e acessibilidade141. 

Nesse contexto, é oportuno citar que, em 14 de agosto de 2023, o 

Ministério Público do Estado de São Paulo (MP-SP) e a ViaMobilidade 

formalizaram Termo de Ajustamento de Conduta (TAC), visando à 

implementação de melhorias nas linhas 8-Diamante e 9-Esmeralda pela 

concessionária142. 

Segundo o documento, o TAC tem o objetivo de resolver 

consensualmente os objetos dos inquéritos civis nº 160/2021, da Promotoria de 

Justiça do Patrimônio Público e Social da Capital, e do inquérito civil nº 

265/2022, da Promotoria de Justiça do Consumidor da Capital143. 

O primeiro inquérito envolve a apuração das constantes falhas no 

funcionamento das linhas 8-Diamante e 9-Esmeralda, enquanto o segundo 

refere-se à má prestação de serviço de transporte público intermunicipal nas 

mesmas linhas, com vício de qualidade e possível comprometimento à 

segurança do usuário144. 

De acordo com o tópico “2 – Obrigações da Compromissária” do 

TAC, algumas das obrigações assumidas pela concessionária envolvem a 

antecipação de R$ 117 milhões em investimentos para cumprimento das 

recomendações do CAEX (Centro de Apoio Operacional à Execução), órgão do 

MPSP que analisou e emitiu laudo sobre as condições de segurança e conforto 

dos usuários das linhas145. 

Além disso, o TAC também apresenta outra antecipação de 

investimentos no montante de R$ 519 milhões por parte da concessionária 

 
141 Reitera-se que, conforme citado no tópico 1.3 deste trabalho, todas as respostas, comentários e registros 
fotográficos realizados no âmbito do questionário “Estações de Trens Metropolitanos” aplicado nas visitas in loco foram 
formalizados em relatórios individuais de fiscalização de cada uma das 96 estações. 

142 Portal oficial do MP-SP. Disponível em: https://mpsp.mp.br/w/via-mobilidade-assina-acordo-com-ministerio-publico-
para-implementar-melhorias-nas-linhas-8-e-9-do-sistema-de-trens. Acesso em: 25 de outubro de 2023. 

143 Tópico “1 – Objeto” do TAC, enviado como resposta ao item 26 da Requisição de Documentos e Informações DCG-
4 nº 10/2023 (disponível no Anexo G). 

144 Tópico “1 – Objeto” do TAC, enviado como resposta ao item 26 da Requisição de Documentos e Informações DCG-
4 nº 10/2023 (disponível no Anexo G). 

145 Item “E” do Tópico “2 – Obrigações da Compromissária” e subtópico “2.1 – Obrigações Gerais” do TAC, enviado 
como resposta ao item 26 da Requisição de Documentos e Informações DCG-4 nº 10/2023 (disponível no Anexo G). 
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para realização de obras e serviços nas linhas concedidas sem que isso 

represente qualquer direito a reequilíbrio econômico–financeiro contratual146. 

Segundo a Secretaria de Parcerias em Investimento (SPI), as 

“antecipações de investimentos” citadas pelo TAC não implicaram alteração 

nos prazos originalmente previstos no Contrato de Concessão para entrega 

dos empreendimentos pela concessionária147. 

A pasta esclarece que as antecipações de investimentos 

englobam outras ações da concessionária relacionadas ao saneamento de 

problemas estruturais, manutenção da via permanente, do material rodante, da 

rede aérea (alimentação elétrica) e da conservação das estações das linhas 8 

e 9, não tendo o condão de alterar outras obrigações e direitos assumidos 

contratualmente148. 

Ainda, a ViaMobilidade deve realizar o pagamento de 

indenizações ao Estado de São Paulo na ordem de R$ 97 milhões149; à 

sociedade consumerista e de usuários do transporte público intermunicipal de 

passageiros sob trilhos das linhas 8-Diamante e 9-Esmeralda no montante de 

R$ 50 milhões150 e; R$ 3 milhões ao Fundo de Interesses Difusos, vinculado à 

Secretaria de Estado de Justiça e Cidadania de São Paulo151. 

Elucida-se que o subtópico “2.2 – obrigação de fazer e outras 

disposições” do TAC contempla a conversão de boa parte desses pagamentos 

(obrigações de dar) por parte da concessionária em obrigações de fazer, 

consistindo na realização de obras, serviços e intervenções nas linhas 8 e 9, 

além da execução de obras e serviços em intervenções de interesse social. 

Sendo assim, os quadros 2 e 3 apresentados a seguir152 listam, 

respectivamente, as obras paralisadas ou em atraso153 nas estações 

administradas pela concessionária ViaMobilidade154 e pela CPTM155: 

 
146 Item “F” do Tópico “2 – Obrigações da Compromissária” e subtópico “2.1 – Obrigações Gerais” do TAC, enviado 
como resposta ao item 26 da Requisição de Documentos e Informações DCG-4 nº 10/2023 (disponível no Anexo G). 

147 Requisição de Documentos e Informações DCG-4 nº 10/2023 (disponível no Anexo G), item 26. 

148 Requisição de Documentos e Informações DCG-4 nº 10/2023 (disponível no Anexo G), item 26. 

149 “Pelos danos materiais ao patrimônio público e morais coletivos causados à população paulista”, conforme elucida o 
Item “G” do Tópico “2 – Obrigações da Compromissária” e subtópico “2.1 – Obrigações Gerais” do TAC, enviado como 
resposta ao item 26 da Requisição de Documentos e Informações DCG-4 nº 10/2023 (disponível no Anexo G). 

150 “Por danos morais coletivos”, conforme elucida o Item “G” do Tópico “2 – Obrigações da Compromissária” e 
subtópico “2.1 – Obrigações Gerais” do TAC, enviado como resposta ao item 26 da Requisição de Documentos e 
Informações DCG-4 nº 10/2023 (disponível no Anexo G). 

151 “Também em razão de danos morais coletivos e difusos causados,”, conforme elucida o Item “G” do Tópico “2 – 
Obrigações da Compromissária” e subtópico “2.1 – Obrigações Gerais” do TAC, enviado como resposta ao item 26 da 
Requisição de Documentos e Informações DCG-4 nº 10/2023 (disponível no Anexo G). 

152 A elaboração dos quadros 2 e 3 levou em consideração as informações disponibilizadas pelas Pastas no âmbito das 
respectivas Requisições de Documentos e Informações. 
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Identifica-se a partir dos quadros 2 e 3 que cinco 

empreendimentos sob responsabilidade da concessionária ViaMobilidade 

envolvendo reformas e ampliações de estações da linha 8-Diamante estão 

atrasados, ainda que as obras estejam em andamento. Já a CPTM informou 

que duas obras de adequação de acessibilidade em estações da linha 10-

Turquesa estão paralisadas. 

As paralisações e atrasos nas obras de modernização e 

acessibilidade nas estações podem afetar negativamente a experiência 

dos usuários no que tange ao seu conforto e segurança, além de postergar a 

possibilidade de inclusão de pessoas com deficiência ou mobilidade 

reduzida no sistema de trens metropolitanos. 

3.5. No âmbito do antecedente “Relatório de Fiscalização de Natureza 

Operacional sobre a Expansão, Modernização e Operação do 

Transporte sobre Trilhos”, duas das cinco propostas de 

encaminhamento encampadas pelo Conselheiro Relator das 

Contas do Governador de 2019 ainda estão em implementação e 

uma não foi implementada. 

Conforme exposto no tópico 1.2 deste trabalho, um dos escopos 

desta fiscalização foi verificar o status de implementação das recomendações 

encampadas no voto do Exmo. Conselheiro Relator das Contas do Governador 

de 2019, Dr. Renato Martins Costa, nos termos do antecedente relatório 

elaborado por esta Diretoria acerca do Transporte sobre Trilhos156. 

Assim, de acordo com o disposto nas páginas 112 e 113 do “Voto 

das Contas do Governador de 2019”157, quanto ao aproveitamento da 

capacidade e à melhoria da eficiência do sistema de transporte sobre trilhos, 

recomendou-se que a Secretaria dos Transportes Metropolitanos: 

• desenvolva indicadores que permitam efetivamente avaliar o 
desempenho das políticas públicas conjugadas de expansão e 
modernização dos transportes sobre trilhos e sua integração com 
outros modais, publicando-os para efeito de controle social e 
accountability; 

• preveja, no próximo Programa Governamental destinado à 
área, metas mais exequíveis, de acordo com a capacidade de 
investimento do Estado, indicando a ordem de prioridade para a 
implantação dos projetos e de acordo com a verdadeira capacidade 
do Estado. 

 
156 Conforme Relatório de Fiscalização de Natureza Operacional sobre a Expansão, Modernização e Operação do 
Transporte sobre Trilhos elaborado pela DCG no âmbito das Contas do Governador de 2019, consoante TC específico 
nº 010704.989.20-1 e TC principal nº 002347.989.19-6 “Balanço Geral do Exercício – Contas do Governador” de 2019. 

157 Elencadas no item 7 do tópico “Fiscalizações Operacionais – Conclusão”, conforme Voto das Contas do Governador 
de 2019. Disponível em: https://www.tce.sp.gov.br/contas-anuais. Acesso em: 13 de julho de 2023. 
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• busque soluções junto às prefeituras para solucionar questões 
voltadas à integração dos meios de transporte e outras, a exemplo: 

a) da retomada de interação com a Prefeitura de Guarulhos para 
implantar linhas de ônibus municipais visando coletar maior 
quantidade de passageiros para as estações da linha 13-Jade 
presentes no município; 

b) da atuação junto à Prefeitura de Barueri para a realização de obras 
de urbanização do terreno baldio com acesso à estação Jardim 
Silveira; e 

c) da interseção junto à Prefeitura de Itapevi e à Secretaria de Estado 
da Habitação para levantamento de famílias que vivem na invasão da 
via permanente e seu devido realojamento, restabelecendo a posse 
da área. 

Esclarece-se que, de acordo com o Manual de Auditoria 

Operacional do Tribunal de Contas da União (TCU)158, com base nos dados e 

informações coletadas, a equipe de fiscalização deve classificar as propostas 

de encaminhamento monitoradas em uma das seguintes categorias: 

a) Implementada – quando o problema apontado pela auditoria e 

objeto da deliberação proposta foi solucionado por meio de providências 

incorporadas às atividades regulares do objeto auditado; 

b) Não Implementada; 

c) Parcialmente Implementada – quando o gestor considerou 

concluídas as providências referentes à implementação da deliberação, sem 

implementá-la totalmente; 

d) Em Implementação – se há evidências de que existem ações 

em curso no sentido de solucionar as ocorrências apontadas durante a 

auditoria e que deram origem à deliberação proposta; 

e) Não Mais Aplicável – em razão de mudanças de condição ou 

de superveniência de fatos que tornem inexequível a implementação da 

deliberação. 

Feita essa breve introdução, passa-se a relatar a situação 

encontrada no âmbito das cinco propostas de encaminhamento encampadas 

no voto do Exmo. Conselheiro Relator das Contas do Governador de 2019, em 

conjunto com suas respectivas classificações de acordo com os critérios 

supracitados. 

 
158 “Brasil. Tribunal de Contas da União. Manual de auditoria operacional / Tribunal de Contas da União. -- 4.ed. – 
Brasília: TCU, Secretaria-Geral de Controle Externo (Segecex), 2020” com base no “Brasil. Tribunal de Contas da 
União. Manual de auditoria operacional / Tribunal de Contas da União. -- 3.ed. – Brasília: TCU, Secretaria de 
Fiscalização e Avaliação de Programas de Governo (Seprog), 2010” e no “Brasil. Tribunal de Contas da União. 
Padrões de Monitoramento – Brasília. Portaria SEGECEX nº 27/2009”. 
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3.5.1. A recomendação no sentido de a STM desenvolver 

“indicadores que permitam efetivamente avaliar o desempenho 

das políticas públicas conjugadas de expansão e 

modernização dos transportes sobre trilhos e sua integração 

com outros modais, publicando-os para efeito de controle 

social e accountability” está em implementação. 

Nos termos do achado 3.1 do Relatório antecessor159, constatou-

se que o Plano Integrado de Transportes Urbanos (PITU) 2025160 não contava 

com indicadores que permitissem acompanhar a efetiva implementação das 

diretrizes e intervenções no transporte urbano propostas pelo documento. 

Conforme previamente mencionado na Visão Geral deste 

trabalho, ao questionar a Secretaria dos Transportes Metropolitanos (STM) a 

respeito do status de elaboração do próximo plano (PITU 2040), a pasta 

informou que a previsão de conclusão do documento era dez/2023161. 

Sendo assim, considerando a data de finalização deste trabalho 

em mar/24, o documento referente ao PITU 2040 ainda não está disponível 

no sítio eletrônico da Pasta162, não sendo possível verificar se os referidos 

indicadores foram, de fato, desenvolvidos. 

Atualmente, o portal do PITU 2040 elenca 34 produtos 

preliminares que objetivam indicar à população, de forma prática, os resultados 

esperados com o novo Plano. Porém, esses produtos têm natureza preliminar, 

estando sujeitos a modificações ao longo do processo de elaboração do 

documento, conforme ilustra a Figura 25: 

 

 

 

 
159 Conforme Relatório de Fiscalização de Natureza Operacional sobre a Expansão, Modernização e Operação do 
Transporte sobre Trilhos elaborado pela DCG no âmbito das Contas do Governador de 2019, consoante TC específico 
nº 010704.989.20-1 e TC principal nº 002347.989.19-6 “Balanço Geral do Exercício – Contas do Governador” de 2019. 

160 Conforme exposto na Visão Geral deste relatório, o PITU 2025 é o que se encontra em vigor durante a vigência do 
PPA 2020-2023, sendo publicado em dez/06 para o horizonte do ano 2025. Disponível em: 
https://www.stm.sp.gov.br/?page id=66. Acesso em: 22 de junho de 2023. 

161 Requisição de Documentos e Informações DCG-4 nº 08/2023 (disponível no Anexo E), item 2 

162 Secretaria de Transportes Metropolitanos. PITU 2040. Disponível em: http://pitu2040.stm.sp.gov.br/descricao/. 
Acesso em: 08 de março de 2024. 
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Figura 25 – Exemplificação de dois dos 34 produtos preliminares do PITU 2040 

 
Fonte: Secretaria de Transportes Metropolitanos. PITU 2040. Disponível em: http://pitu2040.stm.sp.gov.br/descricao/. 
Acesso em: 08 de março de 2024. 

Diante do exposto, considerando que o PITU 2040 ainda está em 

fase final de elaboração, a equipe de fiscalização entende que a 

recomendação está EM IMPLEMENTAÇÃO pela STM, devendo ser verificado 

se a versão final do documento apresentará indicadores para aferição do 

desempenho do plano. 

 

3.5.2. A recomendação para a STM prever “no próximo Programa 

Governamental destinado à área, metas mais exequíveis, de 

acordo com a capacidade de investimento do Estado, 

indicando a ordem de prioridade para a implantação dos 

projetos e de acordo com a verdadeira capacidade do Estado” 

não foi implementada. 

O relatório predecessor demonstrou que as metas dos 

indicadores do PPA 2016-2019 no âmbito do “Programa 3707 - Expansão, 
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2020-2023. Entende-se, portanto, que a recomendação NÃO FOI 

IMPLEMENTADA. 

3.5.3. A recomendação visando que a STM retome “a interação com 

a Prefeitura de Guarulhos para implantar linhas de ônibus 

municipais visando coletar maior quantidade de passageiros 

para as estações da linha 13-Jade presentes no município” foi 

implementada. 

No âmbito do subtópico 3.3.1 do relatório de 2019167, mencionou-

se que a STM e a Prefeitura de Guarulhos não haviam concluído as tratativas 

para efetivar novas integrações de linhas de ônibus municipais junto às 

estações da linha 13-Jade, visando aumentar seu fluxo de passageiros. 

Sendo assim, de acordo com resposta prestada pela STM, em 

mar/19, a Secretaria de Transportes e Mobilidade Urbana (STMU) do município 

de Guarulhos prolongou a linha 717B desde o terminal urbano que dá acesso à 

Estação "Aeroporto-Guarulhos" da linha 13-Jade da CPTM (próximo ao 

Aeroporto Internacional de Guarulhos) até a Estrada do Caminho Velho nº 353, 

localização de um dos campus da Universidade Federal de São Paulo168. 

Ainda, em abr/22, a partir da unificação das linhas 480 e 482 de 

ônibus do município de Guarulhos, foi criada a linha 498 que, dentre outras 

localizações, abrange as estações "Aeroporto-Guarulhos" e "Guarulhos-Cecap" 

em seu itinerário, ambas da linha 13-Jade da CPTM169. 

As visitas in loco da equipe de fiscalização a ambas as estações 

confirmam que os terminais de ônibus mencionados são próximos e possuem 

linhas municipais em funcionamento: 

 
167 Conforme Relatório de Fiscalização de Natureza Operacional sobre a Expansão, Modernização e Operação do 
Transporte sobre Trilhos elaborado pela DCG no âmbito das Contas do Governador de 2019, consoante TC específico 
nº 010704.989.20-1 e TC principal nº 002347.989.19-6 “Balanço Geral do Exercício – Contas do Governador” de 2019. 

168 Requisição de Documentos e Informações DCG-4 nº 08/2023 (disponível no Anexo E), item 4. 

169 Requisição de Documentos e Informações DCG-4 nº 08/2023 (disponível no Anexo E), item 4. 
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Figura 26 – Terminais de ônibus em estações da linha 13-Jade 

 
Fonte: Fotografias registradas pela equipe de fiscalização, respectivamente, em 04/10/2023 na estação Aeroporto – 
Guarulhos (linha 13-Jade) e na estação Guarulhos – Cecap (linha 13-Jade). 

Assim, segundo a Pasta dos Transportes Metropolitanos, foi 

observado aumento de demanda na linha 13-Jade, na qual em mar/22 (mês 

prévio à implementação da citada linha 498) tinha uma média diária de 16 mil 

passageiros e em set/23 foi de 21 mil (incremento de aproximadamente 35%). 

Porém, a Secretaria afirma não ser possível concluir se tal aumento deve-se 

unicamente à implementação das linhas de ônibus em pauta ou se também 

envolve outros fatores170. 

Apesar disto, considerando as ações executadas pela STMU de 

Guarulhos e a literalidade da redação da recomendação em pauta, a equipe de 

fiscalização entende que a recomendação foi IMPLEMENTADA. 

3.5.4. A recomendação indicando que a STM atue “junto à 

Prefeitura de Barueri para a realização de obras de urbanização 

do terreno baldio com acesso à estação Jardim Silveira” não é 

mais aplicável. 

Conforme exposto no item 3.3.2 do relatório predecessor171, a 

estação Jardim Silveira da linha 8-Diamante apresentava, em out/19, grande 

terreno baldio que, segundo apuração à época, era local em que roubos e 

furtos ocorriam com certa frequência, colocando em risco a segurança e 

integridade física dos cidadãos que utilizam a estação: 

 
170 Requisição de Documentos e Informações DCG-4 nº 08/2023 (disponível no Anexo E), item 4. 

171 Conforme Relatório de Fiscalização de Natureza Operacional sobre a Expansão, Modernização e Operação do 
Transporte sobre Trilhos elaborado pela DCG no âmbito das Contas do Governador de 2019, consoante TC específico 
nº 010704.989.20-1 e TC principal nº 002347.989.19-6 “Balanço Geral do Exercício – Contas do Governador” de 2019. 
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Figura 27 – Terreno anexo à estação Jardim Silveira em outubro de 2019 

 

Fonte: Fotografia 2 do Relatório de Fiscalização de Natureza Operacional sobre a Expansão, Modernização e 
Operação do Transporte sobre Trilhos elaborado pela DCG no âmbito das Contas do Governador de 2019, consoante 
TC específico nº 010704.989.20-1 e TC principal nº 002347.989.19-6 “Balanço Geral do Exercício – Contas do 
Governador” de 2019. 

Sendo assim, a STM informou que o citado terreno foi objeto de 

um Decreto de Utilidade Pública (Decreto Estadual nº 63.563/18) para 

implantação do acesso à Estação Jardim Silveira172. 

No entanto, à revelia da CPTM, a área foi desapropriada pela 

Prefeitura de Barueri para a implantação de um reservatório de atenuação de 

cheias ("piscinão"). Os registros fotográficos realizados durante a fiscalização 

in loco à Estação Jardim Silveira ilustram a obra do piscinão, localizado ao lado 

da estação173: 

 
172 Requisição de Documentos e Informações DCG-4 nº 08/2023 (disponível no Anexo E), item 4. 

173 Requisição de Documentos e Informações DCG-4 nº 08/2023 (disponível no Anexo E), item 4. 
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Figura 28 – Piscinão anexo à estação Jardim Silveira da linha 8-Diamante 

 

Fonte: Fotografias registradas pela equipe de fiscalização em 31/10/2023 a partir de visita à estação Jardim Silveira 
(linha 8-Diamante). 

Reitera-se que, assim como a linha 9, a linha 8 foi concedida à 

ViaMobilidade em jan/21, sendo que as atuações no âmbito de território são de 

responsabilidade da concessionária desde então, conforme esclarece a 

Pasta174. 

A despeito da construção do piscinão pela Prefeitura de Barueri, 

conforme "Empreendimento 40" elencado no "Anexo II.A – Projetos de 

Engenharia conceituais e memoriais descritivos dos empreendimentos (via 

permanente, estações e terminais)" do Contrato de Concessão das linhas 8 e 

9, a concessionária ViaMobilidade tinha a responsabilidade de realizar a 

implantação do viário do acesso norte da estação, inclusive seguindo todas as 

adequações para o pleno atendimento das normas de acessibilidade. 

Contudo, conforme resposta da Secretaria de Parcerias em 

Investimentos (SPI), o Empreendimento 40 está em processo de “supressão de 

investimentos, visto a execução do Piscinão de Barueri no Local"175. 

A pasta esclarece que a obra realizada pela Prefeitura de Barueri 

envolvendo a construção do reservatório de atenuação de cheias e a 

implementação do sistema viário próprio atende integralmente à finalidade 

pretendida com a execução do Empreendimento 40176. 

 
174 Requisição de Documentos e Informações DCG-4 nº 08/2023 (disponível no Anexo E), item 4. 

175 Requisição de Documentos e Informações DCG-4 nº 10/2023 (disponível no Anexo G), item 26. 

176 Requisição de Documentos e Informações DCG-4 nº 11/2023 (disponível no Anexo H), item 1. 
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Diante disso, com base nas razões e justificativas técnicas 

documentadas no processo SEI 021.00001583/2023-98, a Comissão de 

Monitoramento das Concessões e Permissões dos Serviços de Transportes 

Públicos Metropolitanos de Passageiros (CMCP), vinculada à SPI, entende que 

o Empreendimento 40 é, atualmente, “totalmente dispensável”177. 

Vale ressaltar que o acesso norte à Estação Jardim Silveira, parte 

integrante das obras do piscinão, é propriedade da Prefeitura de Barueri. 

Assim, a responsabilidade pela manutenção e modernização desse acesso 

recai sobre a mencionada entidade municipal178. 

Sendo assim, em virtude de o terreno em questão ter sido 

utilizado para a construção de piscinão pela Prefeitura de Barueri e a 

supressão de investimentos no âmbito do Empreendimento 40, a equipe de 

fiscalização entende que a recomendação NÃO É MAIS APLICÁVEL à 

Secretaria dos Transportes Metropolitanos. 

 

3.5.5. A recomendação para a STM realizar “a interseção junto à 

Prefeitura de Itapevi e à Secretaria de Estado da Habitação para 

levantamento de famílias que vivem na invasão da via 

permanente e seu devido realojamento, restabelecendo a 

posse da área” está em implementação. 

Nos termos do subtópico 5.3.1 do relatório anterior179, constatou-

se a existência de ocupação em área de domínio da CPTM nas proximidades 

da estação Amador Bueno da linha 8-Diamante, localizada no município de 

Itapevi. 

Assim sendo, conforme resposta prestada pela STM no âmbito do 

item 4 da Requisição de Documentos e Informações DCG-4 nº 08/2023 

(disponível no Anexo E), em 18 de dezembro de 2015, a CPTM ajuizou Ação 

de Reintegração de Posse, conforme processo nº 1006364-12.2015.8.26.0271, 

em trâmite perante a 2ª Vara Cível da Comarca de Itapevi, em que pretende a 

retomada de área, de um pouco mais de um hectare, nas proximidades da 

Estação Amador Bueno. 

 
177 Requisição de Documentos e Informações DCG-4 nº 11/2023 (disponível no Anexo H), item 1. 

178 Requisição de Documentos e Informações DCG-4 nº 11/2023 (disponível no Anexo H), item 1. 

179 Conforme Relatório de Fiscalização de Natureza Operacional sobre a Expansão, Modernização e Operação do 
Transporte sobre Trilhos elaborado pela DCG no âmbito das Contas do Governador de 2019, consoante TC específico 
nº 010704.989.20-1 e TC principal nº 002347.989.19-6 “Balanço Geral do Exercício – Contas do Governador” de 2019. 
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Quando do ajuizamento da ação foram indicadas 38 (trinta e oito) 

moradias a serem desocupadas. Houve pedido de liminar para desocupação 

da área, que foi indeferida, culminando com a apresentação de Agravo de 

Instrumento, ao qual foi negado provimento. Em referida ação, tanto o 

Ministério Público (MP) quanto a Prefeitura Municipal de Itapevi foram 

cientificados para intervirem no feito, tendo o MP informado que tramitava na 

Promotoria de Justiça de Habitação e Urbanismo de Itapevi o Inquérito Civil nº 

14.0296.0000370/2014-8. A Pasta não prestou maiores esclarecimentos sobre 

o citado Inquérito180. 

Após reuniões na Promotoria de Justiça sobre a matéria, a CPTM 

realizou em jul/22 levantamento de moradias em áreas de risco no terreno 

ocupado. Segundo a companhia, foram mapeadas 14 residências com risco de 

desmoronamento por estarem em área contígua a um talude, sendo coletados 

o nome e documento de parte dos moradores181. 

Assim, no âmbito do citado processo nº 1006364-

12.2015.8.26.0271, ante a constatação da existência de moradias em área de 

risco, a CPTM requereu medida liminar para reintegração de posse da área 

ocupada por essas 14 famílias, o que foi deferido pelo juízo em 27 de janeiro 

de 2023, com a condição de que o Município providencie abrigo para a 

realocação das famílias que ocupam os imóveis objeto da decisão. Para tal, a 

CPTM deveria entrar em contato com o Município para a feitura do plano de 

desocupação e realocação das famílias182. 

Em 14 de março de 2023 foi realizada reunião entre CPTM e 

Secretaria de Desenvolvimento Urbano e Habitação do Município, não tendo 

sido estabelecido plano de ação pela Municipalidade para cumprimento da 

ordem, sendo esse apresentado somente em 12 de abril de 2023 após 

intimação (não houve oposição da CPTM quanto ao plano)183. 

A situação encontrada pela equipe de fiscalização durante a 

vistoria in loco à estação Amador Bueno é retratada na Figura 29 a seguir: 

 

 

 

 

 
180 Requisição de Documentos e Informações DCG-4 nº 08/2023 (disponível no Anexo E), item 4. 

181 Requisição de Documentos e Informações DCG-4 nº 08/2023 (disponível no Anexo E), item 4. 

182 Requisição de Documentos e Informações DCG-4 nº 08/2023 (disponível no Anexo E), item 4. 

183 Requisição de Documentos e Informações DCG-4 nº 08/2023 (disponível no Anexo E), item 4. 
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Figura 29 – Ocupação próxima à estação Amador Bueno 

 
Fonte: Fotografias registradas pela equipe de fiscalização em 10/11/2023 a partir de visita à estação Amador Bueno 
(linha 8-Diamante). 

Esclarece-se que as fotografias registradas foram somente da 

área externa da ocupação, não sendo específica do local em que as 14 

residências em risco de desmoronamento estão. Ainda, verificou-se que essa 

área ocupada não afeta diretamente a operacionalização da estação Amador 

Bueno e da linha 8-Diamante como um todo, sendo que a área operacional e a 

área ocupada são divididas pelo gradil apresentado na figura acima. 

Finalmente, a CPTM requereu a intimação para que o município 

atualize as informações sobre o cadastramento das famílias a fim de agendar 

as remoções dos bens móveis e demais pertences dos moradores. O MP 

requereu intimação do Município quanto à manifestação da CPTM, sendo a 

prefeitura intimada para tal em 23 de outubro de 2023, sem qualquer 

manifestação posterior184. 

Diante do exposto, a equipe de fiscalização entende que a 

recomendação está EM IMPLEMENTAÇÃO. 

 
184 Requisição de Documentos e Informações DCG-4 nº 08/2023 (disponível no Anexo E), item 4. 
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de Gestão de Manutenção (CMMS)190, sendo essa a versão nº 2. De acordo 

com o informado pela SPI, tal sistema tem prazo, ainda vigente, de até 72 

meses para estar em pleno funcionamento191. 

O IQS e o IQM de cada uma das linhas são posteriormente 

reunidos, a partir de uma média simples entre eles, para que se obtenha o 

Coeficiente de Mensuração de Desempenho (CMD) da linha. Estes são 

finalmente agregados em um indicador denominado Coeficiente de 

Mensuração de Desempenho da Concessão (CMDC). Ele é calculado a partir 

de cada CMD ponderado pela sua proporção de passageiros transportados no 

mês. A figura a seguir ilustra o fluxo de agregação dos indicadores individuais 

até a composição do CMDC. 

Figura 30 – Fluxo de agregação dos indicadores 

 

Fonte: Elaborado pela DCG a partir das informações constantes no Anexo III.D – Indicadores de Desempenho e 
Regras de Cálculo de Deduções 

Uma parcela correspondente a 12% da remuneração da 

concessionária está atrelada ao grau de atingimento das metas de 

 
190 Este sistema foi previsto com o objetivo de registrar todas as atividades relativas aos ativos concedidos. O Anexo 
III.D estabelece que todas as informações sobre as ocorrências urgentes e atividade programada de manutenção 
deverão ser registradas no CMMS, bem como sua data de execução e demais informações que permitam sua 
rastreabilidade, com o objetivo de acompanhar as ações de manutenção e conservação dos equipamentos e sistemas. 
Além disso, seu banco de dados deve permitir resgatar os dados a qualquer momento e, por algoritmos apropriados, 
ele deve automaticamente e de forma contínua realizar a apuração dos indicadores de desempenho estabelecidos no 
contrato de concessão. 

191 Requisição de Documentos e Informações DCG-4 nº 10/2023 (disponível no Anexo G), item 23. 
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desempenho estabelecidas no Anexo III.D192. A totalidade da remuneração 

depende, assim, do alcance das metas de cada indicador apresentado 

anteriormente. Daí vem a relevância de se avaliar a conformidade de apuração 

e os resultados obtidos.  

Uma figura central no cálculo destes indicadores é o denominado 

no contrato Verificador Independente (VI). Ele é responsável por avaliar o 

desempenho da concessionária na prestação do serviço concedido, verificando 

o grau de atingimento dos parâmetros de desempenho, na forma do contrato e 

do Anexo III.D193. As avaliações feitas por esta equipe de auditoria, além do 

constante no Anexo III.D, se fundamentam em grande medida nos relatórios 

mensais produzidos pelo VI. Além da aferição dos resultados, tais documentos 

apresentam comentários sobre as dificuldades, limitações e adaptações na 

metodologia de apuração adotadas a fim de possibilitar seu cálculo. 

Os Relatórios do Verificador Independente (RVI) de fev/22 a 

set/23 foram analisados e as apurações neles apresentadas foram comparadas 

com o estabelecido no Anexo III.D. Com base nessa avaliação, passa-se a 

demonstrar dificuldades, divergências e adaptações feitas pelo VI na apuração 

dos indicadores194. 

 

3.6.1. Por conta da metodologia de cálculo adotada, o impacto das 

viagens com atraso tem sido mitigado do indicador Tempo 

Médio de Percurso (TMP) 

O objetivo do TMP, definido no Anexo III.D, é “monitorar a rapidez 

de deslocamento dos passageiros”. Como demonstrado no Quadro 4, este 

indicador, no nível mais analítico, compara o tempo programado da viagem 

(idealmente o deslocamento entre as estações terminais) com o tempo 

efetivamente realizado. Seu cálculo leva em conta apenas os dias úteis e os 

horários de pico da manhã e da tarde (60 minutos em cada).  

A equipe de fiscalização identificou que nas primeiras apurações, 

até mai/22, o VI considerou valor 1 para as viagens realizadas em tempo 

inferior ao programado, atendendo à decisão do Poder Concedente, 

 
192 O Anexo III.D estabelece a seguinte fórmula para definição da remuneração da concessionária: Remuneração = 
(Receita Tarifária) * [0,88 + 0,12 * (CMDC)]. Ou seja, 88% da remuneração é garantida, independe da performance 
alcançada na operação das linhas, mas sua totalidade depende do alcance de todas as metas dos indicadores. 

193 Parágrafo 3.1 do “Anexo II.E – Auditor Independente, Verificador Independente e Apoio Técnico” do Contrato de 
Concessão. 

194 A análise da apuração do DTT não revelou nenhuma incompatibilidade na metodologia ou observação que 
merecesse sua exposição neste relatório. Por isso, não há tópico neste capítulo que trate deste indicador. 
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desconsiderando os efeitos das viagens rápidas195. Com a adoção desta 

premissa, viagens realizadas com atraso, em tempo superior ao programado, 

impactam negativamente o indicador, mas viagens rápidas, realizadas em 

tempo inferior ao programado, não compensam esses atrasos. 

Em jun/22, porém, este critério foi alterado. Apesar de não estar 

expressamente escrito no relatório do mês, identificou-se nas memórias de 

cálculo que as viagens mais rápidas passaram a ser contabilizadas pela fração 

correspondente ao tempo de sua realização frente ao programado, admitindo-

se valores inferiores a 1196. Como consequência desta mudança, viagens mais 

rápidas do que o programado passaram a compensar viagens com atraso 

e, com isso, mitigar ou eliminar seu reflexo no indicador197. 

Embora o critério adotado até mai/22 não esteja previsto no 

Anexo III.D, a equipe de fiscalização entende, S.M.J., que a sua adoção é mais 

compatível com o objetivo do indicador de monitorar a rapidez de 

deslocamento dos passageiros, uma vez que captura e quantifica efetivamente 

os atrasos. Além disso, a apuração de acordo com aquele critério inicialmente 

adotado produz resultados mais coerentes com a meta de desempenho198. 

Após a mudança de critério, o resultado aferido passou a ser muito superior à 

meta, imediatamente para a linha 8 e após alguns meses para a linha 9, como 

demonstrado no gráfico seguinte: 

 
195 RVI de mar/22 p.19, abr/22 p. 19 e mai/22 p.19, encaminhados em atendimento à Requisição de Documentos e 
Informações DCG-4 nº 04/2023 (disponível no Anexo C), item 2.c. 

196 Vide exemplificativamente Memórias de Cálculo dos Indicadores TMP, como os Anexos II dos RVI de mai/22 e de 
jun/22 encaminhados em resposta à Requisição de Documentos e Informações DCG-4 nº 10/2023 (disponível no 
Anexo G), item 11, e Anexo III do RVI de set/23, encaminhado em atendimento à Requisição de Documentos e 
Informações DCG-4 nº 10/2023 (disponível no Anexo G), item 12. 

197 Por exemplo, até mai/22, uma viagem realizada com atraso de 10% no tempo programado (tremTP = 1,1) 
impactaria o indicador mesmo se houvesse uma viagem realizada 10% mais rápida que o programado (tremTP = 1), 
visto que os índices são agregados a cada dia a partir de uma média (DTP = 1,05). Desde jun/22, porém, se houver 
uma viagem realizada com atraso de 10% no tempo programado (tremTP = 1,1) e outra 10% mais rápida (tremTP = 
0,9), o efeito do atraso sobre o indicador é anulado (DTP = 1). 
198 No subtópico 3.7.3 é apresentado uma comparação dos resultados a partir da utilização do critério inicial e do 
revisto. 
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dados de 13 dias; na linha 9 em abr/22, 14; e na linha 9 em jul/23, 15204. O 

caso mais crítico ocorreu em ago/23, mês de 23 dias úteis, em que apenas 

cinco e 13 destes foram utilizados no cálculo do indicador das linhas 8 e 9 

respectivamente. Naquele mês, o VI fez constar em seu relatório: “Registra-se 

que neste mês de agosto/23, foram obtidos poucos registros devido à baixa 

qualidade dos dados em função de falhas no sistema DOSRept”205. 

Além dos casos em que os dados de todo um dia são 

desconsiderados, o VI relatou e ilustrou no “Anexo I. Apresentação Metodologia 

de Cálculo” do seu relatório de set/22 problemas e falhas nos dados gerados 

que fazem com que algumas viagens sejam expurgadas. Entre os 

exemplos apresentados e observados na imagem lá exposta, havia: I) viagem 

com horário de início e término idêntico (tempo de percurso programado igual a 

zero); II) múltiplas viagens com mesmo horário de início e de término 

programado, como se fossem simultâneas; III) viagens iniciadas horas antes ou 

horas depois do programado; e IV) tempo de percurso realizado muito baixo, 

implicando uma velocidade irrealmente elevada206. 

Por fim, cabe ainda mencionar que, em abr/23, o tempo de 

percurso programado foi aumentado para 65 minutos na linha 8 e 60 minutos 

na linha 9, conforme constou anteriormente do Quadro 5. A necessidade de 

ampliação do tempo foi esclarecida pela SPI da seguinte forma: 

“Diante das ocorrências operacionais nas vias permanentes das 
linhas 8 e 9, a Concessionária conduziu um mapeamento dessas 
vias, identificando pontos críticos e potenciais riscos que poderiam 
resultar em impactos. 

Foram identificados 60 trechos com defeitos na via permanente, os 
quais levaram à aplicação de redução de velocidade de percurso, a 
fim de garantir a segurança dos usuários das linhas 8 e 9. Com uma 
velocidade menor e diante do intenso dinamismo no que diz respeito 
à execução dos serviços de reparo destes 60 trechos, a 
Concessionária adotou tempo de percurso fixo, de forma a refletir no 
TMP o mesmo impacto observado na via permanente”207. (grifos 
nossos) 

Entretanto, de acordo com as cartas MOB8e9-351/2023 e 

MOB8e9-309/2023 e seus anexos208, a solução destes 60 pontos seria 

finalizada em ago/23. Ou seja, com o levantamento desta restrição, a partir 

de set/23 o tempo programado de viagem deveria ser revisto e reduzido, o 

 
204 RVI de abr/22 p.19, abr/23 p. 20, encaminhados em atendimento à Requisição de Documentos e Informações DCG-
4 nº 04/2023 (disponível no Anexo C), item 2.c, de jul/23 p. 20 e set/23 p. 19, encaminhados em atendimento à 
Requisição de Documentos e Informações DCG-4 nº 10/2023 (disponível no Anexo G), item 12. 
205 RVI de ago/23 p.19 e 20, encaminhado em atendimento à Requisição de Documentos e Informações DCG-4 nº 
10/2023 (disponível no Anexo G), item 12. 
206 “Anexo I. Apresentação Metodologia de Cálculo” do RVI de set/22 p. 77, encaminhado em atendimento à Requisição 
de Documentos e Informações DCG-4 nº 04/2023 (disponível no Anexo C), item 2.c. 
207 Requisição de Documentos e Informações DCG-4 nº 10/2023 (disponível no Anexo G), item 16.b. 
208 Requisição de Documentos e Informações DCG-4 nº 10/2023 (disponível no Anexo G), item 18. 
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que não foi feito. Como consequência, os resultados dos indicadores 

foram muito superiores à meta de desempenho. No caso da linha 8, o valor 

apurado foi o melhor já obtido para a linha, evidenciando que a programação 

está incompatível com a duração das viagens. 

3.6.2. Houve atrasos, indisponibilidade de dados e dificuldades na 

geração de dados para cálculo do indicador Ocupação em Hora 

de Pico Por Carga (OCP) 

O Anexo III.D define o indicador OCP como “análise da lotação 

real do trem em função da carga máxima admissível correspondente a 6 

passageiros por metro quadrado (pass./m²)”. Este parâmetro estabelecido 

corresponde à densidade a partir da qual o nível de conforto do passageiro 

passa a ser classificado como desconfortável, de acordo com a “ABNT NBR 

14183:2015 Trem metropolitano – Acomodação e capacidade de passageiros”. 

O objetivo do OCP é “monitorar os níveis máximos de carga por trem nos 

períodos de pico para que a concessionária possa melhorar o planejamento da 

circulação não excedendo o limite máximo de lotação dos trens”. 

Seu cálculo leva em conta a ocupação dos trens em dias úteis, 

nos horários de pico da manhã e da tarde (60 minutos em cada) e no sentido 

de maior carregamento, monitorando a ocupação diversas vezes ao longo de 

uma mesma viagem. Caso se detecte em um trecho entre estações que a 

ocupação excedeu o parâmetro estabelecido, a viagem é classificada como 

inconforme. 

Analisando os relatórios e as memórias de cálculo, a equipe de 

fiscalização percebeu que houve grande dificuldade inicial na geração de 

dados para o cálculo do OCP. Conforme Relatórios do Verificador 

Independente e resposta da SPI ao item 11 da Requisição de Documentos e 

Informações DCG-4 nº 10/2023 (disponível no Anexo G), até aquele mês não 

haviam sido coletados dados suficientes para satisfazer a amostragem mínima 

de 20% das viagens realizadas no horário de pico. Apenas em meados de 

jul/22, os dados encaminhados passaram a satisfazer a amostragem 

necessária209. Consequentemente, a apuração deste indicador começou 

apenas em ago/22, sete meses após o início da operação comercial das 

linhas 8 e 9 pela concessionária.  

Ainda que tenha sido possível sua aferição a partir de ago/22, a 

análise da memória de cálculo demonstra que não houve dados para o cálculo 

 
209 RVI de jul/22 p. 20, encaminhado em atendimento à Requisição de Documentos e Informações DCG-4 nº 04/2023 
(disponível no Anexo C), item 2.c. 
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em seis dias úteis no caso da linha 8 e em nove no caso da linha 9210. 

Problema semelhante de menor extensão também ocorreu nos meses de 

nov/22 e dez/22211. 

Ao longo dos meses seguintes de apuração, ainda havia 

indisponibilidade de informação. Verificou-se que os dados automatizados da 

série 8500 não possuíam informações completas ou não foram enviados. 

Assim, nestes meses, os indicadores foram calculados apenas com os dados 

relativos às coletas manuais, realizadas de maneira embarcada nos veículos 

séries 5400, 7000 e 7500212. Os dados automatizados da série 8500 

passaram a ser considerados na amostra somente a partir da apuração de 

set/23213. 

Por fim, a apuração do OCP ficou suspensa entre os meses de 

mar/23 a ago/23. A concessionária formalizou a já citada Carta MOB8e9-

351/2023, que apresentava 60 pontos críticos nas vias das linhas 8 e 9 e 

implicavam a necessidade de redução de velocidade naqueles trechos. 

Justificou-se que a “alternativa de redução de velocidade é aquela que melhor 

preza pela segurança dos passageiros, sem perder de vista os princípios de 

urgência e continuidade do serviço concedido”214. Como consequência da 

redução da velocidade, haveria uma diminuição do número de viagens 

realizadas durante um dia típico, aumentando, por conseguinte, a ocupação 

dos trens. Com isso, a ViaMobilidade solicitou a interrupção do cálculo do OCP 

excepcionalmente até o fim de ago/23 e a redistribuição proporcional dos 

demais indicadores para composição do IQS. Durante este período, a 

concessionária executaria o plano de ação apresentado anexo à carta para 

sanar os problemas que justificaram a redução de velocidade. A proposta da 

concessionária foi aceita pelo Poder Concedente, levando à suspensão da 

apuração do OCP durante o período solicitado. 

 
210 Memória de Cálculo do Indicador OCP de ago/22, Anexo III do RVI de ago/22, encaminhado em atendimento à 
Requisição de Documentos e Informações DCG-4 nº 10/2023 (disponível no Anexo G), item 11. 
211 Memórias de Cálculo do Indicador OCP de nov/22, Anexos IV dos RVI de nov/22 e de dez/22, encaminhados em 
atendimento à Requisição de Documentos e Informações DCG-4 nº 10/2023 (disponível no Anexo G), item 11. 
212 RVI de ago/22 p.21, set/22 p. 22, out/22 p. 24, nov/22 p. 21, dez/22 p.21, jan/23 p.21 e fev/23 p.21, encaminhados 
em atendimento à Requisição de Documentos e Informações DCG-4 nº 04/2023 (disponível no Anexo C), item 2.c 
213 A Memória de Cálculo do OCP de set/23, Anexo IV do RVI de set/23, encaminhado em atendimento à Requisição 
de Documentos e Informações DCG-4 nº 10/2023 (disponível no Anexo G), item 12, passou a incluir trens da série 
8500, identificados pelas codificações D66 a D72, como esclarecido pela resposta fornecido à Requisição de 
Documentos e Informações DCG-4 nº 11/2023 (disponível no Anexo H), item 3.b. 
214 Carta MOB8e9-351/2023, encaminhada em atendimento à Requisição de Documentos e Informações DCG-4 nº 
10/2023 (disponível no Anexo G), item 18. 



TC-021575.989.23-1 

 

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE SÃO PAULO 
DIRETORIA DE CONTAS DO GOVERNADOR 

 
 

87 
 

3.6.3. Por impossibilidade de geração dos dados necessários, o 

indicador Cumprimento da Oferta Programada (ICO) tem sido 

calculado de forma diversa da estabelecida 

O ICO tem como objetivo “monitorar o cumprimento da 

programação” de viagens. Ele mede diariamente a relação entre a quantidade 

de viagens realizadas e programadas. 

Idealmente, as viagens seriam divididas em dois períodos: pico e 

vale. O período de pico corresponde aos 180 minutos consecutivos de maior 

demanda na linha, tanto na manhã quanto na tarde. O vale é o período 

complementar. As metas de desempenho definidas no Anexo III.D para o 

horário de pico são mais rígidas do que as estabelecidas para o vale. 

Assim como o OCP, também se identificou uma dificuldade inicial 

na geração dos dados necessários ao cálculo desse indicador. Conforme 

relatórios mensais215 e resposta da SPI216, até ago/22, o VI não possuía todos 

os dados da circulação de trens e demais informações necessárias para aferir 

o indicador. Ou seja, a apuração deste indicador se iniciou apenas no 

oitavo mês, após o prazo de carência de seis meses. 

A partir de set/22, foi adotada uma adaptação na metodologia, 

atendendo a uma solicitação da concessionária, o que possibilitou seu cálculo. 

Como dito, consoante o Anexo III.D, este indicador deveria estar separado 

em pico e vale, este último com uma meta de desempenho mais baixa. 

Porém, desde o início de sua apuração, tem-se calculado o indicador sem 

esta divisão, adotando-se para ambos os períodos a meta para o período 

de pico217. 

O procedimento de apuração aplicado está em desacordo com o 

Contrato de Concessão. No entanto, implica a adoção de metas mais 

desafiadoras para o horário de vale. Isso incentiva o alto desempenho 

operacional ao longo de todo o dia, o que é positivo para o usuário. A 

adaptação acaba sendo menos tolerante com o descumprimento das viagens 

programadas e elimina a possibilidade de a concessionária obter um resultado 

maior para o indicador, como o VI fez constar no Anexo I do relatório de 

set/22218. 

 
215 Vide exemplificativamente RVI de abr/22 p.23, jun/22 p. 21 e ago/22 p. 23, encaminhados em atendimento à 
Requisição de Documentos e Informações DCG-4 nº 04/2023 (disponível no Anexo C), item 2.c. 
216 Requisição de Documentos e Informações DCG-4 nº 10/2023 (disponível no Anexo G), item 11. 
217 Vide exemplificativamente RVI de set/22 p.25-27 e Anexo VI, fev/23 p. 23-25 e Anexo V, jun/23 p. 21 e Anexo V, 
encaminhados em atendimento à Requisição de Documentos e Informações DCG-4 nº 04/2023 (disponível no Anexo 
C), item 2.c, e set/23 p. 25-27 e Anexo V, encaminhado em atendimento à Requisição de Documentos e Informações 
DCG-4 nº 10/2023 (disponível no Anexo G), item 12. 
218 “Anexo I. Apresentação Metodologia de Cálculo” do RVI de set/22 p. 82, encaminhado em atendimento à Requisição 
de Documentos e Informações DCG-4 nº 04/2023 (disponível no Anexo C), item 2.c. 
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com passageiros comparando ao número total de ocorrências 
registradas.219 (grifos nossos) 

O desalinhamento entre a queda de acidentes com a manutenção 

das ocorrências registradas pode ser visto na figura a seguir, retirada do 

mesmo relatório: 

Figura 31 – Gráficos comparativos da evolução de ocorrências e acidentes elaborado 
pelo VI 

 

Fonte: RVI de jun/23 p.22, encaminhado em atendimento à Requisição de Documentos e Informações DCG-4 nº 
04/2023 (disponível no Anexo C) – item 2.c 

A equipe de fiscalização questionou à SPI os motivos para a 

queda do número de acidentes, apesar da constância do número de 

ocorrências. A Secretaria informou em resposta que a concessionária melhorou 

a classificação das ocorrências, deixando de classificar os eventos de mal 

súbito como acidentes220. De acordo com informações constantes dos 

relatórios de ago/23 e set/23, a CMCP e a concessionária estão atuando para 

alinhar como adequadamente classificar eventos de mal súbito que resultem 

em escoriações, acidentes221. 

Ou seja, no período coberto pelas análises da equipe de 

fiscalização ainda havia uma indefinição quanto à correção dos casos de 

acidentes informados pela concessionária e utilizados na apuração do 

indicador, mas é esperada uma revisão e alinhamento da metodologia. 

Identificou-se também a partir de um relato constante no 

relatório de mai/23, que pode haver inconsistências no registro de 

acidentes. O VI incluiu em seu relatório uma reclamação feita por um usuário 

que declarava ter se desequilibrado em uma escada rolante na estação Grajaú, 

caído, se machucado e não ter sido atendido. 

 
219 RVI de jun/23 p.22, encaminhado em atendimento à Requisição de Documentos e Informações DCG-4 nº 04/2023 
(disponível no Anexo C), item 2.c 
220 Requisição de Documentos e Informações DCG-4 nº 10/2023 (disponível no Anexo G), item 19. 
221 RVI de ago/23 p.23, de set/23 p. 24 e “Anexo I. Atas de Reunião” do RVI de set/23 p. 62, encaminhados em 
atendimento à Requisição de Documentos e Informações DCG-4 nº 10/2023 (disponível no Anexo G), item 12. 
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tem reportado sucessivamente desde abr/22 que “a Concessionária ainda está 

estudando a melhor maneira de fornecer dados que permitam associar um 

Incidente a um atraso materializado na viagem”226. 

Considerando que o TMP já mede o tempo de deslocamento 

(ainda que somente no horário de pico), a equipe de fiscalização solicitou à SPI 

esclarecer os fatores que impedem a quantificação dos atrasos leves e graves 

no cálculo do IOL. A Secretaria forneceu a seguinte resposta: 

A impossibilidade de quantificar os atrasos leves e graves na 
apuração do Índice de Operação e Locomoção (IOL) está relacionada 
ao formato de apuração do Tempo Médio de Percurso (TMP) por 
meio do sistema DOSRept, utilizado nas linhas 8 e 9 desde quando 
elas eram operadas pela CPTM. 

No atual formato deste sistema, os dados obtidos não permitem a 
associação direta da "missão" (número da viagem) ao trem 
responsável pela realização. Essa limitação impede uma correlação 
direta entre um atraso específico e o incidente registrado, dificultando 
a quantificação precisa de atrasos leves e graves no IOL. 

Assim, a falta de vínculo direto entre incidentes e missões 
impossibilita a análise detalhada dos atrasos na categoria leve e 
grave na apuração do IOL, uma vez que não é possível determinar 
qual missão específica contribuiu para esses atrasos.227 (grifos 
nossos) 

Observou-se que, apesar da alegada impossibilidade de 

quantificar os atrasos para sua utilização do indicador, no mês de set/22 o VI 

foi capaz de dimensionar de alguma forma os atrasos leves e graves de cada 

linha. De acordo com as informações ali divulgadas, a linha 8 teve 14 AtL e 29 

AtG, fazendo com que o IOL naquele mês totalizasse, após a adição das EvP, 

102. No caso da linha 9, foram quatro AtL e sete AtG, com o IOL totalizando 

59228. A equipe de fiscalização, porém, desconhece a fonte de dados utilizado 

naquela simulação e os motivos para metodologia semelhante não ser aplicada 

formalmente nos meses seguintes. 

Apesar de a apuração de atraso não poder ser feita como 

idealizada (pela incapacidade do sistema DOSRept em gerar os dados na 

estrutura necessária), parece haver meios alternativos que permitem 

identificar e quantificar em alguma medida os atrasos nas viagens. A 

concessionária publica em seu site boletins chamados “Declaração de 

Ocorrência”229 que comunicam aos usuários eventos que afetam a circulação 

 
226 Vide exemplificativamente RVI de abr/22 p.25, out/22 p. 30, abr/23 p. 24, encaminhados em atendimento à 
Requisição de Documentos e Informações DCG-4 nº 04/2023 (disponível no Anexo C), item 2.c, e de set/23 p. 26, 
encaminhados em atendimento à Requisição de Documentos e Informações DCG-4 nº 10/2023 (disponível no Anexo 
G), item 12. 
227 Requisição de Documentos e Informações DCG-4 nº 10/2023 (disponível no Anexo G), item 17. 
228 “Anexo I. Apresentação Metodologia de Cálculo” do RVI de set/22 p. 88, encaminhado em atendimento à Requisição 
de Documentos e Informações DCG-4 nº 04/2023 (disponível no Anexo C), item 2.c. 
229 Disponível em: https://www.viamobilidade.com.br/declaracao. Acesso em 11 de janeiro de 2024. 
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dos trens e as condições operacionais das linhas. Exemplos desses eventos 

incluem tempos prolongados de parada em estações ou redução de velocidade 

na circulação dos trens230. O período coberto pelos eventos informados nas 

Declarações de Ocorrências, S.M.J., poderia servir como um intervalo no qual 

se identificariam as viagens que tiveram atrasos, ainda que possa haver 

alguma dificuldade para classificação dos atrasos como leves ou grave. 

A desconsideração destes incidentes facilita o atingimento 

da meta de desempenho estabelecida no Anexo III.D. Ressalva-se, contudo, 

que este fato não tem impactado o resultado do indicador, visto que apenas em 

dois meses, ambos para a linha 8, este superou o desempenho mínimo, como 

se verá no tópico seguinte. 

No caso das evacuações, desde mai/22 são fornecidas 

informações sobre sua ocorrência, permitindo seu cômputo no IOL. Além disso, 

a qualidade dos dados tem sido aperfeiçoada ao longo do tempo, visto que as 

críticas do VI diminuíram231. Contudo, de acordo com os relatórios de ago/23 e 

set/23, ainda “existem diferenças entre as quantidades de evacuações 

apresentadas na planilha encaminhada pela concessionária em 

comparação com a própria descrição do incidente, sendo necessário que 

ela seja avaliada para ajustes”232. A necessidade de melhoria nestes dados 

tem sido pauta nas reuniões realizadas entre a concessionária, o VI e a 

CMCP233. 

 

3.6.6. Há indícios de subdimensionamento das reclamações 

contabilizadas no indicador Reclamações Gerais da Linha 

(IRG) 

O IRG é um indicador que contabiliza as reclamações dos 

usuários com o objetivo exposto no Anexo III.D de “monitorar as manifestações 

espontâneas dos passageiros sobre insatisfações com o serviço prestado”. As 

reclamações gerais advêm de diferentes sistemas, dos canais oficiais de 

relacionamentos e da ouvidoria da ViaMobilidade. O Anexo III.D as divide em 

oito classificações: 

i. lentidão, dificuldade ou falta de informação para acesso à área paga; 

 
230 Requisição de Documentos e Informações DCG-4 nº 10/2023 (disponível no Anexo G), item 14. 
231 Vide comparativamente RVI de nov/22 p.27-28, abr/23 p. 24 e de jul/23 p. 24, encaminhados em atendimento à 
Requisição de Documentos e Informações DCG-4 nº 04/2023 (disponível no Anexo C), item 2.c. 
232 RVI de ago/23 p.25 e de set/23 p. 26, encaminhados em atendimento à Requisição de Documentos e Informações 
DCG-4 nº 10/2023 (disponível no Anexo G), item 12. 
233 “Anexo I. Atas de Reunião” do RVI de set/23 p. 62, encaminhados em atendimento à Requisição de Documentos e 
Informações DCG-4 nº 10/2023 (disponível no Anexo G), item 12. 
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ii. circulação de trens; 

iii. defeito em equipamento interno ao trem; 

iv. informação e atendimento ao passageiro e comunidade; 

v. atendimento à pessoa com deficiência, idoso ou pessoas com 

restrição de mobilidade; 

vi. limpeza de trens, estações, terminais e sanitários públicos; 

vii. defeitos em equipamentos alocados nas estações e terminais; e 

viii. atendimento ao passageiro pelo prestador de serviços e locatários. 

O indicador relativiza as queixas recebidas por milhão de 

usuários. Assim, a unidade de medida é reclamações por milhão de 

passageiros transportados ou, como será referenciada a partir daqui, “rpm”. 

Analisando as queixas consideradas no IRG e comparando-as 

com as metas de desempenho, percebeu-se que elas são bastante baixas. A 

meta estabelecida no Anexo III.D é de menos de 21,22 rpm para a linha 8 e 

menos de 28,18 rpm para a linha 9. Já a média de reclamações entre ago/22 e 

set/23 foi de 5,78 rpm para a linha 8 e 4,68 rpm para a linha 9234. Como se vê, 

os resultados apurados pela concessionária são bastante superiores 

(melhores) às metas idealizadas quando da formulação do indicador. 

Comparando com a CPTM, se observa uma quantidade muito 

menor de queixas consideradas pela ViaMobilidade. De acordo com os 

relatórios do Departamento de Relacionamento com o Passageiro (DRMP) da 

CPTM de dez/21, pouco antes do início da transferência da operação das 

linhas 8 e 9 à concessionária, os índices de reclamação foram de 59,36 rpm na 

linha 8 e 33,51 rpm na linha 9. Ou seja, de 7 a 10 vezes maiores do que as 

atualmente contabilizadas. O cenário é semelhante quando se considera todas 

as linhas da CPTM, visto que este indicador correspondeu a 49,71 em dez/21, 

62,29 em dez/22 e 81,97 em set/23235. 

A baixa quantidade de queixas motivou uma análise mais 

detalhada das manifestações (nesse conceito também incluído sugestões, 

elogios e informações, por exemplo) recebidas pela concessionária. Com os 

dados encaminhados pela SPI, a equipe de fiscalização fez uma avaliação das 

manifestações de set/23. Identificou-se a existência de 179 reclamações 

sobre ar-condicionado na linha 8 e 149 na linha 9 que não foram 

contabilizadas. 

 
234 Calculados pela DCG a partir das informações constantes nos RVI. 
235 Relatórios Mensais do DRMP de dez/21 p. 2 e 5, dez/22 p. 4 e de set/23 p. 49, encaminhados em atendimento à 
Requisição de Documentos e Informações DCG-4 nº 09/2023 (disponível no Anexo F), item 6. 
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Destaca-se ainda que, no relatório de ago/23, o VI reportou que, 

“em reunião realizada em 03/09/23, a CMCP solicitou que a partir do próximo 

mês (set/23) todas os registros fossem enviados para análise”241. Como se 

observa no Quadro 10, apesar desta ampliação dos registros analisados, 

diversas queixas de set/23 não foram consideradas como reclamação e 

contabilizadas no IRG. 

3.6.7. A estrutura de pesquisa de satisfação aplicadas para cálculo 

do Indicador Geral de Satisfação do Passageiro – Pesquisa de 

Qualidade de Serviço (ISP) não reproduz integralmente a 

adotada pela CPTM com o histórico das linhas 

O ISP corresponde ao grau de satisfação dos passageiros 

apurado por pesquisa de opinião realizada por uma instituição independente. O 

objetivo deste indicador é “monitorar o grau de satisfação dos passageiros”. 

De acordo com o Anexo III.D, a pesquisa é dividida em oito 

atributos gerais (ex.: rapidez, conforto, confiabilidade, segurança contra 

acidentes etc.) e estes em questões específicas. As questões são respondidas 

utilizando uma Escala de Likert, com cinco opções de respostas que vão de 

Péssimo a Excelente242. Os atributos têm pesos que variam de acordo com a 

priorização feita pelos passageiros e se combinam para a definição de um 

Índice Geral de Satisfação do Passageiro (IGS), que é contabilizado 

mensalmente como resultado do ISP. 

Em relação à essa estrutura do IGS proposta no Contrato de 

Concessão, a equipe de fiscalização não identificou divergência entre o 

estabelecido e o realizado nas pesquisas semestrais. 

Além da metodologia do IGS, o Anexo III.D estabelece ainda que 

a pesquisa de satisfação deve ser realizada de maneira que seja comparável 

com as demais linhas da CPTM e que preserve a evolução histórica de grau de 

satisfação do passageiro, como se lê a seguir: 

“O modelo adotado será o mesmo utilizado na avaliação do serviço 
das demais linhas da rede da CPTM, para manter a comparabilidade 
das informações e preservar a evolução histórica da pesquisa de grau 
de satisfação do PASSAGEIRO já realizada no sistema de trens 
metropolitanos de São Paulo. 

(...) Nos questionários serão abordados todos os oito atributos do 
serviço já mencionados, e os seus respectivos indicadores, seguindo 
o mesmo modelo já usado na pesquisa de qualidade de serviço para 
medir o grau de satisfação dos PASSAGEIROS, feita pela CPTM. 

 
241 RVI de ago/23 p. 26, encaminhado em atendimento à Requisição de Documentos e Informações DCG-4 nº 10/2023 
(disponível no Anexo G), item 12. 
242 O Anexo III.D define as seguintes pontuações e classificações: 1 – Péssimo, 2 – Ruim, 3 – Regular, 4 – Boa e 5 – 
Excelente. 
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3.6.8. Há indícios de subdimensionamento das avarias 

contabilizadas no indicador Confiabilidade de Material Rodante 

(MRO) 

Este indicador MRO tem por objetivo “monitorar a confiabilidade 

dos trens mediante a quilometragem média entre ocorrências urgentes”. 

Conceitualmente, o MRO se assemelha muito ao indicador denominado MKBF 

(Mean Kilometer Between Failure247), utilizado pela CPTM e outras companhias 

que operam o serviço ferroviário e metroviário. 

O Anexo III.D do Contrato de Concessão apresenta uma lista com 

situações que implicam a classificam do trem como “não regular248”. As falhas 

ali apresentadas são as consideradas como ocorrências urgentes para o 

cálculo do MRO. 

Em sua análise, a equipe de fiscalização identificou que o cálculo 

do MRO tem sido feito de forma adaptada. O indicador não é calculado 

separadamente por linhas, mas uma única vez, e seu valor é atribuído a 

ambas as linhas. A SPI informou que isso ocorre em razão da impossibilidade 

de se determinar com os dados disponíveis a quantidade de quilômetros que 

cada veículo rodou em cada linha, visto que a frota é compartilhada249. O VI 

inclui como contexto em seus relatórios informação semelhante250. Na sua 

primeira apuração, esta adaptação foi descrita como temporária251, porém, 

se perpetuou e tem sido adotada desde então pela persistência da 

impossibilidade técnica inicial. 

Essas dificuldades em gerar os dados necessários para o cálculo 

do indicador implicou atraso no início de sua aferição, que começou 

apenas a partir de ago/22, seis meses após a assunção da operação das 

linhas pela concessionária252. Naquele mês foram definidas uma forma de 

fornecimento de dados e uma metodologia que, com a adaptação apresentada, 

possibilitou o cálculo do MRO. 

Em jan/23, o VI mencionou em seu relatório que, 

temporariamente, alguns problemas menos graves deixariam de ser 

considerados no indicador, ainda que estes fossem expressamente 

 
247 A sigla MKBF pode ser traduzida como quilometragem média entre falhas. 
248 Estas falhas são apresentadas no Quadro 14 do “Apêndice G – Condições para Classificação de Trem, Estações e 
Via como Regular”. 
249 Requisição de Documentos e Informações DCG-4 nº 10/2023 (disponível no Anexo G), item 22.e. 
250 Vide exemplificativamente RVI de set/22 p.36, jan/23 p. 34, mai/23 p. 33, encaminhados em atendimento à 
Requisição de Documentos e Informações DCG-4 nº 04/2023 (disponível no Anexo C), item 2.c, e de jun/23 p. 33, 
encaminhados em atendimento à Requisição de Documentos e Informações DCG-4 nº 10/2023 (disponível no Anexo 
G), item 12. 
251 RVI de ago/22 p.35, encaminhado em atendimento à Requisição de Documentos e Informações DCG-4 nº 04/2023 
(disponível no Anexo C), item 2.c. 
252 Declaração negativa encaminhada em atendimento a Requisição de Documentos e Informações DCG-4 nº 10/2023 
(disponível no Anexo G), item 11. 
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citados no Anexo III.D253. As falhas relevadas são, por exemplo, 

pichações254, conforme exposto no relatório de set/23255, que não causam 

impacto na funcionalidade e segurança, segundo a SPI256. 

Além destas, as falhas relativas à frota Alfa257 também estão 

sendo temporariamente relevadas258. A concessionária solicitou através da 

carta MOB8e9-764/2023 a desconsideração das ocorrências desta frota por um 

período de 12 meses do início de sua operação comercial, em jun/23. O motivo 

para o pedido, aceito pela CMCP, foi aqueles trens estarem no período de 

início de operação e apresentarem muitas panes por não terem atingido ainda 

a maturidade operacional259. 

Como falha mais significativa, a equipe de fiscalização identificou 

que, a partir de jan/23, o VI passou a buscar ativamente outras notas de 

avarias nos trens, além daquelas apontadas pela Concessionária. A partir 

de então, na média, mais de 1/3 das ocorrências contabilizadas passaram 

a vir dessa busca, como se observa na última coluna da tabela seguinte. 

Merece destaque ainda o fato de que mais de 50% das notas analisadas 

proativamente pelo VI se materializaram como falhas contabilizadas no 

indicador, como se vê no cálculo do parâmetro C da Tabela 5: 

 

 

 

 

 

 
253 RVI de jan/23 p.35, encaminhado em atendimento à Requisição de Documentos e Informações DCG-4 nº 04/2023 
(disponível no Anexo C), item 2.c. 
254 O Anexo III.D estabelece que a concessionária deve adotar providências para o saneamento de pichações e 
vandalismos em até 72 horas, independentemente de possuir ocorrência que impeça a movimentação segura do trem. 
O descumprimento deste prazo implica a penalidade de multa, constante do Anexo V do Contrato de Concessão. 
255 RVI de set/23 p.35, encaminhado em atendimento à Requisição de Documentos e Informações DCG-4 nº 10/2023 
(disponível no Anexo G), item 12. 
256 Requisição de Documentos e Informações DCG-4 nº 10/2023 (disponível no Anexo G), item 22. 
257 Corresponde aos novos trens adquiridos pela concessionária e incluídos recentemente na operação das linhas. A 
aquisição destes trens, que totalizarão 34, está estabelecida no Empreendimento 68, detalhado no Anexo II.F do 
Contrato de Concessão. 
258 RVI de ago/23 p.32, encaminhado em atendimento à Requisição de Documentos e Informações DCG-4 nº 10/2023 
(disponível no Anexo G), item 12. 
259 Requisição de Documentos e Informações DCG-4 nº 10/2023 (disponível no Anexo G), item 22. 
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urgentes e cumprimento aos critérios de Trem Regular, Estação Regular e 

Linha Regular”. 

Como os indicadores que compõem o IQM dependem 

diretamente do registro das avarias no sistema de gestão de manutenção da 

concessionária e do fornecimento de tais informações para o VI, o FC funciona 

como uma forma de avaliar a confiabilidade do registro e validar as 

informações prestadas. 

A apuração deste indicador depende das inspeções mensais 

realizadas pelo VI. De forma simplificada, a visita é classificada como “não 

ok”262 (ou desconforme) sempre que em uma delas se detectar que não estão 

sendo atendidos os critérios de I) Trem Regular, II) Estação Regular, III) Linha 

Regular, IV) Sistemas de Geração de Alarmes e Indicações, V) Execução do 

Plano de Operação e Manutenção, VI) Existência e Aderência das Ocorrências 

de Avarias Registradas pela Concessionária ou VII) Existência de 

Comunicação de Eventos COPESE, conforme contextualização nos 

relatórios263. 

A classificação de trem, estação e via regulares depende do 

cumprimento dos requisitos apresentados nas tabelas que acompanham a 

explicação dos indicadores MRO, EST e Regularidade dos Sistemas de Linha 

(LIN), respectivamente. Estas condições foram definidas no Anexo III.D e são 

apresentadas nos quadros do “Apêndice G – Condições para Classificação de 

Trem, Estações e Via como Regular”. 

Iniciando pela regularidade das estações avaliadas pelo VI em 

suas inspeções e contabilizadas no FC, identificou-se que diversas 

flexibilizações foram adotadas. De maneira sucinta, o VI as tem resumido da 

seguinte forma: 

Reconhecemos que o ativo – Linhas 08 e 09 – tem problemas de 
origem, gerados em momento anterior à operação da Concessionária. 
Esta constatação tem sintonia com os resultados da apuração do 
Auditor Independente, que apontou anomalias na infraestrutura, nos 
sistemas fixos e auxiliares, na via permanente, rede aérea e sistema 
de alimentação, mas confirmou que o sistema é operacional. 

Desta forma, o VI adotou temporariamente o critério a 
FUNCIONALIDADE e de SEGURANÇA dos usuários para o cálculo 
dos indicadores de IQM, ou seja, não estamos incluindo na apuração 
os critérios de qualidade, atualidade e de imagem, anteriormente 

 
262 “Não ok” é a denominação adotada pelo VI para itens do checklist de avaliação das estações cuja condição está em 
desconformidade com a classificação de estação regular. Também é adotado para as inspeções que detectarem não-
conformidades no local inspecionado, por exemplo, em uma estação. 
263 Vide exemplificativamente RVI de set/22 p.44, jan/23 p. 42, mai/23 p. 40, encaminhados em atendimento à 
Requisição de Documentos e Informações DCG-4 nº 04/2023 (disponível no Anexo C), item 2.c, e de set/23 p. 40-41, 
encaminhado em atendimento à Requisição de Documentos e Informações DCG-4 nº 10/2023 (disponível no Anexo 
G), item 12. 
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aplicados. Nesta direção, definimos que nas vistorias de campo 
continuaremos a aplicar os formulários até agora utilizados, mas para 
a apuração do FC consideraremos as falhas e apontamentos 
registrados pela nossa equipe que afetem a segurança do usuário ou 
a sua viagem.264 (grifos nossos) 

A modificação dos critérios de avaliação decorre de solicitação 

feita pela Concessionária na Carta MOB8e9-775/2022265. Ali se solicita o 

expurgo de dois tipos de não-conformidades: as apontadas pelo Auditor 

Independente (AI) e aquelas que oportunamente serão solucionadas 

quando da entrega dos Empreendimentos266 previstos em contrato.  

Quanto ao primeiro grupo, a concessionária solicitou que o VI 

levasse em conta a condição de recebimento dos ativos da concessão e, 

assim, desconsiderasse parte das falhas e avarias. A concessionária 

argumentou que uma quantidade elevada de não-conformidades foi identificada 

pelo Auditor Independente (AI). Elas, em tese, foram herdadas pela 

Concessionária e, conforme consta da referida carta, têm-se discutido de quem 

é a responsabilidade de correção. 

Dentre as não-conformidades, 2.843 se encontravam nas áreas 

públicas e de circulação dos passageiros nas estações, impactando ao menos 

a imagem do serviço público. A concessionária abriu notas de manutenção com 

status “PTAI” (Pendência do Auditor Independente) no seu sistema de 

manutenção para fins de controle e, nos casos aplicáveis, propôs ações 

mitigatórias com prazo para sua realização. 

A solicitação de expurgo destas notas no cálculo dos indicadores 

EST e FC foi aceita pelo VI267. 

No segundo caso, a concessionária argumentou que, por meio do 

Plano de Investimentos, o Contrato de Concessão prevê uma série de 

atuações no intuito de melhorar a qualidade do serviço concedido, o que inclui 

a reforma e adequação de estações e de elementos de via permanente, rede 

aérea e sinalização. Parte das não-conformidades seriam, portanto, 

solucionadas quando da realização dos Empreendimentos que compõem o 

plano. A ViaMobilidade exemplificou na referida carta que as avarias relativas a 

banco e lixeiras danificadas estão nesse grupo. 

 
264 RVI de set/23 p.14, encaminhado em atendimento à Requisição de Documentos e Informações DCG-4 nº 10/2023 
(disponível no Anexo G), item 12. 
265 Encaminhada em atendimento à Requisição de Documentos e Informações DCG-4 nº 10/2023 (disponível no Anexo 
G), item 22. 
266 O conceito de Empreendimentos adotado no contrato diz respeito a realização de obras civis, como reconstruções, 
reformas ou ampliações de estações, construção de passarelas, aquisição de novos trens, implantação de sistemas de 
sinalização na via entre outros. Os Empreendimentos são definidos no “Anexo II.A Projetos de Engenharia Conceituais 
e Memoriais Descritivos dos Empreendimentos (Via Permanente, Estações e Terminais)” do Contrato de Concessão. 
Disponível em: https://www.parcerias.sp.gov.br/Parcerias/Projetos/Detalhes/129. Acesso em 30 de janeiro de 2024. 
267 Anexo I do RVI de set/22, p. 70, encaminhado em atendimento à Requisição de Documentos e Informações DCG-4 
nº 04/2023 (disponível no Anexo C), item 2.c. 
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Foram abertas notas de manutenção com status de “PNEM” 

(Pendência Novo Empreendimento) para fins de controle. A planilha anexa a 

carta apresentava 2.767 não-conformidades deste tipo em estações e trens. A 

concessionária, então, requereu a exclusão destas notas no cálculo dos 

indicadores FC e EST, o que o VI acatou268.  

Outra flexibilização na análise da regularidade das estações diz 

respeito aos Sistemas de Detecção e Combate a Incêndio. De acordo com a 

Tabela 6 do Anexo III.D, o sistema de detecção de incêndio é um dos itens 

mandatórios cuja inoperância implica imediatamente o status “não regular” da 

estação. Porém, nos anexos Relatório Fotográfico de Inspeção em Campo, as 

estações são repetidamente consideradas regulares mesmo sem o pleno 

funcionamento deste sistema269. 

Este entendimento foi consensado com a ViaMobilidade, 

atendendo ao pleito das Cartas MOB8e9-662/2022 e MOB8e9-787/2022270. 

Nelas a concessionária argumentou que os equipamentos de detecção de 

incêndio das estações foram entregues inoperantes ou desligados, sem plenas 

condições de operação, conforme apontamento do AI. Informou que o 

reestabelecimento destes sistemas e equipamentos seria feito quando da 

realização das reformas das estações, nos prazos estabelecidos no contrato, 

tal qual as não-conformidades classificadas como PNEM. Até lá, visando 

minimizar os riscos: I) disponibilizou em todas as estações unidades extras de 

extintores de incêndio, tendo adquirido 632 novos equipamentos (média de 9 

equipamentos extras como reserva técnica por estação); II) investiu na 

realização de simulados e treinamentos da equipe de colaboradores das 

estações com reciclagem anual; e III) manteve atualizada a manutenção e os 

testes dos extintores existentes. 

Com a apresentação destes fatos, a concessionária solicitou a 

desconsideração das pendências dos sistemas de detecção de incêndio na 

apuração EST e FC o que, mais uma vez, foi aceito pelo VI271. 

O resultado destas flexibilizações pode ser observado a partir de 

set/22. O “Anexo X. Relatório Fotográfico de Inspeção em Campo” ilustra como 

a adoção dos critérios de funcionalidade e segurança e as flexibilizações 

 
268 Anexo I do RVI de set/22, p. 70 e 97, encaminhado em atendimento à Requisição de Documentos e Informações 
DCG-4 nº 04/2023 (disponível no Anexo C), item 2.c. 
269 Vide exemplificativamente Anexos X dos RVI de jan/23, mai/23, encaminhados em atendimento à Requisição de 
Documentos e Informações DCG-4 nº 04/2023 (disponível no Anexo C), item 2.c, e de set/23, encaminhado em 
atendimento à Requisição de Documentos e Informações DCG-4 nº 10/2023 (disponível no Anexo G), item 12. 
270 Encaminhadas em atendimento à Requisição de Documentos e Informações DCG-4 nº 10/2023 (disponível no 
Anexo G), item 22. 
271 Anexo I do RVI de set/22, p. 70, encaminhado em atendimento à Requisição de Documentos e Informações DCG-4 
nº 04/2023 (disponível no Anexo C), item 2.c. 
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acordadas impactaram a apuração do FC, resultando em reclassificação do 

status da estação. 
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Também é válido citar que, conforme esclarecido pelo VI, por se 

tratar de um fator de avaliação da confiabilidade da manutenção, poderia ser 

utilizado o critério de desconsiderar as irregularidades cujas notas de 

manutenção estavam devidamente abertas272. Com isso, mais do que 

constatar o status regular das estações, trens e linhas, o objetivo das 

inspeções e do FC passou a ser assegurar a completude e confiabilidade do 

sistema de gestão de manutenção da concessionária, que fornece dados para 

cálculos dos indicadores que compõem o IQM. 

A adoção deste critério pode ser vista a partir de out/22, quando o 

VI passou a relevar “itens com Ordens de Serviço (OS) não localizadas que 

não impactam na segurança e acessibilidade do usuário”273.  

Analisando os meses posteriores, percebe-se que a 

classificação da estação como irregular só acontece quando o VI 

identifica uma situação de risco de acidente não previamente detectado 

pela concessionária e incluído no seu sistema de manutenção. As demais 

não-conformidades identificadas são apenas relatadas acompanhadas de 

um número de OS (quando registradas), sem impacto sobre a 

classificação de regularidade e sobre o resultado do indicador274. As 

figuras 32 e 33 a seguir ilustram como tem sido feita a apuração do indicador 

FC após as flexibilizações apresentadas: 

Figura 32 – Exemplo de classificação de estação Não Regular 

 

Fonte: “Anexo X. Relatório Fotográfico de Inspeção em Campo” do RVI de nov/22 p. 236, encaminhado em 
atendimento à Requisição de Documentos e Informações DCG-4 nº 04/2023 (disponível no Anexo C) – item 2.c. 

 
272 Anexo I do RVI de set/22, p. 94, encaminhado em atendimento à Requisição de Documentos e Informações DCG-4 
nº 04/2023 (disponível no Anexo C), item 2.c. 
273 Anexo IX do RVI de out/22, p. 165 e 184, encaminhado em atendimento à Requisição de Documentos e 
Informações DCG-4 nº 04/2023 (disponível no Anexo C), item 2.c. 
274 Vide exemplificativamente Anexos IX dos RVI de out/22, Anexo X de nov/22, de jun/23, encaminhados em 
atendimento à Requisição de Documentos e Informações DCG-4 nº 04/2023 (disponível no Anexo C), item 2.c, e de 
set/23, encaminhado em atendimento à Requisição de Documentos e Informações DCG-4 nº 10/2023 (disponível no 
Anexo G), item 12. 
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Figura 33 – Exemplo de não-conformidades identificadas na visita que não impactaram a 
avaliação de regularidade da estação 

 

Fonte: “Anexo X. Relatório Fotográfico de Inspeção em Campo” do RVI de nov/22 p. 236, encaminhado em 
atendimento à Requisição de Documentos e Informações DCG-4 nº 04/2023 (disponível no Anexo C) – item 2.c. 

Passando para avaliação da regularidade dos trens nas inspeções 

realizadas pelo VI, percebeu-se pela leitura dos Relatórios Fotográficos de 

Inspeção em Campo que, apesar de vários apontamentos serem feitos 

sobre itens que fariam o trem deixar de ser considerado “regular”, estas 

inspeções não são contabilizadas como “não ok” e, portanto, não 

impactam o indicador. Ali são informadas a detecção de falhas no ar-

condicionado, no sistema de detecção de incêndio, nos extintores, pichações 

etc. Apenas de forma excepcional se identificam trens sem avarias que podem 

impactar na segurança do usuário275. A figura seguinte ilustra o conteúdo 

reportado pelo VI. 

 
275 Vide exemplificativamente Anexos X dos RVI de out/22 p. 202, nov/22 p.259, jun/23 p.119 encaminhados em 
atendimento à Requisição de Documentos e Informações DCG-4 nº 04/2023 (disponível no Anexo C), item 2.c, e de 
set/23 p.121, encaminhado em atendimento à Requisição de Documentos e Informações DCG-4 nº 10/2023 (disponível 
no Anexo G), item 12. 
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Figura 34 – Exemplo de não-conformidades identificadas nas inspeções realizadas nos 
trens 

 

Fonte: “Anexo X. Relatório Fotográfico de Inspeção em Campo” do RVI de set/23 p. 121, encaminhado em atendimento 
à Requisição de Documentos e Informações DCG-4 nº 10/2023 (disponível no Anexo G) – item 12. 

Diversamente do adotado para as estações, as desconsiderações 

das não-conformidades identificadas nos trens parecem prescindir do seu 

registro no sistema, visto que os problemas identificados não vêm 

acompanhados dos números das ordens de serviço (OS). Destaca-se, porém, 

que, dentre as PNEM para as quais a concessionária pediu a exclusão do 

indicador, há avarias pontuadas que dizem respeito aos trens, como pichações, 

bancos deteriorados e problemas na comunicação visual276. 

Por fim, quanto à execução das atividades de manutenção, 

identificou-se que entre set/22 e nov/22 foram realizadas visitas de 

 
276 “Doc. 02 - Pendencias de Empreendimentos – PNEM” da Carta MOB8e9-775/2022, encaminhada em atendimento à 
Requisição de Documentos e Informações DCG-4 nº 10/2023 (disponível no Anexo G), item 22. 
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acompanhamento de manutenções pelo VI. Em algumas delas, foi pontuada: I) 

a não utilização ou descumprimento parcial do roteiro de manutenção; II) a 

ausência parcial de equipamentos ou materiais necessários à execução da 

manutenção e; III) a inobservância de procedimentos de segurança277. Os 

apontamentos destas visitas, contudo, também não tiveram impacto na 

apuração do FC. 

Apesar das excepcionais inspeções de manutenções e das 

constantes inspeções em trens, os relatórios indicam que apenas as realizadas 

nas estações são contabilizadas pelo VI no cálculo do FC. Geralmente, são 40 

inspeções, sendo 20 em cada linha, todas elas em estações278. Além disso, 

como se demonstrou na parte inicial deste subtópico, diversas não 

conformidades têm sido desconsideradas nas inspeções das estações 

realizadas pelo VI, resultando em classificação destas como regulares e, com 

isso, eliminando seu impacto sobre o indicador. 

3.6.10. Algumas indisponibilidades de equipamentos têm sido 

desconsideradas na apuração do indicador Regularidade das 

Estações (EST) 

O EST tem por objetivo “monitorar a conservação civil das 

estações e a manutenção dos ativos instalados, bem como padrões mínimos 

de operacionalidade”. Ele é calculado a partir da “disponibilidade dos 

equipamentos e da conservação das estações”. A fonte de informação deste 

indicador são os registros de falhas e avarias no sistema de gestão de 

manutenção da concessionária. O período entre a identificação da falha e sua 

solução corresponde ao tempo de indisponibilidade. 

De maneira simplificada, o indicador apura o percentual do tempo 

em que equipamentos mandatórios da estação, como equipamentos de 

conformidade e regularidade (ex.: bombas para abastecimento das estações, 

sistema de detecção de incêndio, extintores) ou obrigatórios para pessoas com 

deficiência ou necessidades especiais (ex.: elevadores, piso podo-tátil, 

corrimãos etc.) ficaram indisponíveis. Estes itens são aqueles que caracterizam 

imediatamente a estação como “não regular”279. 

 
277 Anexos X dos RVI de set/22, out/22 e de nov/22, encaminhados em atendimento à Requisição de Documentos e 
Informações DCG-4 nº 04/2023 (disponível no Anexo C), item 2.c. 

278 Vide exemplificativamente RVI de fev/22 p.29-30, set/22 p. 44-45, mar/23 p. 41-42, encaminhados em atendimento à 
Requisição de Documentos e Informações DCG-4 nº 04/2023 (disponível no Anexo C), item 2.c, e de ago/23 p. 39-40, 
encaminhado em atendimento à Requisição de Documentos e Informações DCG-4 nº 10/2023 (disponível no Anexo 
G), item 12. 
279 Os critérios definidos no Anexo III.D para caracterização como regular ou não-regular são apresentados no 
“Apêndice G – Condições para Classificação de Trem, Estações e Via como Regular”. 
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Além destes, o EST também contabiliza a indisponibilidade de 

itens mais flexíveis cujas falhas superaram o prazo determinado para seu 

reestabelecimento (ex.: mobiliários, pisos, instalações e equipamentos 

hidráulicos, pichações entre outros)280. 

Como antecipado, as flexibilizações propostas pela 

concessionária e apresentadas neste relatório quando da avaliação do FC 

também se aplicam para o indicador de Regularidade das Estações. Ou seja, 

as pendências que serão sanadas quando da reforma das estações (as 

citadas PNEM), inclusive a inoperância dos Sistemas de Detecção e 

Combate a Incêndio, e os problemas nos ativos identificados pelo Auditor 

Independente (as PTAI) estavam sendo desconsiderados na apuração do 

tempo de indisponibilidade. Constou o seguinte no mais recente Relatório do 

Verificador Independente analisado: 

foi consensado com a Concessionária que, para o primeiro momento, 
serão considerados para esse indicador apenas as Notas que 
descrevam problemas que impactem, diretamente, na dinâmica de 
transporte, ou seja, que interfira no adequado caminhamento da 
entrada da Estação/Terminal até o trem na plataforma, bem como 
notas que impactem a segurança dos usuários da estação.281 (grifos 
nossos) 

A desconsideração das PTAI para as quais foram estabelecidas 

ações mitigatórias duraria apenas até o encerramento do prazo proposto. Após 

isso, a permanência da falha resultaria em cômputo do tempo de 

indisponibilidade no EST. Contudo, analisando as memórias de cálculo deste 

indicador, identificou-se que a inclusão do tempo de indisponibilidade se iniciou 

apenas em jul/23282. Ou seja, mesmo após o encerramento do prazo 

estabelecido para execução da ação mitigatória, o tempo de 

indisponibilidade não foi considerado nas apurações entre nov/22, mês 

de envio da carta MOB8e9-775/2022, e jun/23. 

 
280 O Anexo III.D estabelece que algumas ocorrências de conservação civil são admitidas e não caracterizam a estação 
como não-regular desde que 75% delas sejam liberadas dentro dos prazos estabelecidos. Exemplificando, no caso de 
instalações e equipamentos hidráulicos (lavatórios, mictórios, ralos etc.), corrimãos e guarda corpo o prazo é de 24 
horas; no caso de mobiliários (bancos, lixeiras etc.), pisos, revestimentos, portas, cancelas, entre outros, o prazo é de 
48 horas; já no caso de pichações, vandalismo e comunicação visual (placas, faixas de limite, entre outras) o prazo é 
de 72 horas. O Quadro 15 do “Apêndice G – Condições para Classificação de Trem, Estações e Via como Regular” 
apresenta todas as ocorrências urgentes e seu prazo de liberação. 
281 RVI de set/23 p.35, encaminhado em atendimento à Requisição de Documentos e Informações DCG-4 nº 10/2023 
(disponível no Anexo G), item 12. 
282 Esta conclusão foi obtida a partir da análise amostral das ordens 51917610, 51914446, 51916750, 51916933, 
51916800 e 51917782, constantes da planilha “Notas-Inventário_Vencidas” da Memória de Cálculo do EST de jul/23. 
Acompanhando estas notas nas memórias de cálculo ao longo dos meses anteriores, percebeu-se que, mesmo após a 
expiração do prazo proposto pela concessionária, elas não foram consideradas entre as indisponibilidades do mês. 
Apenas nas memórias de cálculo de jul/23, ago/23 e set/23, aquelas que permaneciam sem solução já tendo expirado 
o prazo aparecem na relação de falhas consideradas no cálculo do indicador. As Memórias de Cálculo do EST foram 
encaminhadas em atendimento à Requisição de Documentos e Informações DCG-4 nº 10/2023 (disponível no Anexo 
G) – itens 11 e 12. 
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De maneira semelhante, a desconsideração das PNEM é 

temporária: até a data estabelecida no contrato para reforma das estações. Em 

caso de atraso na conclusão destes Empreendimentos, a indisponibilidade da 

falha deveria ser computada no EST. No caso das estações Santa Terezinha, 

Imperatriz Leopoldina, Comandante Sampaio e Grajaú, houve atraso na 

conclusão destes Empreendimentos, previstos para jan/23 (12 meses após o 

início da operação comercial)283. Contudo, apenas a partir de jun/23 se 

observou nas memórias de cálculo a inclusão de ordens PNEM entre as que 

geraram indisponibilidade de equipamentos nestas estações e foram 

contabilizadas no EST284. Ou seja, houve atraso na consideração da 

indisponibilidade destas falhas, que deveria ter sido iniciada meses antes. 

 

3.6.11. Há problemas de consistência e de qualidade dos 

dados produzidos necessários ao cálculo do indicador 

Regularidade dos Sistemas de Linha (LIN) 

O objetivo deste indicador é “monitorar a conservação e a 

disponibilidade de via para circulação de trens”. O LIN é calculado a partir das 

“disponibilidades dos Sistemas de Sinalização, Rede Aérea e Via Permanente”. 

Ele apura o percentual do tempo em que os equipamentos de sinalização ou a 

via ficaram indisponíveis. 

No Anexo III.D, o LIN é dividido em dois: Regularidade do Sistema 

de Sinalização (REG.SIN) e Regularidade da Rede Aérea e Via Permanente 

(REG.RAVP). O primeiro parte da quantidade de equipamentos de sinalização 

para definir o potencial de disponibilidade; o segundo utiliza a extensão da via. 

O VI, no entanto, comprovou que a apuração conjunta da via 

permanente e da rede aérea no REG.RAVP, da forma como estabelece o Anexo 

III.D, é inadequada e distorce o indicador. O problema foi explicado da seguinte 

forma: 

O REGRAVP observa a disponibilidade/indisponibilidade de dois 
elementos da via: a própria via permanente e a rede aérea e o 
problema reside justamente nessa superposição. 

Se, por um lado, os eventuais problemas relacionados com a Via 
Permanente podem ser calculados em termos quilométricos, nem 
sempre problemas da Rede Aérea tem a mesma disponibilidade. 

 
283 Requisição de Documentos e Informações DCG-4 nº 10/2023 (disponível no Anexo G), item 26.a.  
284 São exemplos as ordens 51941730, 51941861, 51941885, 51941721, 51941775, 51941779, 51941853, 51953882, 
51941954 e 51941956. A indisponibilidade dos itens a que elas se referem é contabilizada nas Memórias de Cálculo do 
EST nos meses de jun/23 em diante, mas não nos meses anteriores. As Memórias de Cálculo do EST foram 
encaminhadas em atendimento à Requisição de Documentos e Informações DCG-4 nº 10/2023 (disponível no Anexo 
G) – itens 11 e 12. 
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A Rede Aérea, na verdade, apresenta um cadastro e, por 
consequência, a abertura de chamado é contabilizada por 
equipamento e isso pode gerar uma situação que pode, inclusive, 
negativar o indicador.285 (grifos nossos) 

O VI ainda argumentou e exemplificou que uma quantidade 

pequena de notas de serviço com tempos de atendimento baixos já é suficiente 

para o LIN não atingir o desempenho mínimo. Sua proposta foi então a 

desagregação do indicador, dividindo-o em dois: Regularidade da Rede Aérea 

(REG.RA), ponderando a proporção de indisponibilidade em função do tempo, e 

Regularidade da Via Permanente (REG.VP), ponderando pela extensão da via, 

como estabelecido no Anexo III.D. 

A proposta de desagregação e revisão da estrutura do LIN foi 

aceita e a nova metodologia foi adotada a partir de set/22. Comparando os 

resultados anteriores e posteriores à mudança, observa-se que estes ficaram 

mais compatíveis com os parâmetros de desempenho estabelecidos no Anexo 

III.D. 

No Anexo III. D do já citado edital de licitação edital para 

concessão da linha 7 – Rubi e desenvolvimento do Trem Intercidades – TIC 

Eixo Norte286, há também um LIN com metodologia semelhante ao tratado 

neste tópico. Ou seja, com aferição combinada da regularidade da Rede Aérea 

e da Via Permanente em um mesmo componente: (REG.RAVP). 

Como a apuração conjunta, S.M.J., se mostrou inadequada, 

convém que a metodologia desse indicador seja retificada, oficializando o 

melhor entendimento de como se deve calculá-lo. 

Por fim, merece destaque o reportado pelo VI no “Anexo I. 

Apresentação Metodologia de Cálculo” do relatório de set/22, onde se lê: 

Percebe-se que o maior problema neste indicador é a má qualidade 
dos dados, que impede a correta classificação das Notas. Existem 
ainda problemas de consistência inexplorados com a CONCESSÃO 
oficialmente, mas já explicitado para a CONCESSIONÁRIA, como a 
abertura e o fechamento inadequado de Notas, sem que o problema 
seja sanado, Notas que desaparecem do sistema SAP etc. A 
indisciplina observada no preenchimento dos dados impacta a própria 
CONCESSIONÁRIA que acaba recebendo o impacto da classificação 
de Notas impossíveis de determinar adequadamente e de Notas 
abertas e que não são fechadas apropriadamente.287 

 
285 Carta AL_0132/2022, encaminhada em atendimento à Requisição de Documentos e Informações DCG-4 nº 10/2023 
(disponível no Anexo G), item 22. 
286 Disponível em: https://www.parcerias.sp.gov.br/Parcerias/Projetos/Detalhes/136. Acesso em 18 de janeiro de 2024. 
287 “Anexo I. Apresentação Metodologia de Cálculo” do RVI de set/22 p. 107, encaminhado em atendimento à 
Requisição de Documentos e Informações DCG-4 nº 04/2023 (disponível no Anexo C), item 2.c. 
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Como se viu, se manifestando sobre o LIN e o EST, o VI criticou a 

qualidade dos dados e os registros feitos no sistema de manutenção, que 

apresentam problemas de consistência, impactando a própria concessionária. 

Superada a apresentação das dificuldades, divergências e 

adaptações feitas na apuração dos indicadores, passa-se a análise do 

desempenho aferido por estes mesmos indicadores. 

3.7. Algumas metas de desempenho estabelecidas comumente não são 

atingidas na operação das linhas 8 e 9 

O Anexo III.D do Contrato de Concessão das linhas 8 e 9, após 

definir os indicadores de desempenho, estabeleceu que estes deveriam ser 

apurados desde o início da operação comercial. Contudo, determinou um 

período de carência de seis meses para que seus resultados pudessem 

produzir efeitos sobre a remuneração da concessionária. 

O início da operação das linhas 8-Diamante e 9-Esmeralda se deu 

no fim de jan/22 e já a partir do mês subsequente a concessionária e o VI 

passaram a atuar buscando viabilizar o cálculo dos indicadores. 

Assim, durante o período entre fev/22 e jul/22 a concessionária 

buscou formas de produzir e disponibilizar para o VI os dados necessários para 

apuração do indicador. O VI, nos casos em que foi necessário ajuste, 

estruturou uma metodologia que possibilitasse os cálculos e aferiu os 

resultados, avaliando o grau de atingimento da meta. 

Este capítulo se propõe a analisar os resultados dos indicadores. 

Esta apreciação será feita a partir de ago/22 (após o prazo de carência de seis 

meses), data em que os resultados apurados passaram a ter reflexos sobre a 

remuneração da concessionária. 

Importante elucidar que o Anexo III.D estabelece a metodologia 

de cálculo dos indicadores “absolutos”, de acordo com as unidades de medidas 

e dimensões que lhe são próprias. Define ainda uma forma para “normalizá-

los”, fazendo que os valores absolutos calculados variem entre zero e um. 

Estes valores normalizados são, posteriormente, computados nos indicadores 

agregadores. O relatado neste capítulo, ao tratar dos indicadores individuais, 

faz referência aos resultados absolutos, exceto quando se aborda os 

indicadores agregadores, cujos resultados são sempre normalizados. 



TC-021575.989.23-1 

 

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE SÃO PAULO 
DIRETORIA DE CONTAS DO GOVERNADOR 

 
 

117 
 

Antes da análise, cabe ainda esclarecer os conceitos de 

“desempenho mínimo”, “meta de desempenho” e as classificações criadas pela 

equipe de fiscalização288 e utilizadas extensivamente a partir deste capítulo. 

Para cada indicador, o Anexo III.D estabeleceu um critério mínimo 

de aceitabilidade de desempenho abaixo do qual atribui-se ao indicador o valor 

normalizado zero (0). Ou seja, resultados abaixo deste número implicam 

desempenho “Insatisfatório” do quesito analisado. Este parâmetro é aqui 

chamado de “desempenho mínimo”. 

Ao mesmo tempo, definiu-se um valor de desempenho acima do 

qual o valor normalizado atribuído ao indicador é um (1). Ou seja, desempenho 

em nível igual ou superior a esse resulta em desempenho “Satisfatório” do 

indicador. Este nível máximo é aqui chamado de “meta de desempenho” ou 

apenas meta. 

O valor normalizado do indicador, como dito, pode ainda variar 

entre 0 e 1, entre o desempenho mínimo e a meta. Neste caso, considerar-se-á 

o desempenho como “Intermediário”. Destaca-se, contudo, que nesta faixa a 

performance está aquém da meta. 

A figura seguinte ilustra como os parâmetros de desempenho 

normalizados estabelecidos no Anexo III.D delimitam as classificações criadas 

pela equipe de fiscalização: 

Figura 35 – Parâmetros de desempenho e classificações 

 

Fonte: Elaborado pela DCG a partir das informações constantes no “Anexo III.D – Indicadores de Desempenho e 
Regras de Cálculo de Deduções”. 

Como dito, o Anexo III.D estabelece os parâmetros de 

desempenho em valores absolutos, compatíveis com a metodologia de 

apuração do indicador, e uma fórmula para normalizar os indicadores, fazendo 

 
288 A equipe de fiscalização entendeu conveniente a adoção de três classificações de desempenho para poder 
simplificar a interpretação dos resultados medidos pelos indicadores. A classificação se mostrou especialmente útil 
para sintetizar a performance ao longo de um período. 
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Nesse recálculo, observou-se erros pontuais na apuração de 

alguns indicadores. Começando pelo Tempo Médio de Percurso nos Picos 

(TMP), identificou-se incorreções em três meses. Em abr/23, há equívocos 

nos cálculos do DTP289 da linha 8 do dia 04/04/23 e da linha 9 do dia 28/04/23. 

Em ambos os casos, as divergências levaram a uma apuração ligeiramente 

maior (pior)290 do indicador no mês291. Há outra semelhante para a linha 8 em 

mai/23 e jul/23. Nestes casos, porém, os efeitos foram positivos sobre os 

indicadores (menores), visto que os DTP calculados foram inferiores292. 

Notou-se ainda no mês de fev/23 uma incorreção na 

apresentação dos cálculos. Os parâmetros das linhas 8 e 9 foram 

invertidos. Ou seja, diferente do que constou no relatório, o resultado para a 

linha 8 foi 0,9877 e 0,9340 para a linha 9, como se observou na Memória de 

Cálculo293. 

Todos estes equívocos no cálculo do TMP, porém, não trouxeram 

impacto sobre o resultado do indicador, pois como pontuado no capítulo 

anterior, a metodologia adotada tem implicado resultados que superam em 

muito a meta de desempenho. 

Observou-se um erro pontual na apuração do IAL de mar/23 

para a linha 8. Adotou-se incorretamente o valor de 0,53 para o AL de 

fev/23, em vez de 0,39, como nos demais meses294. O desempenho do 

indicador permaneceu Intermediário, apesar da incorreção, sem reflexos 

contudo no CMDC. 

No caso do indicador Incidentes (IOL), identificou-se que uma 

evacuação na via (EvV), constante da tabela, não foi contabilizada no 

cálculo295. Contudo, mesmo após essa correção, o desempenho continua 

 
289 O DTP é um parâmetro intermediário na apuração do indicador TMP. Ele apura o cumprimento do tempo de 
percurso ao longo de dia. Posteriormente, a partir das médias diárias (DTP), agrega-se os resultados no indicador 
mensal. 
290 A polaridade do TMP é negativa. Ou seja, “quanto menor, melhor”. 
291 Para a linha 8, considerou-se a soma do tremTP das 30 viagens do dia 04/04/23 como 29,97, quando a soma 
informada na planilha “viagens consideradas” totaliza 28,96. Logo, o resultado do TMP no mês deveria ser 0,9294 em 
vez de 0,9320. Para a linha 9, considerou-se a soma do tremTP das 35 viagens do dia como 31,93, quando a soma 
informada na planilha “viagens consideradas” totaliza 31,00. Assim, o resultado do TMP no mês deveria ser 0,9387 em 
vez de 0,9403. Vide “Anexo III. Memória de Cálculo do TMP” de abr/23, encaminhado em atendimento à Requisição de 
Documentos e Informações DCG-4 nº 10/2023 (disponível no Anexo G), item 11. 
292 Em mai/23, considerou-se a soma do tremTP das 52 viagens do dia 31/05/23 como 43,58 quando a soma informada 
na planilha “viagens consideradas” totaliza 48,66. Logo, o resultado do TMP no mês deveria ser 0,9295 em vez de 
0,9240. Em jul/23, considerou-se a soma do tremTP das 47 viagens do dia 07/07/23 como 32,13 quando a soma 
informada na planilha “viagens consideradas” totaliza 49,41. Assim, o resultado do TMP no mês deveria ser 0,9496 em 
vez de 0,9312. Vide “Anexo III. Memória de Cálculo do TMP” de mai/23, encaminhado em atendimento à Requisição de 
Documentos e Informações DCG-4 nº 10/2023 (disponível no Anexo G), item 11, e de jul/23, encaminhado em 
atendimento à Requisição de Documentos e Informações DCG-4 nº 10/2023 (disponível no Anexo G), item 12. 
293 “Anexo III. Memória de Cálculo do TMP” de fev/23, encaminhado em atendimento à Requisição de Documentos e 
Informações DCG-4 nº 10/2023 (disponível no Anexo G), item 11. 
294 Vide RVI de fev/23 p. 36, mar/23, p. 23, e abr/23, p, 23, encaminhados em atendimento à Requisição de 
Documentos e Informações DCG-4 nº 04/2023 (disponível no Anexo C), item 2.c. 
295 RVI de fev/23 p. 28-29, encaminhado em atendimento à Requisição de Documentos e Informações DCG-4 nº 
04/2023 (disponível no Anexo C), item 2.c. 
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sendo classificado como Insatisfatório296, uma vez que já era inferior ao critério 

mínimo de aceitabilidade. 

A equipe de fiscalização também encontrou erros na apuração do 

indicador Reclamações Gerais da Linha (IRG). Os indicadores cujos resultados 

dependem dos meses anteriores para cálculo da média utilizam os dados a 

partir de ago/22, após o período de carência. No caso da apuração do IRG 

daquele mês, no entanto, foram considerados os dados desde o início de 

sua apuração em fev/22, distorcendo o resultado do mês297. 

Além disso, em set/22, a quantidade de reclamações 

contabilizadas na linha 8 foi inferior à constante da tabela298. Em fev/23 

ocorreu fato semelhante, mas desta vez na linha 9299. 

Ainda em relação ao IRG, identificou-se que em out/22 houve 

um equívoco matemático no cálculo para a linha 9300, fazendo com que o 

resultado ficasse indevidamente maior (pior)301. 

Como este indicador considera a média de 12 meses, estas duas 

últimas incorreções relatadas foram propagadas ao longo dos meses 

seguintes. No entanto, nenhum dos equívocos impactou o resultado, que foi 

Satisfatório em todo este período. 

Por fim, cabe mencionar que foram identificados erros de 

digitação na apresentação dos cálculos no relatório. Todos estes se deram 

na apuração do desempenho da linha 8-Diamante, mais especificamente na 

exposição dos resultados do OCP de out/22302, do TMP de jan/23303 e do ICO 

 
296 Como foram consideradas apenas sete EvP, o cálculo de incidentes totalizou 14, ficando abaixo da meta de 
desempenho, implicando IOL = 1. Com a contabilização das nove EvP, o valor dos incidentes alcançaria 18, superando 
o desempenho mínimo e implicando IOL = 0. 
297 Vide RVI de ago/22 p. 29-30 e de set/22 p. 31-32, encaminhados em atendimento à Requisição de Documentos e 
Informações DCG-4 nº 04/2023 (disponível no Anexo C), item 2.c. 
298 Em ago/23, foram contabilizadas 48 reclamações na linha 8, em vez das 49 constantes da tabela. Vide RVI de 
set/22 p. 31, encaminhado em atendimento à Requisição de Documentos e Informações DCG-4 nº 04/2023 (disponível 
no Anexo C), item 2.c. 
299 Em fev/23, foram contabilizadas 89 reclamações na linha 9, em vez das 94 constantes da tabela. Vide RVI de fev/23 
p. 29-31, encaminhado em atendimento à Requisição de Documentos e Informações DCG-4 nº 04/2023 (disponível no 
Anexo C), item 2.c. 
300 A média dos RM dos três meses anteriores (7,89, 2,94 e 3,56) resultou incorretamente em 6,81, em vez de 4,80. 
Vide RVI de out/22 p. 33, encaminhado em atendimento à Requisição de Documentos e Informações DCG-4 nº 
04/2023 (disponível no Anexo C), item 2.c. 
301 A polaridade do IRG é negativa. Ou seja, “quanto menor, melhor”. 
302 A divisão 1/362 foi apresentada incorretamente como 0,0002, em vez de 0,0028. Vide RVI de out/22 p. 27, 
encaminhado em atendimento à Requisição de Documentos e Informações DCG-4 nº 04/2023 (disponível no Anexo C), 
item 2.c. 
303 A divisão 20,6687/21 foi apresentada incorretamente como 0,9844, em vez de 0,9842. Vide RVI de jan/23 p. 20, 
encaminhado em atendimento à Requisição de Documentos e Informações DCG-4 nº 04/2023 (disponível no Anexo C), 
item 2.c. 
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de ago/23304. Nenhum deles, contudo, modificam os resultados Satisfatório dos 

indicadores. 

3.7.2. Alguns recálculos foram impossibilitados pela ausência de 

dados 

Em alguns casos, a tentativa de recálculo do indicador foi 

frustrada pela indisponibilidade dos dados que permitiriam sua conferência. Um 

destes foi o recálculo do índice Disponibilidade Técnica de Trens para 

Atendimento do Programa de Oferta de Trens nos Picos (DTT) de fev/23. Os 

dados para seu cálculo são apresentados em uma tabela no próprio corpo do 

RVI, não em um anexo específico. Contudo, no relatório de fev/23, a tabela 

que acompanha a apuração não foi atualizada e se repetiu a de jan/23, 

impossibilitando o recálculo305. Destaca-se que a versão encaminhada e 

analisada pela equipe de fiscalização não foi a versão inicial, mas uma que já 

havia passado por análise da CMCP e da concessionária. 

No caso do Indicador de Confiabilidade de Material Rodante 

(MRO), não foi possível a conferência das quilometragens reportadas na 

apuração do indicador. Os anexos com a memória de cálculo só apresentam as 

falhas consideradas; não trata da quilometragem percorrida pela frota306. Ainda 

que a SPI tenha informado as quilometragens dos trens de forma combinada 

por série307, a multiplicação destas pela quantidade de carros da forma como 

informada pela Secretaria (multiplicação por oito carros308) resultou em valores 

discrepantes, muito superiores aos considerados pelo VI. A resposta fornecida 

não levou em conta, por exemplo, que os trens que circulam na linha 8-

Diamante entre as estações Itapevi e Amador Bueno só possuem quatro 

carros. A equipe de fiscalização tentou ainda inferir a quantidade de carros por 

série que corroboraria o cálculo apresentado pelo VI, testando uma variedade 

de carros por série, mas não foi bem-sucedida. 

Ainda sobre o MRO, encontrou-se muitas dificuldades para validar 

as falhas consideradas no cálculo. As divergências foram tão comuns (sete 

dos 13 meses) que não se pôde concluir que o erro estava no cálculo, 

como nos casos tratados no subtópico anterior. As memórias de cálculo 

 
304 A divisão 30,96096/31 foi apresentada incorretamente como 0,9978, em vez de 0,9987. Vide RVI de ago/23 p. 21, 
encaminhado em atendimento à Requisição de Documentos e Informações DCG-4 nº 10/2023 (disponível no Anexo 
G), item 12. 
305 Vide RVI de fev/23 p. 33, encaminhado em atendimento à Requisição de Documentos e Informações DCG-4 nº 
04/2023 (disponível no Anexo C), item 2.c. 
306 Vide exemplificativamente Memórias de Cálculo do Indicador MRO, como Anexo VI do RVI de out/22 e Anexos VII 
dos RVI de abr/23 encaminhado em atendimento à Requisição de Documentos e Informações DCG-4 nº 10/2023 
(disponível no Anexo G), item 11, e de set/23, encaminhado em atendimento à Requisição de Documentos e 
Informações DCG-4 nº 10/2023 (disponível no Anexo G), item 12. 
307 Requisição de Documentos e Informações DCG-4 nº 10/2023 (disponível no Anexo G), item 20. 
308 Requisição de Documentos e Informações DCG-4 nº 11/2023 (disponível no Anexo H), item 3.a. 
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encaminhadas ora apresentavam mais falhas do que as reportadas, ora 

menos. As diferenças não eram substanciais, mas nos meses de abr/23309 e 

jun/23, por exemplo, poderiam mudar o resultado do indicador, sua 

classificação e a remuneração da concessionária, reduzindo-os. 

Por fim, é importante esclarecer que os indicadores EST, LIN e 

FC não foram recalculados pela equipe de fiscalização. Os dados para o 

cálculo do EST e do LIN provêm do sistema de informação de manutenção da 

concessionária e os dados apresentados possuem diversos flags, 

classificações e uma estrutura de localização da falha que se mostraram de 

difícil compreensão. Além disso, na apuração do indicador EST, que também 

se reflete no FC, há algumas flexibilizações, com falhas provisoriamente sendo 

desconsideradas, que dificultam ainda mais a já complexa estrutura da 

memória de cálculo. Por estes motivos e por restrições de disponibilidade de 

tempo e mão de obra, optou-se por não incluir a conferência e recálculo destes 

indicadores no escopo deste trabalho, ainda que as memórias de cálculo 

tenham sido encaminhadas pela SPI. 

3.7.3. Apresentação dos resultados dos indicadores e sua evolução 

Com as correções dos cálculos feitas pela equipe de fiscalização 

(explicitadas no subtópico 3.7.1) e ressalvados os casos em que não se fez a 

conferência e recálculo do indicador (apresentadas no 3.7.2), inicia-se agora a 

análise dos resultados dos indicadores no período de ago/22 a set/23. 

Os resultados apurados são apresentados nas cinco tabelas 

seguintes. A primeira e a terceira delas apresentam os indicadores antes da 

normalização (indicadores absolutos, numéricos), com resultados comparáveis 

às metas de desempenho apresentadas no início deste capítulo. A segunda e a 

quarta apresentam os valores normalizados, com valores entre zero e um, 

calculados em conformidade com o Anexo III.D. Os indicadores agregadores 

IQS, IQM, CMD e CMDC também foram calculados nestas tabelas. 

Foram utilizadas mesmas cores apresentadas na Figura 35 a fim 

de facilitar a identificação da classificação do resultado (verde para Satisfatório, 

amarelo para Intermediário e vermelho para Insatisfatório). A quinta tabela 

quantifica os meses em que o indicador atingiu cada classificação. 

Esclarece-se ainda que as células com fundo preto correspondem 

aos indicadores que tiveram seu valor revisado pela equipe de fiscalização. A 

comparação entre as tabelas seguintes e as constantes do “Apêndice H – 

 
309 Exemplificando, o “Anexo VII. Memória de cálculo do MRO” apresenta 116 notas indicadas pela concessionária e 
outras 12 notas reclassificadas, totalizando 128 notas de falhas no material rodante. Contudo, foram consideradas no 
relatório 123 falhas, resultando em um MKBFO maior que 45.000, superando a meta de desempenho (MRO = 1). Caso 
fossem consideradas 128 falhas, o MKBFO totalizaria 43.839,37, implicando em um MRO = 0,742.  
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Resultado da Apuração dos Indicadores pelo Verificador Independente” permite 

identificar todas as divergências observadas, inclusive os reflexos sobre os 

indicadores agregadores. 
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Destaca-se que a meta considerada é mais elevada do que a estabelecida no 

Anexo III.D, pois se tem adotado a mais restrita do período de pico também 

para o período de vale, o que dificulta seu atingimento. 

Em relação ao IAL, observa-se uma melhora consistente no 

resultado apurado. Há uma demora na convergência para a meta devido ao 

cálculo do indicador considerar a média de 12 meses. Assim, os resultados 

mais antigos, piores, atrasaram o atingimento da meta, que ocorreu 

apenas em set/23 para a linha 9 e em mai/23 para a linha 8. Vale lembrar, 

contudo, que conforme apresentado no capítulo anterior, a queda de acidentes 

a partir de nov/22 foi substancial e está sob análise da CMCP. Além disso, os 

resultados positivos podem estar superestimados por falhas na 

qualificação dos acidentes com passageiros, como se relatou no capítulo 

anterior. 

Mesmo não se contabilizando os Atrasos Leves e Graves no 

cálculo do IOL, este indicador apresenta resultados bastante negativos. 

No período analisado, em apenas três meses os resultados foram Satisfatórios 

na linha 8-Diamante; nos outros 11 meses foram Insatisfatórios. A situação é 

ainda pior na linha 9-Esmeralda, onde em todos os meses os resultados foram 

Insatisfatórios. Destaca-se que o Anexo III.D estabelece uma elevação na meta 

de desempenho a partir do 37º mês. A partir de então a meta triplicará: em vez 

de um desempenho mínimo de 15 incidentes para a linha 8, a tolerância será 

de cinco, e para a linha 9, o desempenho mínimo, atualmente em até 12 

incidentes, será reduzido para quatro. Dessa forma, o atingimento da meta de 

desempenho ficará ainda mais difícil. 

O indicador que mensura as reclamações (IRG) tem resultado 

superior à meta em todos os meses para ambas as linhas. Contudo, não se 

pode desconsiderar que a análise da equipe de fiscalização identificou que há 

reclamações que não estão sendo consideradas no cálculo do indicador 

(conforme reportado no subtópico 3.6.6). Ou seja, o resultado calculado é 

positivo, mas, em alguma medida, está superestimado. 

O ISP, último dos indicadores de operacionais, é o oposto do 

anterior: em ambas as linhas e em todos os meses o resultado é inferior 

ao desempenho mínimo. Este indicador se fundamenta em três pesquisas de 

satisfação realizadas entre 2022 e 2023 entre os usuários das linhas 8 e 9. Em 

todas elas, o Indicador Geral de Serviço (IGS) foi inferior ao parâmetro 

estabelecido no Anexo III.D, implicando desempenho Insatisfatório. Destaca-se 

que a satisfação dos passageiros caiu após a concessão (era mais alta 

quando as linhas eram operacionalizadas pela CPTM), como será explicado 

em subtópico adiante. 
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O indicador que mede a disponibilidade de trens (o DTT) tem 

resultados consistentemente positivos, apesar de se adotar a meta mais rígida 

do horário de pico para toda a operação comercial. No caso da linha 9, o 

resultado superou a meta em todo período de análise. Na linha 8, foram 12 

resultados Satisfatórios e dois Intermediários. O destaque negativo é que os 

resultados Intermediários ocorreram nos últimos seis meses, ou seja, na 

contramão da melhora que os outros indicadores têm apresentado ao longo do 

tempo. 

Comentando sobre os indicadores que não foram recalculados e 

conferidos e iniciando com o MRO, observa-se que o resultado é Satisfatório 

na maioria dos meses avaliados (10). Houve três resultados inferiores à meta 

(Insatisfatórios) e um na região Intermediária. Os resultados mais baixos, 

contudo, foram apurados há mais de seis meses. Assim, o desempenho deste 

indicador tem sido positivo e estável nos últimos seis meses. 

O indicador EST, como destacado no capítulo anterior, tem sido 

apurado com algumas flexibilizações, considerando as falhas que afetam a 

segurança do usuário e desconsiderando temporariamente não-conformidades 

que serão resolvidas quando da reforma e adequação das estações. Com isso, 

observa-se em todo o período analisado, em ambas a linhas, a superação da 

meta estabelecida no Anexo III.D. Contudo, como reportado, durante os 

primeiros meses de 2023 deixou-se de incorporar o período de 

indisponibilidade de parte das notas PNEM e PTAI para as quais se 

admitiu a desconsideração temporária. Assim, o valor se encontra um 

pouco superestimado. 

Notou-se nas tabelas que o indicador de Regularidade da Linha 

(LIN) também apresenta, na maioria dos casos, resultados superiores à meta 

de desempenho. No caso da linha 9, isto não aconteceu em três meses, sendo 

um de resultado Insatisfatório e outros dois Intermediários. Já na linha 8, 

apurou-se apenas um resultado Intermediário, em abr/23311. 

Por fim, no caso do FC, observa-se um substancial aumento 

de seu resultado a partir de set/22, decorrente das flexibilizações 

progressivamente adotadas na inspeção das estações. No caso da linha 8, 

a partir de dez/22 todos os resultados são Satisfatórios, com exceção de 

ago/23. Na linha 9, o resultado é mais errático: seis meses Satisfatórios e 

quatro Intermediários nesse período. Contudo, os meses de resultado 

 
311 O desempenho Satisfatório do LIN de ago/22 é justificado pelo fato de o Verificador Independente não ter 
conseguido aplicar ainda naquele mês a nova metodologia que separa a regularidade da rede aérea da via permanente 
em dois componentes. Dessa forma, adotou-se valor 1 para o LIN de ambas as linhas. Vide RVI de ago/22 p. 52, 
encaminhado em atendimento à Requisição de Documentos e Informações DCG-4 nº 04/2023 (disponível no Anexo C), 
item 2.c. 
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Intermediários estão mais próximos de um, do que de zero, como foi em 

ago/22, antes das flexibilizações. 

Relevando as flexibilizações adotadas e os indícios de 

subdimensionamento, percebe-se que os indicadores que possuem um 

desempenho aquém do estabelecido e que não apresentam uma melhora 

ao longo do tempo são o IOL e o ISP. 

 

3.8. Não houve melhora em parte dos indicadores comparados após a 

concessão das linhas 8 e 9 

Tanto quanto possível, a equipe de fiscalização procurou 

comparar indicadores de desempenho das linhas 8-Diamante e 9-Esmeralda 

quando de sua operação pela CPTM, até jan/22, com sua operação pela 

ViaMobilidade, a partir de fev/22. O objetivo desta comparação foi saber se 

houve melhora na performance medida pelos indicadores desde a concessão. 

Buscou-se identificar entre os índices ordinariamente 

acompanhados pela CPTM se havia indicadores semelhantes ou equiparáveis 

aos apresentados no Anexo III.D. Adicionalmente, foi verificado se as 

informações necessárias para o cálculo podiam ser geradas. Chegou-se, por 

fim, numa relação de cinco índices cuja comparação era factível: TMP, IOL, 

ICO, ISP e DTT. 

Algumas adaptações foram necessárias a fim de se permitir a 

comparação entre as companhias, o que será mais bem explicado 

oportunamente adiante. 

Quanto ao aspecto temporal, a comparação foi feita com um 

recorte de 12 meses. Foi adotado o ano de 2021 para avaliação do 

desempenho da CPTM312. No caso da ViaMobilidade, utilizou-se, sempre que 

possível, o período de out/22 a set/23, correspondentes aos 12 meses mais 

recentes dentre o período coberto pelas análises da equipe de fiscalização. 

Destaca-se ainda que a relação dos indicadores descartados, 

sejam eles oriundos do Anexo III.D ou utilizados pelo CPTM, e os motivos que 

 
312 Optou-se por utilizar dados de 2021 para CPTM pela proximidade temporal com o período de transferência da 
operação para a ViaMobilidade. Supôs-se que as características dos ativos e seu estado de conservação seriam mais 
semelhantes caso fosse adotado esse intervalo em vez de outro com maior defasagem. Ressalta-se, entretanto, que 
há uma diferença no volume de passageiros transportados entre os períodos selecionados, que pode ser considerada 
significativa no caso da linha 9, conforme tabela constante no “Apêndice J – Histórico de Passageiros Transportados 
Antes e Após a Concessão das Linhas 8-Diamante e 9-Esmeralda”. Contudo, entendeu-se que a proximidade temporal 
era mais relevante do que uma equivalência de passageiros. Inclusive pelo fato de que seria necessário retroagir 
muitos meses, ou anos, para identificar período com similaridade de passageiros carregados, devido à diminuição de 
usuários durante a pandemia de Covid-19. 
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(2022 e 2023), buscou-se também três pesquisas do período sob operação da 

CPTM, neste caso, cobrindo três anos (2019 a 2021). 

A tabela seguinte apresenta os resultados comparados e a 

evolução da percepção dos usuários sobre as linhas 8 e 9 e seus problemas. 
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Quanto à Avaliação da Empresa, percebeu-se uma queda de 

avaliações positivas dos usuários de ambas as linhas após a assunção da 

operação pela concessionária. Se antes a avaliação positiva havia crescido 

nos últimos três anos, atingindo 89% para os usuários da linha 8 e 85% para os 

usuários da linha 9 no último ano de operação da CPTM (pesquisa de nov/21), 

os percentuais caíram para 51% e 50%, respectivamente, no semestre 

seguinte. Houve uma leve recuperação no 2º semestre de 2022, mas no ano 

seguinte se percebe uma expressiva queda, alcançando a pior avaliação da 

série: apenas 46% de avaliações positivas na opinião dos usuários da linha 8 e 

34% na percepção dos usuários da linha 9. De maneira inédita, a avaliação 

negativa da companhia foi majoritária no caso da linha 9 no 2º semestre 

de 2023: 49%. 

A Avaliação da Linha evoluiu da mesma maneira: cresceu 

entre 2019 e 2021, caiu no 1º semestre de 2022, teve leve recuperação no 

2º semestre de 2022 e forte queda no 2º semestre de 2023, especialmente 

na linha 9. As avaliações positivas chegaram a um pico de 88% na linha 8 e de 

83% na linha 9, ambas em nov/21. No semestre seguinte, despencaram para 

53% e 54% respectivamente, sendo que a maior parte das respostas migraram 

para avaliações negativas, que subiram de 6% para 32% na linha 8 e de 11% 

para 38%, na linha 9. As piores avaliações são as do 2º semestre de 2023, 

com a linha 8 e a linha 9 atingindo o mínimo de avaliação positiva: 51% e 36%, 

respectivamente. Mais uma vez, no caso da linha 9, a avaliação negativa foi 

majoritária neste período: 49%317. 

Em relação à localização dos problemas, havia uma distribuição 

mais uniforme entre as opções nos trens e nas estações em ambas as linhas 

(na linha 8, 41% e 42% em nov/21 respectivamente e, na linha 9, 45% e 40%). 

Após a concessão, os problemas passaram a se concentrar mais nos trens 

(68% na linha 8 e 77% na linha 9), nas viagens. 

Por fim, quanto aos Problemas Mais Graves Durante a Viagem, 

comparando a última informação coletada pela CPTM com a última coletada 

pela ViaMobilidade, observa-se em ambas as linhas o aumento da 

proporção de respondentes à opção "estar sempre lotado", permanecendo 

como problema mais frequente (66% em nov/21 e 82% em out/23 na linha 8 e 

79% e 88% no mesmo período na linha 9). Quadruplicaram na linha 8 (de 6% 

para 28%) e triplicaram na linha 9 (de 10% para 33%) os usuários que 

pontuaram "não ter informações sobre serviço ou trajeto" como um dos 

três problemas mais graves. Em ambas as linhas também multiplicou a 

 
317 Conforme consta da própria pesquisa do 2º semestre de 2023, ela foi realizada na última semana de out/23. No 
início daquele mês, especificamente em 03/10/23, houve paralisação dos trens na Linha 9-Esmeralda por falha durante 
a greve de metroviários e ferroviários. Estes eventos podem ter em alguma medida afetado o resultado da pesquisa. 
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superior, visto que a meta não foi atingida em apenas um dos meses, enquanto 

a linha 8 teve dois resultados Insatisfatórios. Após a assunção da operação 

pela ViaMobilidade, os resultados, que já eram positivos, melhoraram. Vê-

se que em todos os meses a disponibilidade de trens foi máxima na linha 9 e, 

na linha 8, a meta de desempenho só não foi atingida em um único mês, cujo 

resultado foi Insatisfatório. 
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4. CONCLUSÃO 

O presente trabalho de fiscalização operacional teve como 

objetivo analisar aspectos relacionados à eficácia, eficiência e a efetividade do 

Transporte sobre Trilhos na Região Metropolitana de São Paulo, tanto sob a 

ótica do “Programa 3707 - Expansão, Modernização e Operação do Transporte 

sobre Trilhos - PITU em Marcha” sob coordenação da Companhia Paulista de 

Trens Metropolitanos (CPTM), como também a partir de aspectos relacionados 

à operacionalização das linhas 8-Diamante e 9-Esmeralda pela concessionária 

ViaMobilidade. 

Em primeiro lugar, verificou-se a infraestrutura das 96 estações de 

trens metropolitanos. Durante as visitas in loco, foram observados, dentre 

outros sinais de má conservação, rachaduras, buracos, desníveis e 

irregularidades nos pisos; paredes com falhas na pintura, infiltrações, mofo, 

rachaduras e rebocos aparentes; lajes e coberturas com sinais de infiltração e 

deterioração; grades com pintura descascando e ferrugens aparentes e; 

diversas rampas e passarelas sem faixas antiderrapantes e com corrimões 

enferrujados. 

Além disso, diversas estações não observam aspectos legais 

relacionados à segurança dos usuários: 85,7% apresentam vão entre o trem e 

a plataforma com medida superior ao limite recomendado e 68,8% não 

dispõem de AVCB vigentes. 

Quando avaliada as normas técnicas de acessibilidade das 

estações, apurou-se que 40,6% das estações de trens metropolitanos não 

contam com pisos táteis para passageiros com deficiência visual e outras 26% 

não possuem rotas acessíveis para usuários com mobilidade reduzida ou 

cadeirantes. 

Ademais, algumas obras relacionadas à modernização e a 

adequação visando à acessibilidade das estações estão paralisadas ou em 

atraso. 

Ainda, constatou-se que nenhuma das 96 estações de trens 

metropolitanos possui placa afixada em local de grande fluxo de passageiros 

com dizeres relacionados ao combate aos casos de violência, abuso e 

exploração sexual contra a mulher, contrariando o disposto nos Artigos 57, 

inciso IV e 58 da Lei Estadual nº 17.431/21. 

Já no âmbito do monitoramento do antecedente “Relatório de 

Fiscalização de Natureza Operacional sobre a Expansão, Modernização e 

Operação do Transporte sobre Trilhos”, duas das cinco propostas de 

encaminhamento encampadas pelo Conselheiro Relator das Contas do 
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Governador de 2019 ainda estão em implementação e uma não foi 

implementada. 

Em relação à operação das linhas 8-Diamante e 9-Esmeralda pela 

concessionária, identificou-se que a apuração de alguns indicadores de 

desempenho tem sido feita de forma diferente do estabelecido no contrato de 

concessão e com falhas. Foram realizadas algumas flexibilizações para 

possibilitar sua apuração, que, eventualmente, contribuíram para o atingimento 

das metas. Além disso, análises feitas revelaram que há indícios de 

subdimensionamento de incidentes, acidentes, reclamações e avarias no 

material rodante, comprometendo os resultados dos indicadores. 

Foram detectadas divergências nos cálculos de alguns 

indicadores. Apesar da melhora dos resultados apurados e relevando as 

flexibilizações e os indícios de subdimensionamento, identificou-se que dois 

indicadores persistem com desempenho inferior ao critério mínimo de 

aceitabilidade. 

Por fim, sob uma análise limitada, demonstrou-se que, após a 

transferência da operação das linhas 8 e 9 para a concessionária, não houve 

melhora em parte dos indicadores cujos resultados foram cotejados. Na 

realidade, notou-se com maior recorrência piora na comparação, 

destacadamente na satisfação dos passageiros. 

Conclui-se que a operacionalização do Transporte sobre Trilhos 

na Região Metropolitana de São Paulo pela CPTM e pela concessionária 

ViaMobilidade apresenta diversos pontos de melhoria relacionados à 

infraestrutura e conservação, acessibilidade, proteção à mulher e ao 

cumprimento dos indicadores de desempenho. 

Assim sendo, mediante a implementação das propostas de 

encaminhamento elencadas no capítulo 5 a seguir, espera-se que as linhas de 

trens metropolitanos sejam aprimoradas sob o aspecto da eficácia, eficiência e 

efetividade, proporcionando melhor experiência a seus usuários. 
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5. PROPOSTAS DE ENCAMINHAMENTO 

Diante do exposto, submetem-se os autos à consideração 

superior, para, salvo melhor juízo, sugerir as seguintes propostas de 

encaminhamento: 

 

À Companhia Paulista de Trens Metropolitanos (CPTM) 

1. Assegure que suas estações de trens possuam Auto de 

Vistoria do Corpo de Bombeiros (AVCB) em vigência nos 

termos do Art. 3º do Decreto Estadual nº 63.911/18, 

visando proporcionar maior segurança aos passageiros em 

caso de incêndios (subtópico 3.1.1); 

2. Desenvolva estudo para averiguar a necessidade da 

criação de novos bicicletários e/ou a ampliação daqueles já 

existentes, considerando a demanda dos passageiros e a 

capacidade física de cada estação (subtópico 3.1.3); 

3. Certifique que todas as estações de trens sob operação da 

CPTM possuam placa afixada em local de grande fluxo de 

passageiros (próximo a catraca, plataforma, entrada/saída 

da estação, escadas e/ou rampas de acesso) com texto 

impresso em fonte e cor que facilite a compreensão dos 

usuários e que contenha as seguintes frases: "VIOLÊNCIA, 

ABUSO E EXPLORAÇÃO SEXUAL CONTRA A MULHER 

É CRIME. DENUNCIE - DISQUE 180. VIOLAÇÃO AOS 

DIREITOS HUMANOS. NÃO SE CALE! DISQUE 100", 

conforme determinação da Lei Estadual nº 17.431/21, Art. 

57 inciso IV e Art. 58 (tópico 3.3); 

4. Avalie a ampliação da divulgação do "Espaço Acolher" em 

locais de grande fluxo de passageiros nas estações através 

do uso de placas, cartazes, folhetos, avisos sonoros, 

imagens e/ou vídeos em monitores, dentre outras formas 

(tópico 3.3); 

5. Garanta que as obras de modernização, acessibilidade e 

manutenção das estações sejam executadas na forma e 

nos prazos dispostos nos contratos firmados pela 

companhia e, quando aplicável, tome as medidas cabíveis 

a fim de retomar tempestivamente as obras paralisadas 

(tópicos 3.1, 3.2 e 3.4); 
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6. Avalie a conveniência de revisar a estrutura da “Pesquisa 

de Avaliação da Satisfação e dos Serviços Segundo a 

Opinião dos Passageiros dos Trens da CPTM” a partir da 

próxima edição e incorporar a metodologia do Índice Geral 

de Satisfação do Passageiro (IGS), a fim de favorecer a 

comparabilidade entre as linhas e os operadores (subtópico 

3.6.7). 

 

À Secretaria de Parcerias em Investimentos (SPI) 

7. Assegure que as estações de trens das linhas 8-Diamante 

e 9-Esmeralda possuam Auto de Vistoria do Corpo de 

Bombeiros (AVCB) em vigência nos termos do Art. 3º do 

Decreto Estadual nº 63.911/18, visando proporcionar maior 

segurança aos passageiros em caso de incêndios 

(subtópico 3.1.1); 

8. Desenvolva estudo para averiguar a necessidade da 

criação de novos bicicletários e/ou a ampliação daqueles já 

existentes nas linhas 8-Diamante e 9-Esmeralda, 

considerando a demanda dos passageiros e a capacidade 

física de cada estação (subtópico 3.1.3); 

9. Garanta que a concessionária aprimore seu controle 

interno no que tange à gestão dos bicicletários, 

desenvolvendo funções em seu sistema que permita 

identificar, a qualquer tempo, as quantidades de vagas 

disponíveis, os registros de entrada e saída de bicicletas e 

outras informações relevantes (subtópico 3.1.3); 

10. Certifique que todas as estações de trens sob concessão 

possuam placa afixada em local de grande fluxo de 

passageiros (próximo a catraca, plataforma, entrada/saída 

da estação, escadas e/ou rampas de acesso) com texto 

impresso em fonte e cor que facilite a compreensão dos 

usuários e que contenha as seguintes frases: "VIOLÊNCIA, 

ABUSO E EXPLORAÇÃO SEXUAL CONTRA A MULHER 

É CRIME. DENUNCIE - DISQUE 180. VIOLAÇÃO AOS 

DIREITOS HUMANOS. NÃO SE CALE! DISQUE 100", 

conforme determinação da Lei Estadual nº 17.431/21, Art. 

57 inciso IV e Art. 58 (tópico 3.3); 
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11. Realize estudo a fim de verificar a viabilidade e a 

oportunidade de se instituir iniciativa similar ao "Espaço 

Acolher" nas estações das linhas 8-Diamante e 9-

Esmeralda. Em caso positivo, desenvolva plano de ação 

detalhando os objetivos esperados com a iniciativa, as 

estações aptas a receber os espaços, os custos estimados 

para sua criação e manutenção, os prazos e responsáveis 

pela implementação, dentre outros aspectos relevantes 

(tópico 3.3); 

12. Garanta que os Empreendimentos sejam executados pela 

concessionária na forma e nos prazos dispostos no 

contrato de concessão, observando, inclusive, as 

determinações provenientes do Termo de Ajustamento de 

Conduta (TAC) firmado entre o Ministério Público do 

Estado de São Paulo (MP-SP) e a ViaMobilidade em 14 de 

agosto de 2023 visando à implementação de melhorias nas 

linhas 8-Diamante e 9-Esmeralda (tópicos 3.1, 3.2 e 3.4); 

13. Avalie a pertinência do reestabelecimento do critério inicial 

de apuração do indicador Tempo Médio de Percurso nos 

Picos (TMP), adotando valor igual a 1 para o TremTP de 

viagens realizadas em período igual ou inferior ao 

programado, vetando a utilização de valores inferiores a 1 

(subtópico 3.6.1); 

14. Nos anexos que tratam de indicadores de desempenho dos 

demais editais de concessão de linhas de trens 

metropolitanos, considere incluir na metodologia de cálculo 

do indicador Tempo Médio de Percurso nos Picos (TMP) a 

adoção de valor igual a 1 para o TremTP de viagens 

realizadas em período igual ou inferior ao programado, 

inadmitindo a utilização de valores inferiores a 1 (subtópico 

3.6.1); 

15. Solicite à concessionária a revisão dos tempos de viagem 

programados no cálculo do indicador Tempo Médio de 

Percurso nos Picos (TMP) a partir de set/23, diminuindo-os, 

uma vez que os problemas que implicavam reduções de 

velocidade nos trechos críticos foram sanados (subtópico 

3.6.1); 

16. Proceda estudo para avaliação da correção dos valores de 

acidentes reportados no cálculo do indicador Acidentes 
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com Passageiros na Linha (IAL), determinando ajuste no 

procedimento de coleta e tratamento dos casos de acidente 

se detectadas incorreções (subtópico 3.6.4); 

17. Cobre da concessionária desenvolvimento em prazo 

razoável de formas alternativas de geração dos dados 

necessários à quantificação dos atrasos leves (AtL) e 

graves (AtG) para completa apuração do indicador 

Incidentes (IOL) (subtópico 3.6.5); 

18. Demande da concessionária a produção e disponibilização 

de dados mais detalhados e completos sobre as 

evacuações na via e na plataforma, facilitando o cálculo do 

indicador Incidentes (IOL) (subtópico 3.6.5); 

19. Revise os procedimentos de validação das reclamações 

para evitar o subdimensionamento destes eventos no 

indicador Reclamações Gerais da Linha (IRG) (subtópico 

3.6.6); 

20. Demande da concessionária a inclusão, nas próximas 

pesquisas de satisfação das questões que permitam a 

comparação completa entre as linhas de trens 

metropolitanos e a avaliação de sua evolução histórica. 

(subtópico 3.6.7); 

21. Reavalie a decisão de ignorar no cálculo do indicador 

Confiabilidade de Material Rodante (MRO) as falhas que 

não causam impacto na funcionalidade e segurança dos 

trens, como pichações, readequando a apuração ao 

estabelecido no Anexo III.D (subtópico 3.6.8); 

22. Levante junto ao Verificador Independente as divergências 

e incompletudes na identificação por parte da 

concessionária das falhas no material rodante e intervenha 

para que esta forneça dados mais completos, precisos e 

confiáveis, facilitando o cálculo do indicador Confiabilidade 

de Material Rodante (MRO) e garantindo a correta 

quantificação das falhas (subtópico 3.6.8); 

23. Avalie a necessidade de revisar a metodologia de aferição 

do indicador Regularidade dos Sistemas de Linha (LIN) nos 

editais de concessão de linhas de trens metropolitanos, 

separando a avaliação da regularidade da Rede Aérea 

(REG.RA) da avaliação da Via Permanente (REG.VP) 

(subtópico 3.6.11); 
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24. Aprimore o processo de revisão dos dados e resultados 

apurados pelo Verificador Independente de maneira mais 

detalhada e profunda, a fim de mitigar os casos de erro no 

cálculo dos indicadores (subtópico 3.7.1); 

25. Cobre da Concessionária plano de ação para identificar e 

resolver os problemas que fazem com os resultados 

especificamente dos indicadores Incidentes (IOL) e 

Indicador Geral de Satisfação do Passageiro – Pesquisa de 

Qualidade de Serviço (ISP) sejam tão frequentemente 

inferiores ao critério mínimo de aceitabilidade estabelecido 

no Anexo III.D (subtópicos 3.7.3, 3.8.2 e 3.8.4); 

 

Ainda, no que tange ao monitoramento das recomendações 

encampadas no voto do Exmo. Conselheiro Relator das Contas do Governador 

de 2019, nos termos do antecedente relatório elaborado por esta Diretoria 

acerca do Transporte sobre Trilhos naquele ano, submetem-se os autos à 

consideração superior, para, salvo melhor juízo, reiterar as seguintes propostas 

de encaminhamento: 

À Secretaria dos Transportes Metropolitanos (STM) 

1. Desenvolva indicadores que permitam efetivamente avaliar 

o desempenho das políticas públicas conjugadas de 

expansão e modernização dos transportes sobre trilhos e 

sua integração com outros modais, publicando-os para 

efeito de controle social e accountability (subtópico 3.5.1); 

2. Preveja, no próximo Programa Governamental destinado à 

área, metas mais exequíveis, de acordo com a capacidade 

de investimento do Estado, indicando a ordem de 

prioridade para a implantação dos projetos e de acordo 

com a verdadeira capacidade do Estado (subtópico 3.5.2); 

3. Busque soluções junto às prefeituras para solucionar 

questões voltadas à integração dos meios de transporte e 

outras, a exemplo da interseção junto à Prefeitura de 

Itapevi e à Secretaria de Estado da Habitação para 

levantamento de famílias que vivem na invasão da via 

permanente e seu devido realojamento, restabelecendo a 

posse da área (subtópico 3.5.5). 

 

DCG, em 1º de abril de 2024 
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8. ANEXOS 

Anexo A - Requisição de Documentos e Informações DCG-4 nº 02/2023; 

Anexo B - Requisição de Documentos e Informações DCG-4 nº 03/2023; 

Anexo C - Requisição de Documentos e Informações DCG-4 nº 04/2023; 

Anexo D - Requisição de Documentos e Informações DCG-4 nº 07/2023; 

Anexo E - Requisição de Documentos e Informações DCG-4 nº 08/2023; 

Anexo F - Requisição de Documentos e Informações DCG-4 nº 09/2023; 

Anexo G - Requisição de Documentos e Informações DCG-4 nº 10/2023; 

Anexo H - Requisição de Documentos e Informações DCG-4 nº 11/2023; 

Anexo I - Requisição de Documentos e Informações DCG-4 nº 12/2023 e; 

Anexo J - Requisição de Documentos e Informações DCG-4 nº 02/2024. 

 

Alguns arquivos recebidos e utilizados pela equipe de fiscalização 

não foram incluídos no processo eletrônico. Entre estes arquivos estão 

planilhas e documentos encaminhados em resposta às requisições acima 

citadas, além de planilhas e análises elaboradas pela equipe de fiscalização. 

Tais documentos estão arquivados na Diretoria de Contas do Governador e 

são listados abaixo: 

Arquivo B.1.1: Item 10 - Pesquisa de Avaliação nov/19 

Arquivo B.1.2: Item 10 - Pesquisa de Avaliação nov/20 

Arquivo B.1.3: Item 10 - Pesquisa de Avaliação nov/21 

Arquivo B.1.4: Item 10 - Pesquisa de Avaliação nov/22 

Arquivo B.2: item 17 - Mapa - estações da CPTM com "Espaço Acolher" 

Arquivo B.3: Item 20 - Passageiros Transportados 

Arquivo B.4: Item 25 - Indicadores de Desempenho 

Arquivo B.5: Item 28 - Anexo B Extensão e Características das Linhas 

Arquivo B.6: Item 29 - Anexo C Vãos e Passageiros Acidentados 

Arquivo B.7: Item 16 - PO BF 6542-9 - Atendimento de Ocorrência de Abuso 

Sexual 

Arquivo C.1.1: Item 2.c - RVI de fev/22 

Arquivo C.1.2: Item 2.c - RVI de mar/22 

Arquivo C.1.3: Item 2.c - RVI de abr/22 
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Arquivo C.1.4: Item 2.c - RVI de mai/22 

Arquivo C.1.5: Item 2.c - RVI de jun/22 

Arquivo C.1.6: Item 2.c - RVI de jul/22 

Arquivo C.1.7: Item 2.c - RVI de ago/22 

Arquivo C.1.8: Item 2.c - RVI de set/22 

Arquivo C.1.9: Item 2.c - RVI de out/22 

Arquivo C.1.10: Item 2.c - RVI de nov/22 

Arquivo C.1.11: Item 2.c - RVI de dez/22 

Arquivo C.1.12: Item 2.c - RVI de jan/23 

Arquivo C.1.13: Item 2.c - RVI de fev/23 

Arquivo C.1.14: Item 2.c - RVI de mar/23 

Arquivo C.1.15: Item 2.c - RVI de abr/23 

Arquivo C.1.16: Item 2.c - RVI de mai/23 

Arquivo C.1.17: Item 2.c - RVI de jun/23 

Arquivo C.2.1: Item 8 - Pesquisa da Qualidade de Serviços Linha 8 abr/22 

Arquivo C.2.2: Item 8 - Pesquisa da Qualidade de Serviços Linha 9 abr/22 

Arquivo C.2.3: Item 8 - Pesquisa da Qualidade de Serviços Linha 8 out/22 

Arquivo C.2.4: Item 8 - Pesquisa da Qualidade de Serviços Linha 9 out/22 

Arquivo C.2.5: Item 8 - Pesquisa da Qualidade de Serviços Linhas 8 e 9 abr/23 

Arquivo C.3: Item 17 - Anexo C Passageiros Acidentados no Vão 

Arquivo F.1: Itens 1 e 2 - Planilha - Obras de Acessibilidade e Modernização 

Arquivo F.2.1: Item 6 - Relatório Mensal DRMP dez/21 

Arquivo F.2.2: Item 6 - Relatório Mensal DRMP dez/22 

Arquivo F.2.3: Item 6 - Relatório Mensal DRMP set/23 

Arquivo F.3: Item 7 - PO BF 2512-5 - Encaminhamento de Ocorrências ao DP 

Arquivo F.4: Item 8 - Passageiros Transportados 

Arquivo F.5: Item 11 - Anexo A Vãos e Passageiros Acidentados 

Arquivo F.6: Item 14 - Anexo D Dados para cálculo do DTT 

Arquivo F.7: Item 15 - Anexo E Dados para cálculo do ICO 

Arquivo F.8: Item 16 - Anexo F Dados para cálculo do TMP 
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Arquivo F.9: Item 17 - Anexo G Dados para cálculo do IOL 

Arquivo F.10: Item 18 - Anexo H Estações da CPTM com "Espaço Acolher" 

Arquivo G.1.1: Item 2 - Pesquisa da Qualidade de Serviços Linha 8 out/23 

Arquivo G.1.2: Item 2 - Pesquisa da Qualidade de Serviços Linha 9 out/23 

Arquivo G.2: Item 3 - Reclamações set/23 

Arquivo G.3: Item 9 - Anexo B Passageiros Acidentados no Vão 

Arquivo G.4.1: Item 11 - Anexo II Memória de Cálculo do TMP de mar/22 

Arquivo G.4.2: Item 11 - Anexo II Memória de Cálculo do TMP de abr/22 

Arquivo G.4.3: Item 11 - Anexo II Memória de Cálculo do TMP de mai/22 

Arquivo G.4.4: Item 11 - Anexo II Memória de Cálculo do TMP de jun/22 

Arquivo G.4.5: Item 11 - Anexo II Memória de Cálculo do TMP de jul/22 

Arquivo G.4.6: Item 11 - Anexo II Memória de Cálculo do TMP de ago/22 

Arquivo G.4.7: Item 11 - Anexo III Memória de Cálculo do OCP de ago/22 

Arquivo G.4.8: Item 11 - Anexo IV Memória de Cálculo do TMP de set/22 

Arquivo G.4.9: Item 11 - Anexo V Memória de Cálculo do OCP de set/22 

Arquivo G.4.10: Item 11 - Anexo VI Memória de Cálculo do ICO de set/22 

Arquivo G.4.11: Item 11 - Anexo VII Memória de Cálculo do MRO de set/22 

Arquivo G.4.12: Item 11 - Anexo III Memória de Cálculo do TMP de out/22 

Arquivo G.4.13: Item 11 - Anexo IV Memória de Cálculo do OCP de out/22 

Arquivo G.4.14: Item 11 - Anexo V Memória de Cálculo do ICO de out/22 

Arquivo G.4.15: Item 11 - Anexo VI Memória de Cálculo do MRO de out/22 

Arquivo G.4.16: Item 11 - Anexo III Memória de Cálculo do TMP de nov/22 

Arquivo G.4.17: Item 11 - Anexo IV Memória de Cálculo do OCP de nov/22 

Arquivo G.4.18: Item 11 - Anexo V Memória de Cálculo do ICO de nov/22 

Arquivo G.4.19: Item 11 - Anexo VI Memória de Cálculo do IOL de nov/22 

Arquivo G.4.20: Item 11 - Anexo VII Memória de Cálculo do MRO de nov/22 

Arquivo G.4.21: Item 11 - Anexo III Memória de Cálculo do TMP de dez/22 

Arquivo G.4.22: Item 11 - Anexo IV Memória de Cálculo do OCP de dez/22 

Arquivo G.4.23: Item 11 - Anexo V Memória de Cálculo do ICO de dez/22 

Arquivo G.4.24: Item 11 - Anexo VI Memória de Cálculo do IOL de dez/22 
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Arquivo G.4.25: Item 11 - Anexo VII Memória de Cálculo do MRO de dez/22 

Arquivo G.4.26: Item 11 - Anexo III Memória de Cálculo do TMP de jan/23 

Arquivo G.4.27: Item 11 - Anexo IV Memória de Cálculo do OCP de jan/23 

Arquivo G.4.28: Item 11 - Anexo V Memória de Cálculo do ICO de jan/23 

Arquivo G.4.29: Item 11 - Anexo VI Memória de Cálculo do IOL de jan/23 

Arquivo G.4.30: Item 11 - Anexo VII Memória de Cálculo do MRO de jan/23 

Arquivo G.4.31: Item 11 - Anexo III Memória de Cálculo do TMP de fev/23 

Arquivo G.4.32: Item 11 - Anexo IV Memória de Cálculo do OCP de fev/23 

Arquivo G.4.33: Item 11 - Anexo V Memória de Cálculo do ICO de fev/23 

Arquivo G.4.34: Item 11 - Anexo VI Memória de Cálculo do MRO de fev/23 

Arquivo G.4.35: Item 11 - Anexo III Memória de Cálculo do TMP de mar/23 

Arquivo G.4.36: Item 11 - Anexo IV Memória de Cálculo do OCP de mar/23 

Arquivo G.4.37: Item 11 - Anexo V Memória de Cálculo do ICO de mar/23 

Arquivo G.4.38: Item 11 - Anexo VI Memória de Cálculo do IOL de mar/23 

Arquivo G.4.39: Item 11 - Anexo VII Memória de Cálculo do MRO de mar/23 

Arquivo G.4.40: Item 11 - Anexo VIII Memória de Cálculo do EST de mar/23 

Arquivo G.4.41: Item 11 - Anexo III Memória de Cálculo do TMP de abr/23 

Arquivo G.4.42: Item 11 - Anexo V Memória de Cálculo do ICO de abr/23 

Arquivo G.4.43: Item 11 - Anexo VI Memória de Cálculo do IOL de abr/23 

Arquivo G.4.44: Item 11 - Anexo VII Memória de Cálculo do MRO de abr/23 

Arquivo G.4.45: Item 11 - Anexo VIII Memória de Cálculo do EST de abr/23 

Arquivo G.4.46: Item 11 - Anexo III Memória de Cálculo do TMP de mai/23 

Arquivo G.4.47: Item 11 - Anexo V Memória de Cálculo do ICO de mai/23 

Arquivo G.4.48: Item 11 - Anexo VI Memória de Cálculo do IOL de mai/23 

Arquivo G.4.49: Item 11 - Anexo VII Memória de Cálculo do MRO de mai/23 

Arquivo G.4.50: Item 11 - Anexo VIII Memória de Cálculo do EST de mai/23 

Arquivo G.4.51: Item 11 - Anexo III Memória de Cálculo do TMP de jun/23 

Arquivo G.4.52: Item 11 - Anexo V Memória de Cálculo do ICO de jun/23 

Arquivo G.4.53: Item 11 - Anexo VI Memória de Cálculo do IOL de jun/23 

Arquivo G.4.54: Item 11 - Anexo VII Memória de Cálculo do MRO de jun/23 
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Arquivo G.4.55: Item 11 - Anexo VIII Memória de Cálculo do EST de jun/23 

Arquivo G.4.56: Item 11 - Declaração Negativa 

Arquivo G.5.1: Item 12 - RVI de jul/23 

Arquivo G.5.2: Item 12 - RVI de ago/23 

Arquivo G.5.3: Item 12 - RVI de set/23 

Arquivo G.5.4: Item 12 - Anexo III Memória de Cálculo do TMP de jul/23 

Arquivo G.5.5: Item 12 - Anexo VI Memória de Cálculo do IOL de jul/23 

Arquivo G.5.6: Item 12 - Anexo VII Memória de Cálculo do MRO de jul/23 

Arquivo G.5.7: Item 12 - Anexo VIII Memória de Cálculo do EST de jul/23 

Arquivo G.5.8: Item 12 - Anexo III Memória de Cálculo do TMP de ago/23 

Arquivo G.5.9: Item 12 - Anexo V Memória de Cálculo do ICO de ago/23 

Arquivo G.5.10: Item 12 - Anexo VI Memória de Cálculo do IOL de ago/23 

Arquivo G.5.11: Item 12 - Anexo VII Memória de Cálculo do MRO de ago/23 

Arquivo G.5.12: Item 12 - Anexo VIII Memória de Cálculo do EST de ago/23 

Arquivo G.5.13: Item 12 - Anexo III Memória de Cálculo do TMP de set/23 

Arquivo G.5.14: Item 12 - Anexo IV Memória de Cálculo do OCP de set/23 

Arquivo G.5.15: Item 12 - Anexo V Memória de Cálculo do ICO de set/23 

Arquivo G.5.16: Item 12 - Anexo VI Memória de Cálculo do IOL de set/23 

Arquivo G.5.17: Item 12 - Anexo VII Memória de Cálculo do MRO de set/23 

Arquivo G.5.18: Item 12 - Anexo VIII Memória de Cálculo do EST de set/23 

Arquivo G.6.1: Item 18 - Carta MOB8e9-309/2023 

Arquivo G.6.2: Item 18 - Carta MOB8e9-309/2023 - Doc. 02 Plano de ação 

Detalhado de VP  

Arquivo G.6.3: Item 18 - Carta MOB8e9-351/2023 

Arquivo G.6.4: Item 18 - Carta MOB8e9-351/2023 - Anexo 01 Tabela de 

Restrições da Linha 8 

Arquivo G.6.5: Item 18 - Carta MOB8e9-351/2023 - Anexo 01 Tabela de 

Restrições da Linha 9 

Arquivo G.7.1: Item 19 - Ocorrências com Clientes L8 jun/23 

Arquivo G.7.2: Item 19 - Ocorrências com Clientes L9 jun/23 

Arquivo G.7.3: Item 19 - Ocorrências com Clientes L8 jul/23 
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Arquivo G.7.4: Item 19 - Ocorrências com Clientes L9 jul/23 

Arquivo G.7.5: Item 19 - Ocorrências com Clientes L8 set/23 

Arquivo G.7.6: Item 19 - Ocorrências com Clientes L9 set/23 

Arquivo G.8: Item 20 - Anexo D Dados para cálculo do MRO 

Arquivo G.9.1: Item 22 - Carta MOB8e9-764/2023 

Arquivo G.9.2: Item 22 - Carta MOB8e9-775/2023 

Arquivo G.9.3: Item 22 - Carta MOB8e9-775/2023 - Doc. 01 Pendências do AI 

PTAI 

Arquivo G.9.4: Item 22 - Carta MOB8e9-775/2023 - Doc. 02 Pendencias de 

Empreendimentos PNEM 

Arquivo G.9.5: Item 22 - Carta MOB8e9-775/2023 - Doc. 04 Notas 

Classificadas EST 

Arquivo G.9.6: Item 22 - Carta MOB8e9-775/2023 - Doc. 06 Indicador FC1 

Arquivo G.9.7: Item 22 - Carta MOB8e9-662/2023 

Arquivo G.9.8: Item 22 - Carta MOB8e9-787/2023 

Arquivo G.9.9: Item 22 - Carta AL 0132/2022 

Arquivo G.10.1: Item 26 - Relatório circunstanciado de Acompanhamento 

Empreendimentos 8 e 9 

Arquivo G.10.2: Item 26 - Termo de Ajustamento de Conduta (MP x 

ViaMobilidade) 

Arquivo H.1: Item 3.b - Nomenclatura dos trens 

Arquivo H.2: Item 4.f - Doc. 4.f - Ocorrências Importunação Assédio - Linhas 8 

e 9 

Arquivo I: Item 1 - OCORRÊNCIAS DE CRIMES SEXUAIS 2019 A 2023 x 

LINHAS 

Arquivo J: Anexo V Memória de Cálculo ajustada do ICO de jul/23 

Arquivo K.1: Relatórios de Inspeção In loco: I -Brás 

Arquivo K.2: Relatórios de Inspeção In loco: I -Calmon Viana 

Arquivo K.3: Relatórios de Inspeção In loco: I -Engenheiro Goulart 

Arquivo K.4: Relatórios de Inspeção In loco: I -Luz 

Arquivo K.5: Relatórios de Inspeção In loco: I -Osasco 

Arquivo K.6: Relatórios de Inspeção In loco: I -Palmeiras – Barra Funda 
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Arquivo K.7: Relatórios de Inspeção In loco: I -Presidente Altino 

Arquivo K.8: Relatórios de Inspeção In loco: I -Tatuapé 

Arquivo K.9: Relatórios de Inspeção In loco: L07.04 - Água Branca 

Arquivo K.10: Relatórios de Inspeção In loco: L07.05 - Lapa 7 

Arquivo K.11: Relatórios de Inspeção In loco: L07.06 - Piqueri 

Arquivo K.12: Relatórios de Inspeção In loco: L07.07 - Pirituba 

Arquivo K.13: Relatórios de Inspeção In loco: L07.08 - Vila Clarice 

Arquivo K.14: Relatórios de Inspeção In loco: L07.09 - Jaraguá 

Arquivo K.15: Relatórios de Inspeção In loco: L07.10 - Vila Aurora 

Arquivo K.16: Relatórios de Inspeção In loco: L07.11 - Perus 

Arquivo K.17: Relatórios de Inspeção In loco: L07.12 - Caieiras 

Arquivo K.18: Relatórios de Inspeção In loco: L07.13 - Franco Da Rocha 

Arquivo K.19: Relatórios de Inspeção In loco: L07.14 - Baltazar Fidélis 

Arquivo K.20: Relatórios de Inspeção In loco: L07.15 - Francisco Morato 

Arquivo K.21: Relatórios de Inspeção In loco: L07.16 - Botujuru 

Arquivo K.22: Relatórios de Inspeção In loco: L07.17 - Campo Limpo Paulista 

Arquivo K.23: Relatórios de Inspeção In loco: L07.18 - Várzea Paulista 

Arquivo K.24: Relatórios de Inspeção In loco: L07.19 - Jundiaí 

Arquivo K.25: Relatórios de Inspeção In loco: L08.01 - Júlio Prestes 

Arquivo K.26: Relatórios de Inspeção In loco: L08.03 - Lapa 8 

Arquivo K.27: Relatórios de Inspeção In loco: L08.04 - Domingos De Moraes 

Arquivo K.28: Relatórios de Inspeção In loco: L08.05 - Imperatriz Leopoldina 

Arquivo K.29: Relatórios de Inspeção In loco: L08.08 - Comandante Sampaio 

Arquivo K.30: Relatórios de Inspeção In loco: L08.09 - Quitaúna 

Arquivo K.31: Relatórios de Inspeção In loco: L08.10 - General Miguel Costa 

Arquivo K.32: Relatórios de Inspeção In loco: L08.11 - Carapicuíba 

Arquivo K.33: Relatórios de Inspeção In loco: L08.12 - Santa Terezinha 

Arquivo K.34: Relatórios de Inspeção In loco: L08.13 - Antônio João 

Arquivo K.35: Relatórios de Inspeção In loco: L08.14 - Barueri 

Arquivo K.36: Relatórios de Inspeção In loco: L08.15 - Jardim Belval 
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Arquivo K.37: Relatórios de Inspeção In loco: L08.16 - Jardim Silveira 

Arquivo K.38: Relatórios de Inspeção In loco: L08.17 - Jandira 

Arquivo K.39: Relatórios de Inspeção In loco: L08.18 - Sagrado Coração 

Arquivo K.40: Relatórios de Inspeção In loco: L08.19 - Engenheiro Cardoso 

Arquivo K.41: Relatórios de Inspeção In loco: L08.20 - Itapevi 

Arquivo K.42: Relatórios de Inspeção In loco: L08.21 - Santa Rita 

Arquivo K.43: Relatórios de Inspeção In loco: L08.22 - Amador Bueno 

Arquivo K.44: Relatórios de Inspeção In loco: L09.03 - Ceasa 

Arquivo K.45: Relatórios de Inspeção In loco: L09.04 - Villa Lobos – Jaguaré 

Arquivo K.46: Relatórios de Inspeção In loco: L09.05 - Cidade Universitária 

Arquivo K.47: Relatórios de Inspeção In loco: L09.06 - Pinheiros 

Arquivo K.48: Relatórios de Inspeção In loco: L09.07 - Hebraica – Rebouças 

Arquivo K.49: Relatórios de Inspeção In loco: L09.08 - Cidade Jardim 

Arquivo K.50: Relatórios de Inspeção In loco: L09.09 - Vila Olímpia 

Arquivo K.51: Relatórios de Inspeção In loco: L09.10 - Berrini 

Arquivo K.52: Relatórios de Inspeção In loco: L09.11 - Morumbi 

Arquivo K.53: Relatórios de Inspeção In loco: L09.12 - Granja Julieta 

Arquivo K.54: Relatórios de Inspeção In loco: L09.13 - João Dias 

Arquivo K.55: Relatórios de Inspeção In loco: L09.14 - Santo Amaro 

Arquivo K.56: Relatórios de Inspeção In loco: L09.15 - Socorro 

Arquivo K.57: Relatórios de Inspeção In loco: L09.16 - Jurubatuba 

Arquivo K.58: Relatórios de Inspeção In loco: L09.17 - Autódromo 

Arquivo K.59: Relatórios de Inspeção In loco: L09.18 - Primavera – Interlagos 

Arquivo K.60: Relatórios de Inspeção In loco: L09.19 - Grajaú 

Arquivo K.61: Relatórios de Inspeção In loco: L09.20 - Mendes – Vila Natal 

(Bruno Covas) 

Arquivo K.62: Relatórios de Inspeção In loco: L10.02 - Juventus – Mooca 
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Arquivo K.68: Relatórios de Inspeção In loco: L10.08 - Santo André (Prefeito 

Celso Daniel) 

Arquivo K.69: Relatórios de Inspeção In loco: L10.09 - Capuava 

Arquivo K.70: Relatórios de Inspeção In loco: L10.10 - Mauá 

Arquivo K.71: Relatórios de Inspeção In loco: L10.11 - Guapituba 

Arquivo K.72: Relatórios de Inspeção In loco: L10.12 - Ribeirão Pires (Antônio 

Bespalec) 

Arquivo K.73: Relatórios de Inspeção In loco: L10.13 - Rio Grande Da Serra 

Arquivo K.74: Relatórios de Inspeção In loco: L11.04 - Corinthians – Itaquera 

Arquivo K.75: Relatórios de Inspeção In loco: L11.05 - Dom Bosco 

Arquivo K.76: Relatórios de Inspeção In loco: L11.06 - José Bonifácio 

Arquivo K.77: Relatórios de Inspeção In loco: L11.07 - Guaianases 

Arquivo K.78: Relatórios de Inspeção In loco: L11.08 - Antônio Gianetti Neto 

Arquivo K.79: Relatórios de Inspeção In loco: L11.09 - Ferraz De Vasconcelos 

Arquivo K.80: Relatórios de Inspeção In loco: L11.10 - Poá 

Arquivo K.81: Relatórios de Inspeção In loco: L11.12 - Suzano 

Arquivo K.82: Relatórios de Inspeção In loco: L11.13 - Jundiapeba 

Arquivo K.83: Relatórios de Inspeção In loco: L11.14 - Braz Cubas 

Arquivo K.84: Relatórios de Inspeção In loco: L11.15 - Mogi Das Cruzes 

Arquivo K.85: Relatórios de Inspeção In loco: L11.16 - Estudantes 

Arquivo K.86: Relatórios de Inspeção In loco: L12.04 - USP Leste 

Arquivo K.87: Relatórios de Inspeção In loco: L12.05 - Comendador Ermelino 

Arquivo K.88: Relatórios de Inspeção In loco: L12.06 - São Miguel Paulista 

Arquivo K.89: Relatórios de Inspeção In loco: L12.07 - Jardim Helena – Vila 

Mara 

Arquivo K.90: Relatórios de Inspeção In loco: L12.08 - Itaim Paulista 

Arquivo K.91: Relatórios de Inspeção In loco: L12.09 - Jardim Romano 

Arquivo K.92: Relatórios de Inspeção In loco: L12.10 - Engenheiro Manoel Feio 

Arquivo K.93: Relatórios de Inspeção In loco: L12.11 - Itaquaquecetuba 



TC-021575.989.23-1 

 

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE SÃO PAULO 
DIRETORIA DE CONTAS DO GOVERNADOR 

 
 

198 
 

Arquivo K.94: Relatórios de Inspeção In loco: L12.12 - Aracaré 

Arquivo K.95: Relatórios de Inspeção In loco: L13.02 - Guarulhos – Cecap 

Arquivo K.96: Relatórios de Inspeção In loco: L13.03 - Aeroporto – Guarulhos 

Arquivo L.1: Evolução Indicadores da ViaMobilidade 

Arquivo L.2: TMP - ViaMobilidade 

Arquivo L.3: ICO - ViaMobilidade 

Arquivo L.4: IAL - ViaMobilidade 

Arquivo L.5: IOL - ViaMobilidade 

Arquivo L.6: IRG - ViaMobilidade 

Arquivo L.7: DTT - ViaMobilidade 

Arquivo L.8: Comparativo de Indicadores ViaMobilidade e CPTM 

Arquivo L.9: TMP - CPTM 

Arquivo L.10: ICO - CPTM 

Arquivo L.11: IOL - CPTM 

Arquivo L.12: DTT - CPTM 




